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Presidência da República

Telecomunicaçõee do ~zonas S/A
Telecomunicações do Ceará S/A
Telecomunicações do Espirito Santo S/A
Telecomunicações do Naranhio S/A
Telecomunicações de ~O Grosso do Sul S/A
Telecomunicações de Mato Grosso S/A
Telecomunicacõe. do Pará S/A
Teleconunicaçõe. do Paraná S/A
Telecomunicacões do Piauí. S/A
Telecomunicações do Rio de Janeiro S/A
Telecomunicaçõe. do Rio Grande do Norte S/A

TOTAL DO SISTEMA TELEBRAS 	 98.602

2. Autorizar as empresam do item . 1 . , obedecida. as norea.
legais, realizar admi.eões, progressões e entro. ato. de gentio,
observados os limites ora fixados.

3. Detereinar a reducio nos dispêndio. com  Serviços de
Terceiros no mesmo montante do incruento com dispêndios de pessoal, em
decorrência das admissões autorizadaa por esta Resolução.

SEDA BORATO CRUSIUS

RESOLUÇÃO 59 5, DE 12 DE ABRIL DE 1993

A PRESIDENTE DO COMITE DE COORDENAÇA0 DAS EMPRESAS ESTA-
TAIS - CCD, tendo em vista a deliberaçâo tomada pelo pleatrio, .em reu-
nião realizada em 05 de abril de 1993, e na forma dos Decretos no..
137, de 27 de maio de 1991, e 725, de 19 de janeiro de 1993, e coneide-
rendo que,

- a Lei no. 7.733, de 14 de fevereiro de 1989, proíbe a
remuneração dos servidores da Administração Federal Direta ou 'Indireta
pelo exercício de mandato como membro de Co:1.1h° Consultivo, Conselho
de Administração, Conselho Fiscal ou de outros órgão. colegiados,

- o órgão máximo da Advocacia Geral da União manifestou-se
no sentido da . inaplicabilidade da Lei co. 7.733/89 aos empregados das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, por não serem ser-
vidores públicos" (Parecer no. JCF-18/93, de 27.01.93), permanecendo dú-
vidas quanto ao direito à referida remuneração pelos empregados dc. em-
presas públicas investidos em cargo de comissão,

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDEN AÇ ÃO

Comitê de Coordenação das Empresas Estatais

RESOLUÇÃO N9 4, DE 12 DE ABRIL DE 1993

A PRESIDENTE DO COMETE DE COORDENAÇAO DAS =MESAS'
ESTATAIS - CCE, tendo em vista a deliberação tomada pelo plenirio, em
reunião"realizada em 05 de abril de 1993, e na forma do 'disposto nos
Decretos no 137, de 27 de maio de 1991, e 725, de 19 de janeiro de 1993,
resolve,

1.	 Pinar os eeguintes limites de pessoal próprio das empresaa
que compõem o Sintema•TELEBRAS,

EMPRESAS •
	 LIMITE QUANTITATIVO

DE EMPREGADOS

Telecomunicaçõe. Brasileiras S/A 	 2.015
Companhia Telefônica da Borda do Campo 	 2.079
'Companhia Telefônica Melhoramentos e Resistência 	 453
Rmpresa Brasileira de Telecomunicações S/A	 12.350
Telecomunicações da Bebia S/A	 4.264
Telecoeunicações da Paraíba S/A 	 1.171
Telecomunicações de Alagoas S/A 	 792
Telecomunicaçõe. de Brasilia S/A	 3.040
Telecomunicações de Goiás S/A	 2.050
Telecomunicações de Ninas Gerais S/A 	 8:229
Itlecomunicaçõe. de Per...isco S/A	 2.445
Telecomunicações de Rondônia S/A 	 460
Telecomunicacões de Moreias S/A 	 180
Telecoeunicaçõee de Santa Catarina S/A 	 2.450
Telecomunicações de São Paulo S/A 	 24.250
Telecomunicações de Sergipe S/A 	 _	 644
Telecomunicaçõe. do Acre S/A 	 211
Telecomunicaçõee do Aaapá S/A	 169

Estabelecer que não fazem jus à remuneração pelo exercício
de mandato como membros de Conselhos de Administração e Fiscal de empre-
sas estatais, os empregados de empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista, nos termos da Lei no. 7.733, de 14 de fevereiro de 1989, en-
quanto estiverem investidos em cargos públicos (função de direção, che-
fia ou assessoramento), regidos, pela Lei nó. 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve

SEDA BORATO CRUSIUS

(Of. n9 81/93)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
DESPACHOS

Tendo em vista a manifestaçãO de fls. 160v. do Sr. Diretor de Geociencias, as de
claraçúes emitidas pela Associação Brasileira de Indústria Eletrica - ABINEE/Sindica=
to da Indestria de Aparelhos Eletricos, Eletrúnicos e Similares do Estado de Sio Pau-
lo - BINAM e pela Sociedade Brasileira de Comando Nemerico e Automação Industrial -
SOBRACON, e a carta da INTERCRAPH CORPORATION traduzido por Antonio Einesto Pasqualim
às fls. 167/170 e as consideraçãeo túcnicas is fls. 103/116: reconheço a inexigibili-
dade de Licitação para a contrataçio de que trata este processo, referente à importa-
ção de uma estação grífica dos Estados Unidos da America, bem como autorizo a despesa
no valor de Cr$ 4.412.390.604,00 (quatro bilhees, quatrocentos e doze milhe., trezen
tos e noventa mi/ e seiscentos e quatro cruzeiros), <á favor da firma SISURAPH Ltda.;
tudo na forma do artigo 23, inciso I do Decreto-lei n9 2300/86.

Ao Senhor Presidente do IBGE, solicitando ratificar este procedimento, nau termos
do artigo 24 do Decreto-lei supramencionado.

Em 5 de abril de 1993
DJALMA GALVX0 CARNEIRO PESSOA

Diretor da DPC

9.
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Co. base no Artigo 24 do Decreto-lei n9 2300/86, ratifico o procedimento adotado

pelo DPC, relativamente ao reconhecime nto da situaçío de inexigibilidade de Ilcitepio

e autorizaçõo da despesa de Cr$ 4.412.390.604,00(4 00tro irrliuSer, riarrocehroz u are
milhões, trezentos e noventa mil e seiscentos e quatro cruzeiros), em favor da firma
SISGRAPP Ltda.Ao Mn, para as providõncias de que trata o Artigo 79 do Decreto n9 449192.

Em 5 de abril de 1993
EURICO DE ANDRADE NEVES BORBA •

Presidente
(Of. n9 219/93)

Diretoria de Planejamento e Coordenação
DESPACHO DO DIRETOR

Tendo mi vista aanifestaçao de fin. 160v. da Diretoria de Geociencias, em consoniin
cia co. a efieula n9 473 do STP e do Decreto-lei c9 2300/86, revém° os atos de reconhe7
cimento da inexigibilidade de licitação e da autorização de despesa rio valor de Co)
3.674.104.728,00(Trie bilhõen, eeincentoz e eetents e quatro milhões, cento e quatro
ail e eetecentoe e vinte e oito cruzeiros), em favor da fina. SISCRAPH Ltda., referen-
te a importação de duas estageaegrifi cae dos Estados Unidos da America, conforme Ato
publicado no Diário Oficial de 30/03/93, seção 1, pigina 3943.

Em 5 de abril de 1993
DJALNA GALVXO CARNEIRO PESSOA

•

Departamento de RLcursos Materiais
DESPACHOS

De acordo'emie o art.23. inciso II do Dec.Lei . 23611/86 c/c a R.PR -13/91,

reconheço a inexieibilidade de licitado e autorizo a despesa no valor
de Ce$'55.4441.4411,001ci09uent5 e cinco •ilhSes, quatrocent os e quarenta

.11 crdzeiros) e ad judico o fornecieento a Indústria Villares S/A.

JOSE ANTONIO GCNES FONTES
Chefe do DERE/SE1

Ratifico o Procedimen to aclea adotado pilo Sr. Chefe do DERE/AE-1, coa
basteio art. 24 do Dec.Lei 2320/116 e en conforeidade coe o parecer da

PIE às fls. OS.
ORLANDO DE SOUSA CAPENGUE

Chefe do Departamento de 'Recursos Materiais

(Cf. 21.9 e3.e/93)

CASA CIVIL
Empresa Brasileira de Comunicação S/A

DESPACHOS

AUTORIZACAD PARA CONTRATACAO DIRETA
- Pmenrizaclieu de Fernecinento 030193

Fornecedor. : MOIA REPRESENTACOES DE JORNAIS LTDA.
Pb.hrtrr

	

	  Aquisido de Assinatura %Mestra] dos Jornais 'Datado de
' Ninas e . Tribune de Ienrenali'.

Fundamento Legal. : Inciso I Art. 23 Decreto-lel 2.300/134
Documento de Ori gem. : RH Discg 350/93
Valor 	 • CR% 88.296.000:00
I - SOLICITACAO
Em cump riment o ao Art. 24 do Decreto-lei 2.300/06, ruo roce e
disci plina as licitacties e cuntratus da Administrado Pública,
solicitamos AUTORIZACAO para aquisição de riesinatura semestral doe
Jornais 'Estado de Minas e Tribuna da Imprensa', COefOrMe RM acima
referenciada, diretamente da Em presa ilidia Recr. de Joenais.Ltda.
Brasília, 12 de abril de 1993.
LAURO DE OLIVEIRA CHAVES
Chefe do Departamento de Administrado
II - RATIFICAe60
Tendo em vista o acima exposto, AUTORIZO a aquisição direta da Empreea
Oídio Repr. de Jornais Ltda., com base nos diepositivus legais de
dispensa de licitacGo. Brasília, 12 de abril de 1993

ROBERTO DOS SANTOS DUARTE
Diretor de Finanças e Administrado

(Of. 09 207/93)

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear
Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A

CGC. 42.515.882/0003-30

DESPACHOS

Processo: CC-336/93. Favorecido: Tintas International S/A. Esguie: Tinta Acabamento
Epoxi Betuminoso e Diluente Específico. Fundamentação: DL. 2300/86, art. 22 IV.

CARLOS EDUARDO RIPPER VIANNA
Superintendente de Seprimentoe

Tendo ao vista o parecer da consultoria jurídica, ratifico a autorização supra.

LUIZ PAULO GUIMAILASS
Diretor AdeleintretiVO

Processo: 0C-322/93, favorecido: Shell do Brasil, objeto: bleo gania B,Slseli, funda-

mentação: Decreto Lei 2300/86, artigo 23, caput.

CARLOS EDUARDO RIPPER VIANNA
• Superintendente de Suprimentos

Tende em vista o parecer da cauedtoria jurídica, ratifico a autoriZaçío.Sepra..

LUIZ PAULO GUINARXES
Diretor Administrativo

(NO 6.374 - 12-4-93 - Cr$ 5.440.000,00)

Unidade Administrativa em Sio Paulo
DESPACHOS DO GESTOR

Em 33. de março de 1993
Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP
Objeto: Contrataçâo, através de dispensa de licitação, junto a =prema
DIS - Deeenvolvimento e Implantação de Softwares S/C-Ltda, da.manuten-
ção de trem programas desenvolvido s e instalados por essa empresa, pa-
ra gerenciamento de compras, transportei e estoques. Referida contratfu
ção sere até o dia 31.12.93, podendo. orar mediante Termo
Aditivo, até 31.12.94.
Justificativa : Por envolver contratação de empresa de notória especi a-

lização.
Fundamento : Artigo 23, inciso II combinado com o artigo 12, inciso III,
ambos do Decreto-Lei n9 2300/86.
Proponente : Antônio Sérgio Torquato (Chefe Depto Apoio Logitice)
Processo no 01036000211/9 3 - 52
Valor: Cr$ 65.000.000,0 0 (Sessenta e Cinco Nilhelee de CruzeireS) anu a

-is, base março/93, reajustado pelo IPC/FIPE.
Despacho:
1. Ratifico, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, à fl.
10, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2300/86.
2. Publique-se, de conformidade com o disposto no artigo 70 do Decreto
n9 449/92 de 18/02/92.

Em 6 de abril de 1993
-

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP
Objeto: Contratação, através de dispensa de licitação, de serviços de
manutenção preventiva e corretiva de uma Central Privada de Comuteção
Telefônica ND-110, até 31 de dezembro de 1993, podendo ser prorrogada
até 31 de dezembro de 1994, junto a empresa NATEL Tecnologia de Telein-'
formetica S/A - MATEC
Justificativa: Por envolver fornecedor exclusivo
Fundamento : Artigo 23, inciso 2, do Decreto-Lei n9 2300/86.
Proponente: Antônio Sérgio Torquato (Chefe Dept9 Apoio Logístico(
Processo n9 01036000361/93 - 75

(Of. n9 219/93)

o
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Valor: Cr$ 63.240.000,00 (Sessenta e trôo milhões e duzentos e quarenta
mil cruzeiros) mensais, reajustados pelo IPC/FIPE.
Despacho:
1. Ratifico, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, ã fl.
22, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2300/86.
2. Publique-se, de conformidade com o disposto no artigo 79 do Decreto
59 449/92, de 18/02/92.

•

Em 7 abril de 1993

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP
Objeto: Pagamento de anuidade (1993) à AddOCiaçãO Brasileira das Insti
tuições de Pesquisa Tecnológica Industrial.
Justificativa: Por envolver contratação de consultoria técnica especia
lfzada.,.FUndamento: Artigo 23, incise. II, combinado com o artigo 12, inciso III
arnbos do Decreto-Lei n9 2300/86.
PXoPonente: Antônio Sérgio Torquato (Chefe Dept9 Apoio Logístico)
Processo n9 01036000384/93 - 71/Valor: Cr$ 22.612.042,92 (Vinte e dois milhões, seissentos e doze mil,
quarenta e dois cruzeiros e noventa e dois centavos).
Despacho:
1. Ratifico, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, à fl.
10, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei 09 2300/86.
2. Publique-se, de conformidade com o disposto no artigo 79 do Decreto
n9 449/92, de 18/02/92. 	 .

Unidade Gestora: Comissão Nacional de Energia Nuclear - SP
Objeto: Contratação, através de dispensa de licitação, de serviços de
manutenção corretiva, com reposição de peças, de um microscópio óptico
marca ZEISS, modelo III n9 68335, junto a empresa Cari Zeiss do Brasil
Ltda.
Justificativa: Por envolver fornecedor exclusivo
Fundamento: Artigo 23, inciso I, do Decreto-Lei n9 2300/86.
Proponente: Antônio Sérgio Torquato (Chefe Dept9 Apoio Logístico)
Processo n9 01036000380/93 - 10
Valor: Cr$ 129.308.943,20 (Cento e vinte e nove milhões, trezentos e
oito mil, novecentos é quarenta e três cruzeiros e vinte centavos)
Despacho:
1. Ratifieo, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, ã fl.
14, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2300/86.
2. Publique-se, de conformidade com o disposto no artigo 79 do Decreto
n9 449/92, de 18/02/92..

Unidade .Gestora: ComissãO Nacional de Eneigia • Nuclear - SP
Objeto:: Contratação, através de dispensa de licitação, de serviços es-
Pecializados para a reforma de um Reator de Dissolução junto a empresa
HEMIN Indústria e Comércio Ltda.

JústificatiVa: Por envolver situação que possa ocasionar prejuízo à
Administração ' e caracterizar inviabilidade de competição.
Fundamento: Artigo 22, inciso IV e artigo 23, caput, ambos do Decreto-
'Lei 2300/86.

1. Ratifico, em consonância com o parecer da Assessoria Jurídica, à Si.
24, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2300/86. 	 1
2. Publique-se, de conformidade com o disposto no artigo 79 do Decreto
n9 449/92, de 18/02/92.

OPERO PENHA MORATO
(Of. n9 12/93)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Fundação Escola Nacional de Administração Pública

DESPACHOS
Trata o presente procedeo cobres contratado doo Sr..

DILERNANDO ALIAS FILHO • SERGIO DAL MAM, paras prenotado de Serviço.
Técnico. Especializados, como conaultoreo. previsto no inciso 111, do
artigo 12 do Decreto Lei ns 2.300/85, buecando atender a. demanda
explicitado pela ENAP no sentido de viabilizar a prograeado do
Seminário "Adelnintrado Pdblica - Forma. de Governo. , na cidade dm Silo

Paulo.
Por se tratar, de profiesional, cujo conditO no campo de sue

eapecialidade, decorrente do ~empenhoe anterior..., peroito inferir
que seus trabalhos do na guie adequadoe á plena eatlefado do objeto
do contrato, proponho quo seja considerada "INEXIGINIEL. a licitoçlto com
fundamento no Art. 23, Inciso 11, do Decreto Lei ns 2.300/86 • suae
altera~, combinado com o art. 7s, do Decreto 449/92.

15 12 de abril de 1993 .
FERNANDO ANTONIO O. BATISTUZZO

Chefe. de Gabinete
Reconheço a inesigIbilidade da Licitado soe Terno., do Art.

24, do Decreto-Lei no 2.300/86 e ouse alteradleor, combinado coe o Art.
7 s do Decreto 449/92 Em 12 de abril de 1993

00 ROBERTO DdRIA
(Of. n9 96/93)	 Pronidente da ENAP

•
Diretoria de Administração e Finanças

PORTARIA N9 237, DE 12 DE ABRIL DE 1993
O Diretor d• Administrado • Finanças. da Fundado Escola

Nacional de Administraçlo Pública - ENAP, no uso das atribuides que
Lhe foram delegadas polo Portaria/PAESI n2 257/92, de 21 de dezembro da
1982, p ublicada no Diária Oficial. da União de 22 de desambro de 1992,
resolve:

1. Reajustar em 336 (trinta e trais por cento), 	 sobre os.
valores de janeiro, a taxa de ocupado dos apartamentos desta Fundado,
como segue:

- 505 303 - Bloco 'H' 	  tri	 728.082,00
- 500 111 - Bioco . F . 	  Cr$ 1.522.353,00
Os novos valores retroagem A 01 da março . do corrente
Revogam-se as disposides em contrário.

GERNINIO ZANARDO JUNIOR•
(Of. n9 97/93)

OFICIAL
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Proponente: Antônio Sérgio Torquato (Chefe Dept9 Apeio LOO,StiC0)
Processo n9 01036000379/93 - 31
Valor: Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros)
Despacho:

ano•

•

fl

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito . é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma nova
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

'ãffillM"-"1
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Ministérios 
Divisão de Permanência de Estrangeiros

Ministério da Justiça

GABINETE IND MINISTRO
PORTARIA NO 121, DE 12 DE AIIRIL * DE 1993

O MINISTRO DA JUSTIÇA, usando da atribuicâo que lhe confere o art. 8?
do Decreto n? 70.436, de 18 de abril de 1972, resolvo

Reconhecer ao, portugueses abaixo nomeado, a igualdade de direitos e obri•
garoea civis e o gozo de direitos políticos. no Brasil, nos termos dos orla. 2?, 3? e 5?
do mencionado Decreto, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados na Consti-
tuiello, na Conveneâo que instituiu á Estatuto da Igualdade e nua Leis do Pais:

A4AMTPE DE CARMIM  AfflANN.A4 (185Z-W062A5.5.79).	 , natural
de.Chad7t8lE90t9951, 	 	 	  nascida. a . 15 de .julho... de
1923. 	  filh.a de Augusto-de.Car.valho_e 	 da.Teresa_Sanches_de...Calvalho

	  tesidente
no Estado de São Paulo	 (Processo n?.90.0.0n10,853/.9.2.

' AMIMA ALVES TEIXEIRA (RNE 11200380-11) 	 natural
4F-AaiblOrglige1 	  nascida. • 09-de_agosto 	 de
1918 	  filha. de -A1exandra.Teirsira-e-de.Haria-Alves.
	  nmidente

DA.Zatadd-AltAW.Raulo	  (Processo n?.8505n4Q106/92 .h.

LOIS.OANUM_NZNDOIRCAJ14..COETAÁRNE.M230570,0) 	  natural
ds.Louranço-Marques./Moçambique 	  nascidoa .12-de-janeiro.-de
1.921 	 " Mode Agoatinho.Rodrigues.da-Costa.e-de.Rosa_Spino/a-de
Mendonça-Rodrigulis 	  residente
no.Zatado-che-Sio-Pau/o 	  (Processo n?.850529.910/92-);

1411111111.1NRCELINO DE FRAINVL CASSACA (RAZ V066 O ) 	 natural
de_Slió-Vicente/PArtggal 	  namich.a -26.de-março 	 de
1935 	  filho, de Manuel-de-Rrança-Camsana-e•cle Maria.Augusta 	 de
Andrada 	  residente
nR.ZNAINIA-5.19 Ri0	 	  (Processo rd..85055/736/92.-JI

NARIA.DA.ORMNAJIR.ATAIDZ.INUW0R)-TTIMCDRADA.smAR-IRNE.11294363rR)-.. natural
de....Vila.Nosta.de_Gaia/Portugal 	  nascida:ia 06.2e-agosto 	 da
1944 	  filhatde -José_Carlos-Permiira-Fragosa•aode-Branca.Ramos-de
Ataide Pregoar,-	 •	 residente
nO-Ratado.da.Raraital 	  (Processo n?.8377.006/90 l.

NARE9.T8EX0IRA.MWOURa-MR,N200277-0) 	  natural
da-Balão/Portugal 	  nascido a .04.4e-3unho 	 de
1942 	  fintado Alfrado-Teiseira.e de-Arminda-Almes.Teiseira 	

• residente
no.Eatado-da:São_Paulo	  (Processo n?-8.505r4.0105/92.):

eMEND4afdám•ION-005-SANTOS.DZ-81.14ZIDA.XMIZ.N2029187F3 	  natural
die-Cabinda/Angola 	  nascida a .23 de-abril 	 de
197.0	  filhade João-Car/os-Rerreira.de-Almeida-e-de-Beatris 	 dos
Santoa-Luorie.4a-A1meida 	  residente
no.Latade-da.Parí 	  (Proceamin!..8360,9059/92-.).

CHIO PEREIRA DA SILVA
Secretério -Executivo

na USO da cOMpetincia delegada
pela Portaria n9 358/90

(Of. n9 51/93)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA,
• Departamento de Estrangeiros •

DESPACHO DO DIRETOR
Usando das atribuirNes que me confere a Portaria n9

02/93, publicada no Diário Oficial dai União de 15 de fevereiro de 1993,
Sacão II, • dianta da manifestarão da Divisão de Parmanincia de Extras-
Palras, que aprovo, autorizo a emiss10 de passaporte brasileiro para a
nacional iraniana TAHEREH SHARAFATNAK ROUHANI, nos termos do artso 55
da lei rd/ 4.1915/80efusiado.(Proresso nO 8000.02.122/93-151

DESPACHOS DO CHEFE'	 •

Determino n arquivamento do presente presente pedido de
prorrnsaraii de registro p rovisorin por já ter dernrridn p razo superior
ao soltritado, sem prejuízo á análise de eventual pedidn de trasnforma-
ça5 em permanênte.

PROCESSO N2 8441-00.266/91 . 91 • MAMAR MUSA HIWAIN

Prorrogações de prazo de estada no Pais deferidas

rRnrEssn 52 8000-23.276/92-04 - SCATT BENJAMIN SMITH, até 29/12/93
ronrEssn NO 0000-23 281/9236 - BRANDON DEWAYNE IUNT, até 31/12/93
PROCESSO N2 G000-23 2E12/92'07 - MAM( PRATT STRICHLAND, até 3t/12193
PROCESSO N2 0000-23 283/92-61 - JONATHAN BLAINE LEE, até 20/12/93
PROCESSO NO 8000-23 284/92-24 • ERIC PERRY BETTINGER,'até 3//12/93
PROCESSO N2 0000-23.285/92-97 - MATTHEW DANIEL BORRE, até 31/12/93
PROCESSO Na 0000-23,226192-70 • TODO .IEREMY HARRIS, até 31/12/93
rRnrEssn NE 8000'23.207/92-12 - . SHANE MICHAEI HECHER, até 31/12/93
PROCESSO N2 E1000-23.2E0/92-80 - JAMES ANDREW STONEHADHER, até 3t/t2/93
PROCESSO N2 0000-23.229/92-4B - CLINTON rnon srum até 31/12/93
PROCESSO N2 8000-23.290/92-27 • SOAR BYRUN CAMBELL, até 35/52/93
PROCESSO NO 5000-23 293/92-10 • DENNOS ALAN 500111 17, até 31/12/93
PROCESSO 612 0000-23.294/92-89 - CLIFTON TODO SMITH. até 04/02/94
PROCESSO NO 8000-23.295/92 . 41 - micunEt JOHN MOVES, até 31/12/93
PROCESSO NO 13000-23.490/72-00 • WILLIAM PATRICK•GIPSON, JACOUELINE 'LO-

RECTA VAWTERS e JOY DEMETR/CE VAWTERS:
até 20/05/91

PROCESSA N2 8240-03.630/92-15 - 111611E1 ANGE1 mmons , RODRIGUEZ,	 até
12/12/93

PROCESSO N2 8410-03.098/92-01 - GIORBID cosTo, até 01/01/94
PROCESSO N2 8460-02.373/92-29 • ALI OSMAN BEN SOES, até 03/06/93
PROCESSO NO 8505. 01.097/92-B9 nono HERIBERTO SANTOS VElASCA,	 até

12/01/94

Prorrogação de Prazo de Estada no Pais Indeferida
INDEFIRO por já se enrontrar esgotado o prazo da estada

nn Pais, autorizado petO visto consular concedido as •stransmiro.

PROCESSO N2 5255-12 742/9271 - 6111 IAM WARR ROBERS e,JUN RAMAGE :RO.
GERS

I UI 7 P21110 TELES FERREIRA BARRETO
(Of. n9 46/93)

SECRETARIA DE POLICIA FUNERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA N9 114, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Proceseo 09
08507-0014/93, resolve:
conceder autorização é empresa ENGESEG - EMPRESA DE VIG/LANCIA COMPUTADO
RISADA LTDA, CGC n9 64.545.866/0001-60, sediada no Estado de 550 PAULO
para adquirir, em estabe/ecimento comercial daquele Estado, armas e muni
ções, de fabricação nacional, na seguinte quantidade é natureza:15 rsvói
veres calibre 38 e 300 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 /1.837-3 - 16-3-93 - CrS 876.183.92)

PORTARIA N9 162, DE 17 DE MARÇO DE 1993

o 	 éhlica da
Sec eee r ia de Polícia rrrrrr / do Dinietérie da Justiça, no usé das
atribuicies que the sio conferidas pelo artigo 111 do Secreto n1
19.244, de 10 de maio de 1990, e 	  a solicitasSe por 'parte de
.. 	 • • desfeio pralatada no ........ n2 4500-71411/12, resolve:
	 isacSo b •...... ALPNA SEGURANÇA E VIIIILANCIA S/C LTDA.

CDC n2 55.053.572/0001-75, sediada no 	  de SSD PAULO. para
adquirir, ma est ...... ¡mente comercial ..... le Estada, trata e municSes
de fabricado nacional, na seguinte quantidade • 	 :	 20
REVOLVERES CALIDRE 34 E 250 CARTUCHOS C aaaaa E 38.

NLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LINA

II

o

(Of. no 46/93)
	

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARNES
	

(NO 11.863-2 - 6-4-93 - Cr$ 690.282,66)	 /
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,	 PORTARIA 09 169, DE 19 DE MARÇO DE 1993

0 Diretor do Departamento de Assuntos de S uuuuu nca Pública da
Secretaria de Polícia Federal do Ministério da Justice, no uso das
atribuirão% sue lhe são conferidas pelo arti go 111 do Decreto n/
19.244, de 10 de caio de 1990, • tendo a solicitaria, p or parte do
interessado. e decisKo p rotelada no Processo n2 8270-983/93. resolve:
conceder autorização para funcionamento i 	  11.8.- SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LIDA, COE n/ 41.544.249/0001-13, es p ecializada na prestação
de serviços de visilincia, para exercer as atividades no Estado do
CEARA.

NUME CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 11.870-5 - 6-4-93 - Cr$ 681.200,00)

PORTARIA N9 224, DE 6 DE ABRIL DE 1993

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que, lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990,e tendo em vista o quê consta do Processo n9
08270-4317/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento ã emPresa H/PER SEGURANÇA LTDA,
CGC n9 41.547.852/0001-80, especializada em prestação de serviços de vi-
giláncia, para exercer as atividades no Estado do CEARA.'

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(09 11.932-9 - 7-4-93 - Cr$ 93.933.000,00)/

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Informática

DESPACHOS
• •

Resolvo cOnsiderar inexigível de licitação, de acordo com o inciso
I) do Artigo 23 do Decreto-lei n° 2.300/86, as despesas com a obtenção
do Sistema de Correio Eletrônico .XPost 3.00N. , na modalidade "copia
licenciada. (site liéense), comercializndo exclusivamente pela empresa
LANTEC INFORMÁTICA LIDA, tendo co vista o Termo de Justificativa n.
006/93, aprovado pelo Setor Jurídico deste Ministério. O valor da ob-
tenção dó Sistema importa em Cr$ 586.446.000,00 (QUINHENTOS E OITENTA E
SEIS MILHÕES, QUATROCENTOS E QUARENTA E SEIS MIL CRUZEIROS).

• Rio de Janeiro-RJ, 19 de abril de 1993
SERGIO ALEXANDRE RIBEIRO
Capitão-de-Mar-e-Guerra
Ordenador de Despesa

tos, por atender aos requisitos legais em vigor, de acordo com o Artigo
24. do Decreto-lei n . 2.300/86.

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propos-

------ •
	 Rio de Janeiro-RJ, 19 de abril de 1993.

ALBERTO ANNARUMMA JUNIOR
Contra-Almirante

Diretor
(Of. n9 200/93)	 .

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL.
• Diretoria de Armamento e Comunicações

DESPACHOS
TERMO-JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBIL/DADE DE LICITAÇÃO N . 15/93

'EMPRESA: Atlas E/ektronik Gmbh OBJETO: serviço de modificação do software
do sonar Erupp -Atlas DSQS -21 instalado nas Corvetas Classe Inhaúma. VA-
LOR: DM 250.000,00 JUSTIFICATIVA: A eepresa Atlas Elektronik Gmbh é a
fabricante exlusiva do oonar Krupp -At/as DSQS -2/, sendo o software nele
empregado de propriedade exclusiva desse fornecedor, único . detentor do
programa fonte não havendo qualquer outro fornecedor apto a realizar as
modificação. requerida. APROVAÇÃO: Aprovo a contratação dos serviços com
base no capút do Artigo 23 do Decreto-Lei n" 2.300/86.

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO
RETIFICAÇÃO

Na PORTARIA MINISTERIAL NA 152, DE 31 DE MARÇO DE 1993,
da no D.O. de 2-4-93, Seção I, peq. 4246,

ONDE SE LÊ,
"Art. 36 	
§ 49 A estapa 	
Art. 37.6 dispensa 	 em sindicincia, instalada...
LEIA-SE:
"Art. 36 	
§ 49 A etapa 	
Art. 37 A dispensa 	 em sindicincia, instaurada..

(Of. 09 1.434/93)

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7! Região Militar.

Divisão de Exército
DESPACHOS

•Lanconneço a tnnydnintlinann de licitação fundauntada no inciso II da /et 23 do Doa
Lei CO 2.330 de 21 de nrambro de 1566, para e mutação na emendo. de eorotarr,ão
as tranoferidor de pontos NILO 905-4, junto a firas 011.13 BRASIL INSTPUNDITM.. TÉCNICO
LTD*, de acordo co. o procesao na 0003A13/93-3. 11.,

Recife-PE, 29 de março de 1993
LUIZ CARLOS RACANICCHI - Ten Cel

Chefe da 34 DL

2.Ratifico a docloão do CD ela 3 0 Divisão de Leventawereto murada no promano no 0003/
03/93 - 3§ DL, referonta a inexigibilidado da licitação acima, osrecterizeda nos ter-
mo do inciso II do artigo 23 do C= L. no 2.330 cia 21 do noweetro de 19136.

Recife-PE, 29 de marco de 1993
Gen Div REI DA SILVA OLIVEIRA

Comandante da 70 ÉLM/DE
(09 6.381 - 12-4-93 - Cr$ 1.360.000,00)

COMANDO MILITAR DO SUDESTE
I! Região Militar

ossriétios
a) Reconheço a "Diapensa de Licitação" fundamentada no Inciso IS/. do Art 22, do DL
2.300/86, para preztação de serviços especializadoo de atendimento mídico-ho.pitalar,
em carãter de urgãncia/emergãncia, prestados pelo Hospital de Clínica. Bra.il Parta -
gal S/A; para aquisição era caríter de uriencia/emergincia de 01 (um) Gerador de Pulso
implantãvel (Marca-Passo), na Firma Comercial Hospifarma Produtos Mídico. Hospitala -
rea Ltda e, para agui.içao em carãter de urgãncia/emergãncia, de 150 (centos cingUen
ta) vacinas contra hepatite, na Firma Barenboim O Cie Ltda, de acordo com o Proces.7,
n9 001/93, originirio do Ofício n9 020/CHC, de 01 Mar 93, do Hospital Central do par
Cato.

SEVER/NO RAMOS DE OLIVEIRA-Gel med• QE14A
Dir HCEx

b) Ratifico a decisão do Diretor do Hospital Central do Exírcito exarada no Proc..°
n9 001/93, originãrio do Oficio n9 020/CHC, de 01 Mar 93, referente • "Dimana. de Li
citação" acima caracterizada, nos termos do Art 24 do DL 2.300/86, conforme descrito
no Parecer n9 63-ASSO 350/1, de 16 Mar 93, anexo ao Oficio n9 119-ASSE 300/1, de 29
de março de 1993.

Gen Div EXALO° NEVES DE OLIVEIRA BASTOF
Comandante da /a. Região Militar

(Of. 09 22/93)

Ministério da Fazenda

publica.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME	 ....k
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Superintendente de Administração TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
2! Câmara
ACORDÃOS'

Ratifico a. decisão supra. SERGIO G. F. CHAGASTELES
Vice-Almirante

Diretor

' (Of. n9 595/93)

MESES DE ABRIL E MAIO DE 1992.
Proc: 11080-008983/91-25 Rec: 114371 Ao: 302-32280 Sessão: 22/04/92
Recte: AGENCIA MARITIMA ORION LTDA. Vista: 18/09/92
Recda: DRF-PORTO ALEGRE/ RS.
VISTORIA ADUANEIRA. Avaria de mercadoria. Respondem pela infraçao,
conjunta ou isoladamente, o proprietdrio e o consignatário do
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vaiculo, quanto á que decorrer de exercício de atividade própria do
veiculo ou de açao ou omissao de seus tripulantes. E responsável
pelo iaposto, solidariamente, o representante, no pais, de

transportador estrangeiro. Seo solidariamente obrigadas as pessoas
axpressaaente designadas por lei, sendo que esta solidariedade nno
coaporta, beneficio de ordem. Conceder-se-á restituiçao do imposto
quando houver dano ou avaria, perda ou extravio. O sujeito passivo
bem direito â restituiçao parcial ou total do tributo quando houver
pagamento espontam.° de tributo a maior que o devido em face da
legis/açao aplicável. Considerar-se-a , para efeitos fiscais, dano ou
avaria qualquer prejuízo que sofrer a mercadoria ou seu envoltório.
A vistoria aduaneira destina-se a verificar a ocorrencia de avaria
ou feita de mercadoria estrangeira entrada no território aduaneiro,
a identificar o responsável e a apurar o crédito tributário dele

exig1val. A responsabilidade
 pelos tributos apurados em relaçao á

avaria ou extravio de mercadoria ¡era de quem lhe deu causa, sendo
que, para efeitos fiscais é responsável o transportador quando
houver avaria visível por fora do volume. Recurso negado.
Relatora: Elisabeth Ennio Moraes Chieregatto.

Proc: 10845-006088/88-55 Rac: 114349 Ac: 302-32281 Sessão: 22/04/92
Recta: EMPRESA DE NAVEGAÇA0 MERCANTIL S.A. Vista: 18/09/92
Recebe: DRF-SANTOS/SP.
CONFERENCIA' FINAL DE MANIFESTO. Falta de mercadoria.

'Responsabiliiado o transportador . O relatório de ulagem é documento
aceito por este Casara como prova do total descarregado, mas, nao é

documento exigido pela autoridade aduaneira. Os laudos do INT seo
considerados es seus aspectos técnicos. A quebra natural, bem como
erros em ~içam estao no limite de 0,58 (seio por cento) e 1% (hum
por cento) respectivamente para granéis líquidos e sólidos. A IR-ORO'
n. 12/76 adaita o limite de 5% (cinco por cento) apenas para elidir
a penalidade. A taxa do dólar é a data do lançamento. Nao se
considera reduçao ou isençao que beneficie mercadoria faltante.
Relator designado: José Sotero Melles de Menezes

',roo: 10283.003159/91-21
 Rec: 114358 Ao: 302-32282 Sessão: 22/04/92

Recta: VIAÇA0 ABRE?. SAO PAULO S/A - VASP. Vista: 18/02/93
Moda: IRF-PORTO DE MANAUS/A14.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta na descarga de mercadoria
manifestada. Responsabilida de do transportador caracterizada.

Recurso improvido.
Relator: Ricardo Luz de Barros Barreto.

Proc: 10711.008648/89-30 Rac: 113223 Ao: 302,32283 Sessão: 22/04/92
Recta: URINARE AGENCIA MARITIMA LTDA. Vista: 21/08/92
Racda: IRF -PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de Mercadoria.
Responiabilizado o transportador. A cláusula "FIOS" nao é
considerada por esta casara como excludente de responsabilidade
quando falta mercadoria no transporte. Nao se considera a denúncia
espontanea quando nao formalizada de acordo com o Artigo 138 do
C.T.N. A data da taxa de cambio é a do lançamento, que é a mesma em

que a autoridade tomou conhecimento da falta. 	 •
Relator designado: José Sotero Telles de Menezes.

Proc: /0111.000156/91-16 Rec. 114189 Ao: 302-32284 Sessão: 22/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇÃO ABRE?. RIO GRANDENSE. Vista: 21/08/92
Meada: IRF -AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA/DF.
VISTORIA ADUANEIRA. Extravio de volume importado com isençao por
representaçao diplomática de pais estrangeiro. A obrigaçao de
indenizar nao está condicionada A existência de prejuízo à Fazenda
Nacional. Nao se considera a isençao ou reduçeo do imposto que
beneficie mercadoria quando apurada soa . falta. Negado provimento ao

recurso.
Relator: Wlademir Clovis Moreira.

Proc: 10283.003237/91-32 Rec: 114199 Ao: 302-32285 Sessão: 22/04/92
Recta: AGENCIAS MUNDIAIS LTDA. Vista: 21/08/92
Racda: IRF-FORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta apurada' em container
descarregado intacto no porto de destino, sem sinais de violaçao dos
dispositivos de segurança originais. Conhecimento marítimo de carga
Imitido com as cláusulas eshipper's load and count" e "said to,
cantam". Incabivel a imputaçao de responsabilidade ao transportador
aaritimo por faltá constatada posteriormente á descarga.
Relator: W/ademir Clovis Moreira.

Proc: 10283.003154/91-15 Rec: 114387 Ac: 302-32286 Sessão: 22/04/92
Recta: WILSON SONS S.A. COM., IND.'AGEN. DE NAVEGAÇA0Vi5ta: 09/10/92
Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AH.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta co extravio de mercadoria ou
volume. O transporte de mercadoria em contoiner, com a cláusula
%ouse to house", constatada a absoluta incolumidade, dos
dispositivos de segurança, exonera o transportador da
responsabilidade pela falta ou extravio apurados por ocasieo da
descarga, se por outro motivo neo restar provado que essas
ocorrência se deveram à açao ou omissa° daquele. Recurso provido.
Relator designado: Wladexir Clovis Moreira

Pr00: 10845.003765/91-61 Rec: 114379 Ao: 302-3228 7 Sessão: 22/04/92

Recta: UNICORN LINES LTDA. Rep.AG.VAPORE S GRIEG S.A. Vista: 21/08/92

Meada: DRF-SANTOS/SP.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Não se conhece do recurso face à

revelia da defesa.
Relator: José Sotero Telles de Menezes.

Pr00: 10283.009137/89-96 Rec: 114262 Ao: 302-32288 Sessão: 23/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇA0 ARARA RIO GRANDENSE. Vista: 21/08/92
Renda: /NP-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Transferência de responsabilidade
tributária. A realizaçao de vistoria pode ser dispensada por
.0nd/taça° do importador que, nos termos do artigo 473 do
Regulamento Aduaneiro, assume a responsabilidade pelos encargos
tributários decorrentes da falta de mercadoria. Recurso provido.
Relator: Wladeair Clovis Moreira.
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Proc: 10283.003088/91-84 	 Rec: 114269 Ac: 302-32289 Sessão: 23/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇA0 AEREA RIO GRANDENSE.	 Vista: 21/08/92

Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Transferência de responsabilidade
tributária. A realizaçao de vistoria pode ser dispensada por
solicitaçao do importador que, nos termos do artigo 473 do
Regulamento Aduaneiro, assume a responsabilidade pelos encargos
tributários decorrentes da falta de mercadoria. Recurso provido.
Relator: Wlademir Clovis Moreira.

Proc. 10283.004114/91-28 Rec: 114405 Ac: 302-32290 Sessão: 23/04/92
Recte: VARIG S.A. VIACAO AEREA RIO GRANDENSE. Vista: 21/08/92
Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE NENIFESTO. Falta de Mercadoria. Caracterizada a
responsabilidade do transportador, face ao disposto no artigo 86,
parágrafo único e artigo 478, parag.1., VI,ambos do Regulamento
Aduaneiro aprovado pelo Decreto n. 91.030/85. Recurso negado.
Relatora: Elizabeth Emilio Moraes Chieregatto.

Pr00: 11080.008979/91-58 Rec: 114369 Ac: 302-32291 Sessão: 23/04/92
Recto: AGENCIA MARITIMA ORION LTDA. Vista: 18/09/92
Recda: DRF-PORTO ALEGRE/RS.
AVARIA APURADA EN VISTORIA ADUANEIRA. Comprovada a respommbilidme,
solidária do agente aarítiao nos termos do artigo 500, inciso II do
Regulamento Aduaneiro em vigor com a redaçeo dada paio Decreto-lei
n. 2472/88. Caso em que ficou caracterizada a responsabilidade
tributária do transportador, nos termos do artigo 478 do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n. 91.030/85.
Relator: Luiz Carlos Viana de Vasconcelos.

Fruo: 10283.004035/91-53 Rec: 114403 Ac: 302-32292 Sessão: 23/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇA0 AEREA RIO GRANDENSE. Vista: 21/08/92
Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Transferencia doe. responsabilidade
tributária. A rea/izaçao de vistoria pode ser dispensada por
solicitaçao do importador que, nos termos do artigo 473 do
Regulamento Aduaneiro, assuam a responsabilidade pelos encargos
tributários decorrentes da falta de mercadoria. Recurso provido.
Relator designado: W/adesir Clovis Moreira.

Proc: 10111.000220/91-13 Rec: 114423 Ac: 302-32293 Sessão: 23/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇA0 AEREA RIO GRANDENSE. Vista: 18/02/93
Recda: IRF-AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA/DF.
VISTORIA ADUANEIRA. Extravio de mercadoriaamportador isento. Nao se
transfere ao transportador benefício de isençeo que beneficie
mercadoria ou importador. Responsabilidade do transportador. Devidos
o imposto de importaçao e penalidade aplicada. Recurso ao qual se
nega provimento.
Relator: Ricardo Luz de Barros Barreto

Proc: 10711.001870/90-63 	 Rec: 113633 Ac: 302-32294 Sessão: 23/04/92
Recte: CIA DE NAVEGAÇA0 LLOYD BRASILEIRO. 	 Vista: 21/08/92

Recda: IRF-PORTO/RJ.
VISTORIA ADUANEIRA. Avaria. A nao adoçao, pela depositária, das
medidas acautelatórias previstas nos artigos 469 e 470 do
Regulamento Aduaneiro, "aprovado pelo Decreto n. 91.030/85,
descaracteriza a responsabilidade tributária do transportador.

..Recurso provido á unanimidade.,
Re/ator: Luiz Carlos Viana de Vasconcelos

Proc: 10845.008800/89-22 	 Rec: 114437 Ac: 302-32295 Sessã0: 23/04/92
Recta: NAUTILUS AGENCIA MARITINA LTDA.	 Vista: 21/08/92

Recda: DRF-SANTOS/SP.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Acolhida a preliminar de erro na
identificaçao do sujeito passivo da obrigaçeo tributária, nos termos
do artigo 10, inciso I, do Decreto n. 70.235. Anulaçao do Processo,
a partir do Auto de Infraçao, inclusive.
Relator: Luiz Carlos Viana de Vasconcelos

Pr00: 10845.009821/85-1 2 Re. 114186 Ac: 302-32296 Sessão: 23/04/92
Recta: STOLT NIELSEN INC.Rep.CORY IRMAOS COM.Rep. LTDVista: 09/10/92
Recda: DRF-SANTOS/SP.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de Mercadoria a granel. A
quebra natural para granéis líquidos é de 0,5 (meio por cento). 0s
tributos devidos (mo os vigorantes na data em que' a autoridade
aduaneira tomar conhecimento da falta, apurando-a. O pagamento do
tributo pelo importador ao beneficia o responsável pela falta.
Relatora: Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto.

Proc: 10845.002019/91-96 Rec: 114290 Ac: 302-32297 Sessão: 23/04/92
Recta: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESVista: 09/10/92
Recda: DRF-SANTOS/SP.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta . O depositário que deixa de
adotar as medidas acautelatórias previstas no artigo 469 do R.A., é
responsável pela falta de mercadoria apurada. Recurso neo provido.
Relator: Wlademir Clovis Moreira

Proc: 11080.006300/88-54	 Rec: 114320 Ac: 302-32298 Sessão: 23/04/92
Recto: BRASCON SUL S.A. 	 Vista: 09/10/92

Recda: DOS-PORTO ALEGRE/RS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. O agente marítimo, agindo em nome do
transportador nacional, como mandatário deste, é parte ilegítima na
relaçeo processual. Preliminar de ilegitimidade passiva "ad causam"
acolhida.
Relator: Wlademir Clovis Moreira.

Proc: 12797.000171/91-73	 (Mc: 114401 AO: 302-32299 Sessão: 23/04/92
Recta: VARIG S.A. VIAÇÃO AEREA RIO GRANDENSE. 	 Vista: 13/11/92

Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Transferênc ia de responsabilidade
tributária. A realizaçao de vistoria pode ser dispensada por
solicitaçeo do importador que, nos termos do artigo 473 do
Regulamento Aduaneiro, assume a responsabilidade pelos encargos

tributários decorrentes da falta de mercadori a. Recurso provido.

Relator: Wlademir Clovis Moreira.
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--Proc. 10907.000258/91-76 Rec. 114385 Ao: 302-32300 Sessão: 24/04/92
Recto: GRANINTER - TRANSP. NARITIMOS DE GRANEIS S.A. Vista: 21/08/92

,Recda: IRF-PARANAGUA/PR.
¡CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de mercadoria:
Responsabili zado o transportador. A autoridade de Primeira Instância
pode indeferir diligencias que julgar desnecessarias. Laudos do INT
uso considerados nos seus aspectos técnicos. A quebra natural existe
e é inevitável, no transporte de granéis e se situa no limite de la
(um por cento) para os granéis sólidos. Quem alega força maior ou
caso fortuito deve provar.
Relator: José Sota° Telles de Menezes.

Proc. 10283.004034/91- 91	Rec: 114402 Ac: 302-32301 Sess&o: 24/04/92
Recto: VARIG S.A. VIAÇA0 AMUA RIO- GRANDENSE.	 Vista: 18/09/92

Rada: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Transferênc ia de responsabilidade

. tributária. A ralizaçao de vistoria pode ser dispensada por
solicitaao do importador que, nos termos do artigo 473 do
Regulamento Aduaneiro, assua a responsabilidade pelos encargos
tributaria decorrentes da falta de mercadoria. Recurso provido.
Redator: Wladamir'Clovis Moreira.

Proc. 10715.005807/91-92	Ihmic: 114414 08: 302-32302 Sessão: 05/05/92
Rant*: VARIG 5.5. VIAÇA0 AEREA RIO GRANDENSE. 	 Vista: 21/08/92
Rada: IR77AER0PORT O INTERR. DO RIO DE JANEIRO/RJ.

. VISTORIA ADUANEIRA. A responsabilidade pelos tributos apuradoe em re
laça á avaria ou extravio de mercadoria 4. de quem lhe deu causa. No
cálculo do valór dos tributos referentes á mercadoria avariada ou
atraviada nawara considárada imença ou reduçeo de imposto que
beneficie a arcadoria.Recura negado.
Relatora: Elisabeth Emílio Moraes Chieregatto.

Proc.10711.004956/90-93 Ra: 114451 Ac: 302-32303 Sessão: 05/05/92
lacte: URIXARE AGENCIA MARITIMA LTDA. Vista: 21/08/92
Rada: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
'CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de mercadoria importada.
Responsabilizado o transportador. A cláusula *FIOS" ("fres is and
ate) nao é aceita por esta Câmara como excludente de
responsabilidade 'para o transportador em caso de falta de
mercadoria. A denúncia aponta:1a formulada em desacordo com o
artigo 138 do CFR., sem o depósito do tributo devido, nao é aceita
por ata Câmara para elidir a penalidade. A taxa do dólar é a da
data do lançamento.
Relator: José Sotero Telles de Menezes

ProC: 10283.004116/91-5 3	Rec. 114407 As: 302-32304 Sessão: 05/05/92
Rate: VARIG S.A. VIAÇAO.AEREA RIO GRANDENSE. 	 Vista: 18/02/.93
Rada: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta na descarga de mercadoria
:manifestada. Responsabilidade do transportador caracterizada. Nao
consideraçao da desistencia da vistoria oficial apresentada pelo
importador. Auto de Infraçeo fulcrado em falta verificada em
confaróncia final de manifesto. Impossibilidade de desistência de
vistoria em mercadoria nao desembarcada.
Relator: Ricardo Luz de Barros Barreto.

PrOc: 10845.004329/91-54. Rec: 114433 Ac: 302-32305 Sessao: 05/05/92
Rate: ARMAZENS GERAIS COLUMBIA S.A. Vista: 18/09/92
Rada: DRF-SANTOS/SP.
VISTORIA ADUANEIRA. Falta de mercadoria. Recebimento de conteiner
sem reasalva da depositaria. Descumprimento ao artigo 470 do
Regulamento Aduaneiro e da IN 91/85. Recurso desprovido.
Relator: Ricardo Luz de Barros Barreto.

- Prelo: 10845.004006/91-15	Rec: 114432 Ac: 302-32306 Sessão: 05/05/92
Rate: APMAZENS GERAIS COLUMBIA S.A. 	 Vista: 18/09/92
Renda: DRF-SANTOS/SP.
VISTORIA ADUANEIRA. Falta de mercadoria importada. Responsabilizado
o depositário por falta de medidas acautelatória s na guarda do
contéiner acondicionador da mercadoria em litigio. Recurso negado.
Relator: Ubaldo Caepello Neto.

Proc. 107/1.007649/89-67	Rec. 114411 Ao: 302-32307 Sessão: 05/05/92

Recta: AGENCIA DE VAPORES GRIEG S.A. 	 • Vista: 18/09/92
Rada: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. O pedido de diligência ou de perícia
formu/adb pelo autuado e neo apreciado pela autoridade preparadora
configura cerceamento do direito de defesa. Acolhida preliminar de
cerceamento do direito de defesa.
Relator. Nlademir Clovis Moreira.

Proc: 10283.003123/9 1-83	Rec. 114465 Ao: 302-32308 Sessáoe 06/05/92
Recta: AGENCIAS MUNDIAIS LTDA. 	 Vista: 18/09/92
Rada: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. O Agente Marítimo, agindo em nome do
transportador nacional como mandatário deste, é parte ilegitima na
relaçao processual. Preliminar de ilegitimidad e de parte passiva
acolhida.
Relatora: Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto.

Proc.10283.004113/91-65 	 Rec. 114404 Au: 302-32309 Sessa: 06/05/92
Rente: VARIG S.A. VIACAO AEREA RIO GRANDENSE. 	 Vista: 16/03/93
Recda: IRF-PORTO DE MANAUS/AM.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Extravio de mercadoria efetivamente
embarcada. Desistência de vistoria oficial, por parte do importador,
na exime o transportador de responsabilid ade pela mercadoria
recebida para transporte. , Recurso improvido.
Relata: Ricardo Luz de Barros Barreto.

Proc. 10287.004502/91-2 7	Rec. 114466 Ao: 302-32310 Sessao: 06/05/92
Recto: AGENCIA DE NAVEGAÇA0 CELMAR LTDA.	 Vista: 13/11/92
Rada: IRF-PORT0 DE MANAUS/AM.

CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de mercadoria. Deve ser
considerado como excludente de responsabilidade do transportador, o
transporte de mercadoria sob a cláusula Hhouse to houa* ou
equivalente. Neste caso, é indispensável que os lacres colocados
pelo exportador permaneçam intactos enquanto o conteiner permanecer
sob a responsabilidade do transportador. A conferéncia final de
manifesto é meio hábil para apurar a ocorra:laia de falta ou
acréscimo de volume ou mercadoria (R.A., artigo 476). Recurso
provido.
Relator: Wlademir Clovis Moreira.

Proc. 10711.003045/90-21	 Rec. 114553 Ao: 302-32311 Sessão: 07/05/92
Recta: URINARE AGENCIA MARITIMA LTDA. 	 Vista: 21/08/92
Renda: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de mercadoria. Apreciaçao da
cláusula *FIOS" como excludente de responsabilidade do
traaportador. Impasibilidade quando esta cláusula nao constar
expr aaaaaa nte do conhecimento marítimo. Denúncia espontânea. A taxa
de cabio a ser considerada na conversa de moeda estrangeira 11
vigente na data do fato gerador do imposto de inportaçao, o qual, na
hipótese de falta de mercadoria apurada em conferacia final de
manifesto, considera-a ocorrida na data do lançamento. Recura na
provido.
Relator: Wladair Clovis Moreira

Proc. 10711.005884/89-8 6 Rec: 114449 Ao; 302-32312 Saao: 07/05/92
Recta: CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO. Vista: 18/09/92
Rada: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de arcadoria importada,

Reaponsabilizado o transportador. A denúncia espontânea quando
formulada tempestivamente e nos moldes do artigo 138 do Código
Tributário Nacional, elide a penalidade. A taxa do dólar é a da data
do lançamento.
Relator: José Sotero Telles de Menezes.

Proc. 10845.002411/91-62 Ra: 114469 Ao: 302-32313 ~ao: 07/05/92
Rate: AGENCIA MARIT/MA DICKINSON S.A. Vista: 18/02/93
Renda: DRF-SANTOS/SP.'
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Acatada preliminar levantada pelo
Conselheiro Sérgio de Castro Neves para nulidada procesual a partir
da Deciseo de Primeira Instância, inclusive, por cerceamento do
direito de defesa do contribuinte, nos temos do voto do Conselheiro
relator designado.
Relata designado: Ubaldo Campello Nato.

Proc: 10845.004094/91-82 Rec: 114472 Ac: 302-32314 Bana: 07/05/92
Rate: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -CODESPVista: 18/09/92'
Rada: DRF-SANTOS/SP.
VISTORIA ADUANEIRA. Extravio de mercadoria. O depositário responde
por avaria ou falta de mercadoria sob sua custódia, assim como por .
danos causados em operaçao de carga ou descarga realizada por seus
prepostos, sendo presumida sua responsabilid ade no caso de volume

• recebida sem ressalva ou protesto. Cabe ao depositário, logo após a
descarga de volume avariado, lavrar termo de avaria, que será
assinado também pelo transportador e visado pela fiscalizaçao
aduaneira. Recurso negado.
Relatora: Elizabeth Emílio Moraes
Chieregatto.

Proc: 107/1.005874/89-22	 Rec. 114482 A. 302-32315 Sessão: 07/05/92
Recta: CIA. DE NAVEGACAO LLOYD BRASILEIRO. 	 Vista: 21/08/92
Renda: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ.
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta de Mercadoria. Quando se
tratar de avaria ou falta, a mercadoria ficará ajeita aos tributos
vigorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar o fato.
No cálculo do tributo devido, considera-se ocorrido o fato gerador
no dia do lançamento respectivo, quando se tratar de mercadoria
constante de manifesto ou documento equivalente, cuja falta ou
avaria for apurada pela autoridade aduaneira. Os valores expressos
em moeda estrangeira devera ser convertidos em moeda nacional
taxa de cambio vigente na data em que se considerar ocorrido o fato
gerador do imposto. Denúncia Espontânea neo acompanhada do deposito
correspondente nao pode ser aceita. Em se tratando de aliquota zero,
vigente à data do lançamento, coo ha tributo a ser cobrado. Neo se
considera isençao ou rauce° que beneficie mercadoria fa/tante
(artigo 481, II/, do Regulamento Aduaneiro). Recurso provido.
Relatora: Elizabeth Ennio Moraes Chieregatto.

Pros. 10912.000038/9128 	 Rec. 114560 As: 302-32316 Seas&o: 07/05/92
Recta: CAROS - COMISSAR/A DE TRANSPORTES LTDA. 	 Vista: 21/08/92
Recda: DRF-CURITIBA/PR.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. Falta de mercadoria importada. Nao
no toma conhecimento da impugnaça por intempestiva . Recurso negado.
Relator: Ubaldo Campello Neto.

Proc, 10845.003604/89-l5 	 Rec: 114462 Ac: 302-32317 Sessão: 00/05/92
Reste: C/A DE NAvEGAÇ10 LLOYD BRASILEIRO 	 Vista, 21/00/MU
Recda: DRF - SANTOS/SP
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. Falta apurada. Descaracterirada
responsabilidade tributária do transportador, nas termos do arrillo
479, parágrafo ánico do Regulamento Aduaneiro.
Relator: Luiz Carlos Viana de Vasconcelos.

{Of. n? 44/93)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais
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PROCESSO Na : 1,1,4.1)60636,4?-40
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Reconheço a dispensa de licitação paga atender despesas
com aluguel de circuito de telecomunicações para este Ministério, no
valor de Cr$ 3.369.780,00 (três milhões, trezentos e sessenta e nove
mil e setecentos e oitenta cruzeiros), com fundamento no inciso VII,
art. 22 do Decreto-lei 2.300/86, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Racionai, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/DAS, para ratificação.

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Espi-
rito Santo, exarada à fl. , referente a dispensa de licitação para
aquisição de 10 (dez) linhas telennicas de interesse da APV/ES, nos
termos do art. 24 do Decreto-lei n. 2.300/86 e art. 20 da Porta-
ria/SAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de 1991.

BrasIlia, 12 de abri/ de 1993
DOMINGOS PEDRO DO COUTO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
DJAIR FIORILLO LOPES

Delegado/DAMF/DF

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração co Dis-
trito"Federal, exarada à 01, 08, referente a dispensa de licitação para
atender despesas com aluguel de circuito de telecomunicações para este
Ministério, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n. 2.300/86 e art. 2.
da Portaria/EAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de 1991.

Brasilia, 7 de abri/ de 1993
DOMINGOS PEDRO DO COUTO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N.	 10384.000509/93-92
INTERESSADO DAMF/PI e RU - Instalações, Com. e Industrie Ltda.
ASSUNTO .	dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contrataçâo de
serviços de adequação de área para instalação de 07 (sete) terminais de
Video, 02 (dois) micro computadores e 08 (oito) impressoras, com /orne-
cimento de material necessário, para atender aos Sistemas SINGRA, SIPE-
FAZ .e COMPROT, no valor de Cr$ 69.229.000,00 (sessenta e nove milhões,
duzentos e vinte e nove mi/ cruzeiros), com fundamento no inciso VI,
art. 22 do Decreto-lei 2.300/86, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

PROCESSO N .	 10580.002417/93-96
/NTERESSADO	 DAMF/BA e Companhia de Eletricidade da Bahia
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para acréscimo da de-
manda de consumo, no Contrato Boro-sazonal, em favor da COELBA - Compa-
nhia de Eletricidade da Bebia, no valor de Cr$ 59.493.203,00 (cinquenta
e nove milhões, quatrocentos e noventa e três mil e duzentos e três
cruzeiros), com fundamento no inciso X art. 22' . do Decreto-lei
2.300/86, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi
submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu
parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços'
Gerais/SAG, para ratificação.

JOERMES ROCHA MARTINS
Delegado/DAMF/BA

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do da Bahia, exarada à fl. 06, referente a dispensa de .licitação para
'acréscimo da demanda de consumo no Contrato Horo-Sazonal, em favor da
COELBA - Companhia de Eletricidade da Bahia, nos termos do art. 24 do
Decreto-lei n. 2.300/86 e art. 20 da Portaria/SAG/MEFP/N . 025, de 22 de
janeiro de 1991. BrasIlia, 12 de abril de 1993

DOMINGOS PEDRO DO COUTO
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Ofs. nes. 69 e 171/93)
ANTONIO DEJOCES DE LIMA PEREIRA

Delegado/DAMF/PI

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Esta-
do do Piaui, exarada à fl. 06, referente a dispensa de licitação para
contratáçao de serviços de adequação de área para instalação de 07 (se-
te) terminais de vides, 02 (dois) micro computadores e 08 loito)
pressoras, com fornecimento de material necessário, para atender aos
Sistemas SINGRA, SIPEFAZ e COMPROT, nos termos do art. 24 do Decre-
to-lei n. 2.300/86 e art. 20 da portaria/SAG/MEFP/N . 025, de 22 de ja-
meiro de 1391.

BrasIlia, 6 de abril de 1993
DOMINGOS PEDRO DO COUTO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
PORTARIA CONJUNTA N9 3, DE 7 DE ABRIL DE 1993

PROCESSO N. : 10166.000586/93-73
INTERESSADO : DAMF/DF e as Empresas. ,Viação Santo Antonio, Viação Ana-

	

, •	 polina e Banco de Brasília

	

ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de //citação para despesa com aqui-
sição'de vale-transporte para os servidores do Ministério da Fazenda no
Distrito Federal, no decorrer do presente exercleio, no valor total de
Cr$ 6840.653.400,00 (seis tilhões, oitocentos e quarenta mi/Meg,
seiscentoá e cinquenta e três mil e quatrocentos cruzeiros), com funda-
mento nó inciso VII, art. 22 do Decreto-lei 1.300/86, tendo em vista o
conatante dó presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta
Procuradoria da Fazellda Nacional, que emitiu Parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de. Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

Fixa normas de contingência para o Re-
gistro de Exportação - RE e para o
despacho aduaneiro de exportação. •

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL e o SECRETARIO DE COMÉRCIO
EXTERIOR, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no pa-
rágrafo único do art. 82 do Decreto n2 660, de 25 de setembro de 1992,
considerando a implantação do Sistema Integrado de Comércio Este-
rior-SISCIOMEX e visando garantir a normalidade do fluxo das exportações
brasileiras, resolvem:

•
Art. 12 Nos casos em que ficar invibilizado o uso da siste-

mática estabelecida nas normas especificas para o Registro de Exporta-
ção - RE e para o despacho aduaneiro de exportação de mercadorias, em
:isto de problemas de ordem técnica ou operacional do Sistema Integrado
de Comércio Exterior - S1SCOMEX, serio observados os procedimentos es-
tabelecidos neste ato.

DJA/R*F/ORILLO LOPES
Delegado/DAMF/DF

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Dis-
trito Federal, exarada à fl. 15, referente a dispensa de licitação para
despesa com aquisição de vale-transporte para os servidores do Ministé-
rió da Fazenda nó Distrito Federal, no decorrer do presente exercício,
boa termos do art. 24 do Decreto-lei n. 2.300/86 e art. 25 da Porta-
ria/SAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de 1991.

BrasIlia, 6 de abril de 1993
DOMINGOS PEDRO DO COUTO

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SEIVA LIMA DOS SANTOS BUAIZ
Delegado/DAMF/ES

9 1 2 O número atribuido à declaração para despacho de expor-
tação, pelo Sistema, deverá ser informado, pelo exportador, à unidade
da SOE competente, para uni dó baixa do correspondente compromisso e
demais providências consequentes.

PROODEXL90 Na n 10783.001327/93-74
INTERESSADO a DAMF/ES e TELEST
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para aquisiçao de 10
(dez) linhas telefônicas de interesse da APV/ES, no valor de Cr$
282.600,000,00 (duzentos e oitenta e dois milhÕes e seiscentos mil cru-
zeiros), com fundamento no inciso VII,art. 22 do Decreto-lei 2.300/86,
tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Faienda Nacional, que emitiu parecer (a-
vorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviçoá
Gerais/SAG, para ratificação.

Parágrafo único. A aplicação desses procedimentos especiais
fica restrita às unidades da Secretaria da Receita Federal - SRF que
iurisdicionam locais de embarque direto de mercadorias para o exterior
e sua autorização será de competência exclusiva dos Inspetores ou Dele-
gados da Receita Federal, dirigentes dessas unidades, vedada a delega-
ção.

Art. 22 Nos casos em que o exportador já tiver providenciado
tão somente o RE, no S1SCCMEX, e seja inexeqüível, pelos =ti," indi-
cados no art. 12, o início ou a continuidade do despacho aduaneiro de
exportação, este poderá ser iniciado ou terá prosseguimento, conforme o
caso, com base nas notas fiscais caos números dos respectivos RE.

Art. 32 Tratando-se de situação em que o exportador fique
impedido, pelas razoes a que se refere o art. 12, de obter o RE, em
tempo hábil, no SISCOMEX, as mercadorias serão submetidas a despacho
aduaneiro na forno do artigo anterior, mediante apresentação de notas
fiscais.

Parágrafo único. O tratamento previsto neste artigo não se
aplica às operações de exportação proibidas ou sujeitas a restrições
específicas, contorne indicado nas Portarias DECEX n2 13, de 15 de ju-
lho de 1991, n2 15, de 25 de junho de 1992, e n2 16, de 29 de junho de
1992, no Anexo .C- da Portaria SECEX n2 2, de 22 de dezembro de 1992, e
na Portaria SECEX 02 4, de 27 de (aceiro de 1993, bem corno de mercado-
rias em consignação ou sem cobertura cambial.

Art. 42 Os procedirren.tOs de que tratam os artigos 22 e 32
serão autorizados pelo chefe de u'reidade local da SRF, à vis de caso
concreto e mediante justificativa do interessado, que assumirá, par
Termo de Responsabilidade, compromisso de regularização dos registras
correspondentes, no S1SCOMEX, quanto à declaração para -despacho de ex-
portação e ao RE, contorne o caso, no prazo de ate dez dias corridos,
contados da data do Termo de Responsabilidade.



INDICAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INADIMPLENTES

2ZY.1:',2=';:FànTiái'djgEnerreg2,===.;42:1±,1."'"'".''
AUTORIDADE DA ORE RESFONSAVEL PELA INFORMAÇÃO
‘0 ,..NATIUNLA [AM:MIAM

WENUSENTANTEL EGAL •

UNIDADE DA SRF 

DESCRIÇÃOSUMAIIMADOSIOTIVODOFEMDO

I	 -
DADOS REFERENTES AO DESPACHO
mleoeuwo.Looreau

%.0011001n11.111.3

•1,1410111110l111.413;	 biZirt.t.All

t.	 V.10.7u1AL N111.0..M...LNA N10[0., In MOIAM

UNMADEDASRF

1'as'

SEÇÃO 1	 4641DIÁRIO OFICIALN? 68 TERÇA-FEIRA, 13 ARR: 1993

5 22 Antes de proceder à baixa do Termo, o chefe de unidade
local da SRF, ou quem for por ele designado, deverá certificar-se de
que foram registrados, no Sistema:

1 - a entrega dos documentos que instruem o despacho;
11 - o resultado do exame documental e da verificação da me:

cadoria;
III - o desembaraço aduaneiro da mercadoria; e
IV - a averbação do embarque.

•
Art. 52 Sempre que necessário, dar-se-á ciência, aos inte-

ressados, dos registros manuais pertinentes ao despacho, realizados nas
unidades da SRF.

Art, 62 Não será autorizado qualquer procedimento' previsto
neste ato a exportador que estiver inadimplente relativamente a Termo
de Responsabilida de firmado com essa mesma finalidade.

Art. 72 Fica aprovado o modelo de Pedido para Despacho Adua-
neiro de Exportação sob Procedimento Especial e de Termo de Responsau:-
Iidade, constante do Anexo 1, para ser utilizado nas situações de c.e
trata esta Portaria.

Parágrafo único. Ó formulário será preenchido en quat.o
vias, com a seguinte desrinação:

12 via - Unidade da SRF;
22 via - Exportador;
32 via - Depositário/Transp o r tador ; e
42 via - COANA.
Art. 82 Os chefes das unidades da SRF mencionados neste ato

deverão encaminhar à Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduane.-
ro-COANA, no primeiro dia útil de cada semana:

I - a 42 via Cios Pedidos para Despacho Aduaneiro de EXpa,a-

çào sob Procedimento Especial, deferidos na semana imediatamente
rior; e

II - a relação dos exportadores que se encontravam inadimm.e--
tes no Ultime dia da semana anterior, utilizando-se do modelo de for—.-
lária constante do Anexo II. •

• 3 12 A não ocorrência de deferimento de pedidos ou o ine,.1-
tência de exportadores inadimplentes também deverá ser ielorma., a
MANA, por intermédio do formulário constante do Anexo 11, no, dias es-
tabelecidos.

22 A MANA encaminhará à SECEX, semanalmente, cópia dos
Pedidos indicados no inciso I, relativamente às exportações que ocorre-
rem sem o RE, bem COTO a relação a que se refere o inciso II, pertinen-
te às operações sem RE.

• 32 A não ocorrência de pedidos indicados no parágrafo an-
terior, também deverá ser informada, semanalmente, à SECEX.

Art. 92 Os casos autorizados na forma deste ato que implica-
rem na adoção de sistemática específica, pelo SISCOMEX, deverão ser en-
caminhados, pela CANA, à Comissão de que trata o art. 12 da Portaria
Intemninisterial 02 '52, de 22 de dezembro de 1992.

Art. 10 Ficam revogadas as Portarias Conjuntas SRF/SCE n2 1,
de 7 de janeiro de 1993, e ne 2, de 26 de fevereiro de 1993.

Art. II Esta Portaria entra'en vigor na data de sua publica-
ção e terá vigência até 7 de junho de 1993.

ANTONIO CARLOS MONTEIRO
Secretário da ReCelía Federal	 SecranNoLdeRéomer2E Exterior

ANEXO I
PEDIDOPARADESPACHOADUAMEIRODEEXPORTAÇÃOSODPROCEDMIENTOESIMCIAL
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ANEXO II
RELAÇÃO DE EXPORTADORES INADIMPLENTES RELATWAMESTEATERMOS DE RESPONSADILIDADE
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INSTRUCAO NORMATIVA 09 44, DE 7 DE ABRIL DE 1993
Altera a Instrução Norqativa SRF 02
33, de II de março de 1993, que dis-
ciplina o qespacho aduaneiro de ex-
portação.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL. no uso das atribuições pre-
vistas no Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n2 91.030 de 5 de
março de 1985 e tendo em vista o disposto no Decreto n2 660, de 25 de
setembro de 1992, resolve:

Art. 12 O art. 37, o inciso II do art. 39 e o parágrafo úni-
co do art. 41, da Instrução Normativa 09 33, de II de . março. de 1993,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 37. As mercadorias de que trata o inciso 11 do art. 35
Terão COMO documento hábil de saída do País, Nota Fiscal de Série 0.1
ou Única, cuja primeira via deverá ser apresentada, pelo comprador ou
pelo transportador por ele designado, que estiver de posse da mercado-
ria, à unidade locai da Secretaria da Receita Federal-SRF que jurisdi-
cione o . aeroporto, o porto ou o ponto de fronteira alfandegado."

"Art. 39.

I -

II - pelo vendedor dos produtos mencionados no inciso 11 do,
art. 35, com base no movimento das vendas realizadas em cada dezena do
mês, até o décimo dia corrido subseqüente, à unidade local da SRF que
jurisdiciona o seu estabelecimento;

"Art. 41.

Parágrafo único. O prazo para apresentação do total das mer-
cadorias, e a conseqüente conclusão do despacho, não poderá exceder a
quinze dias corridos, contados do registro da entrega dos documentos no
S1SCOMEX."

Art, 22 O vendedor de pedras preciosas e semi-preciosas,
suas obras e artefatos de joalharia, que não apresentou as declarações
para despacho aduaneiro, no S1SCOMEX, relativas as vendas desses produ-
tos a não residentes no País, em manda estrangeira, realizadas no pe-
ríodo de 4 de janeiro de 1993 até a entrada em vigor deste ato, deverá
providenciar sua apresentação até 30 de abril do corrente ano. /

Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo pode-
rá, a critério do exportador, referir-se a todas as vendas verificadas
no período mencionado, desde que realizadas cornmodalidade de pagamento
equivalente, e observados, no que couber, os demais requisitos estabe-
lecidos nos arts. 32 c 42 da Instrução Normativa SRF n2 33/93.

Art. 32 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

(Of. n9 499/931

ATO DECLARAT(512/0 09 34, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
irt. 2°, § 50, da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991,

D e cl r a que a expressão monetária da UFIR diária para 13 de abril de 19936 de Cr5
16.533,59.

ANTÓNIO CARLOS MONTEIRO

IMPORTANTE:, E ORRIGATOFt10 O PREESCIIISIENTO DE TODOS OS CAMPOS DO FORMULAM (Of. 09 505/931
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Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATORIO 09 120, DE 6 DE ABRIL DE 1993
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE

.01011.4N111110..els amo de sem atrilmiçiez, tendo ma vista o que conta do processo
a. 	 .039276/92-92, bua ramo • dizimam. ao s•bitem 8.2, alimea .c . , da
tttttt ção Normativa SRF a' 8, de 9.3.82, co. aova redação dada pela 'infração
Normativa SRF a' 102, de 28.7.87, declara;

1. Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mercadorias, em
regbee,da trilasito adarmairo, ma classe macieiral. pala Prat a de 2 (dal.) ...r , •
empem EMPRESA DE TRANSPORTES PADRE DONIZETT/ LTDA., inscrita rio
CGC/MF a' 57.937.513/0001 .07, mtabelecid. à AV. Ricardo O 	 Ii Cerari, 3.690 -
Jd. Sã. Joié Campinas-SP.

2. A validaria de prea.ut. Ato fica coadicioaada à a.. pablicação ao
prazo de 30 (triata) dias, contados a partir da data de sua a0.1 	

3. Este Ato cidra em vigor ma data de sua publicação.

RENATO CARRERI PALOMBA

ATO DECLARATOR/0 N9 124, DE 6 DE ABRIL DE 1993

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
AmokrouRo, A. aso de sua, atribeiçifes, tendo 	 vista o que comia do proc..°
• 11060.002876/92-26, bear como o dizposto no sabitem 8.2, alia.. 	 da
Instrução Normativa SRF a' 8, de 9.3.82. co. aova redação dada pela lustração
Normativa SItlF a /02, do 211.7.87,,declaraz

1.	 Fica habilitada • .fietrear • trimasporte rodovihrio de mercadorias, em
regimea de triatito admaacire, aa cl 	  aacloasi, pelo prazo de 2 (dois) amos, a
▪ t 	  SINOS TRANSPORTES DE CARGAS UMA', imcrita ao CGC/MF
93.189	 793/0001.10, ..tab.lecida à rua Vereador Adão Redrigaes de Oliveira, a'
2.9211 - Liberdade - Nove Aliabargo-ltS.

2.	 A validade do p 	  Ato fica condir{ aaaaa à •rra publicação ao
	 de 30 (inata) dia., coa 	  a partir d• data de mia ma 	

3. • Este Ato .atra ~vigora. data de sua imblicação.
RENATO CARRERI PALOMBA-

(N9 6.408 - 12-4-93 - Cr$ 1.530.000,00)

Coordenação-Geral do Sistema de Fiscalização
DESPACNOS DO COORDENADOR

Resumo dos despachos exarados nos processos encam•nhaos
' is Delegacias da Receita Federal, que jurisdicionam os domicílios das

sedes dos interessados, para ciência de seu inteiro teor.
Em 26/02/93	 .
Na 10.168.009.399/92 -91 - MAPEL - COMERCIO DE MOTOS E ACESSÓRIOS LTDA.
Solicita autorização para realizar distribuição gratuita de prêmios,
mediante norteio. Despacho, DEFIRO.

Em 02/03/93
No 10.168.000.950/93-21 - AVOS COSMETICOS LTDA. Solicita cancelamento
da autorização concedida. Despacho: DEFIRO.
N. /0.168.000.313/93-27 - EDITORA AZUL S/A. Solicita autorização para
realizar dietribuição gratuita de prêmios.Despacho. INDEFIRO.
N. 10.168.000.314/93-90 - PRODUTOS ALIMENT/CIOS FLEISCHMANN ROYAL. So-
licita . autorização para realizar distribuição gratuita de prêmios.
Despacho: DEFIRO.
N. 10.168.000.824/93,76 - JOHNSON S, JOHNSON INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.
Solicita autorização para realizar distribuição gratuita de prêmios.
Despacho: DEFIRO.
Em 05/03/93,
NO 10.168.000.926/93-46 - BRASIF COMERCIAL EXPORTAÇA0 e IMPORTACAO LI-
DA: Solicita autorização para realizar distribuição gratuita de prê-
mios, na modalidade de concurso. Despacho: DEFIRO. No
10.168.001.025/93-16 - CASA DO MENOR Dr. EDNAN DIAS. Solicita autori-
zação para realizar sorteio de prêmios. Despacho: DEFIRO.
Em 08.03.93
N. /0.168.000.520/93-81 - MARCYN CONFECCOES LTDA. Solicita autorização
para realizai distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio. Des-
pacho:, DEFIRO.
N. 10.168.000.024/93-45 - CIPA - INDUSTRIAL DE PRODUTOS ALIMENTARES
LTDA. Solicita alteração no Certificado de Autorização co 01/00/283/92
- aumento na quantidade de prêmios. Despacho: DEFIRO.,
Em 10.03.93
N. 10:168.001.057/93-02 - OSSO BRASILEIRA DO PETRÓLEO. Solicita alte-.
ração no Piano de Operação já aprovado. Despacho: DEFIRO.
NO 10.168.001.047/93-41 - JOHNSON JOHNSON INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.
Solicita autorização.para realilar distribuição gratuita de prêmios.
Despacho: DEFIRO.
Em 12/03/93
N. 10.168.000.629/93-09 - OBRA DE ASSISTENCIA SOCIAL SANTA FILOMENA.
Solicita autorização para realizar sorteio de prêmios destinados a ob-
ter recursos adicionais necessários ã manutenção e custeio da obra su-
cia/ a que ao dedica. Despacho: DEFIRO.
N. 10.168.000,821/93-88 - COMPANHIA DOSUL DE ABASTECIMENTO. Cancela-
mento do Certificado de Autorização ne 01/00/028/94, emitido em
18.02.93.
Em 18.03.93
NO 10.168.001.157/93-49 - OBRAS SOCIAIS DO CENTRO ESPIRITA IRMAO AO-
1400. Solicita alteração da data do sorteio, autorizado através do Cer-
tificado de Autorização nO 02/00/047/92, de 01/12/92. Despacho: INDE-
FIRO.
N. 10.168.001.239/93-10 - COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS DO PARARA
LTDA. Solicita alteração no Plano de Operação aprovado através do Cer-
tificado de Autorização no 01/00/038/93, emitido em 25.02.93. Despa-
che: DEFIRO.

Em 19/03/93
NO 10.168.001.226/93-60 - SUELI, BRASIL S/A. Solicita autorização para
realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO.

Em 22/03/93
NO 10.168.001.185/93-84 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL. Solicita homologa-
ção do Programa de "Extração Especial do Dia das Mães . e Planos de
Sorteio nos 311 e 312. Despacho: HOMOLOGO.
N9 10.168.001.206/93-52 - SANBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NORDESTE
BRASILEIRO S/A. Solicita distribuição gratuita de prêmios, mediante
vale-brinde. Despacho: DEFIRO.
NO 10.168.001.206/93-52 - SANBRA - SOCIEDADE ALGODOEIRA DO NORDESTE
BRASILEIRO S/A. Solicita autorização para realizar distribuição gra-
tuita de prêmios, mediante concurso. Despacho: DEFIRO.
No 10.168.001.277/93-22 - SHELL BRASIL S/A. Solicita autorização para
realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO.

Em 24/03/93
No 10.168.001.519193-38 - MSC - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. So-
licita autorização para realizar distribuição gratuita de prêmios.
Despacho: INDEFIRO.
NO 10.168.001.351/93-51 - INDÚSTRIAS DE MEIAS AÇO S/A. Solicita alte-
ração no Plano de Operação já aprovado. Despacho: DEFIRO.
N. 10.168.001.352/93-14 - QUAKER ALIMENTOS LTDA. Solicita alteração no
Plano de Operação já aprovado. Despacho: DEFIRO.
NO 10.168.009.399/92-91 - MAPEL - COMERCIO DE MOTOS E ACESSÓRIOS LTDA.
Solicita autorização para realizar distribuição gratuita de prêmios,
mediante concurso. Despacho: DEFIRO.
NQ 10.168.001.183/93-59 - ORNIEX S/A. Solicita autorização para reali-
zar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO.

Em 26/03/93
N. 10.168.009.599/92-80 - LAR E CRECHE MAEZINHA. Solicita autorização
para realizar sorteio de prêmios destinado a obter recursos adicionais
necessários ã manutenção e custeio da obra social a que se dedica.
Despacho: DEFIRO.
NO 10.865.000.062/93-02 - CRECHE 050 VICENTE DE PAULO. Solicita auto-
rização para realizar sorteio de prêmios destinado a obter recursos
'adicionais necessários ã manutenção e custeio da obra social a que se
dedica. Despacho: DEFIRO.

Em 30/03/93
NO 10.168.001.540/93-24 - CIC VIDEO LTDA. Solicita autorização para
realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO.
N. 10.168.001.539/93-45 - COCA-COLA INDÚSTRIAS LTDA. Solicita autori-
zação para realizar distribuição gratuita de prémiosA Despacho: DEFI-
RO.

NO 13.009.000.013/93-50 - IRMANDADE DA SANTA CASA DA MISERICORDIA DE
VALENÇA. Solicita autorização para realizar sorteio de prêmios desti-
nado a obter recursos adicionais necessários ã manutenção e custeio da
obra social a que se dedica. Despacho: DEFIRO.
NQ 10.168.001.301/93-83 - VULCABRAS S/A. Solicita' autorização para
realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO,
N. 10.168.001.658/93-34 - COCA-COLA INDOSTRIAS LTDA. Solicita autori-
zação para realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFI-
RO.
N. 10.168.001.300/93-11 - CIC V/DEO LTDA. Solicita autorização para
realizar distribuição gratuita de prêmios. Despacho: DEFIRO.

CELI DEFINE NARIZ DELDUQUE
(Of. 09 499/93)

Superintendências Regionais da Receita Federal
I! Região Fiscal

ATO DECLARATORIO N9 46, DE 6 DE ABRIL DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 1 . . REGIÃO
FISCAL, no ueo dae atribnicõee conferidas pela Portaria CSF n. . 29, de
08.04.88, atendendo ao que coneta do procriou° no . 10111.000087/93-87,
da AlfAndega no Aeroporto Internacional de Braeilla, DF,declara: coa
fundamento no art.144 combinado com o art.137, do Regulaaento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no . 91.030, de 05.03.85, que, face ao
~acato doe tributo, devidos, e após a publicacao do premente Ato no
Diário Oficial da Uni&o, acha-se liberado para fine de traneférancia de
Propriedade, o veicillo marca Mercedes Bens, modelo 300 E. ano,
tipo Sedan, cor cinza preto leetálico, motor no . 103883-12-251877, cério
(chassi) WD0124030-1B-044871, propriedade de Manuel' Ramón Fernandea
Saaaniego, Adido Naval da Embaixada do Paraguai. ~embaraçado pela
Declarado de Importac go n. : 029212, de 29.07.91, da DOE em Santo., SP.

BAILE JOSE KAUFMANN

S! Região Fiscal
DESPACHOS

Em cumprimento ao disposto no Artigo 24 do Decreto-Lei
com regulamentação que lhe foi dada pelo Art. 7 2 do pe
17/02/92, submeto à apreciação de V. S . a proposiçao
assinatura do Boletim IOS e Informativo p inãmico, com
de licitação fundamentada no Inciso I do Artigo 23 do

2.	 Trata-se, no presente caso, de renovação anual de 91(u
ma) assinatura ia citada, destinada a esta SRRF. Suo publicaçoes tecnr
cas, necessarias à subsidiar procedimentos da administração fincar
bem 90m0 auxiliar o desempenho de atribuições regimentais. O valor to-
tal e de Cr$ 34.320.000,00(Trinta e quatro milhões, trezentos e vinte
mi) cruzeiros), para o qual existe disponibilidade orçamentaria na na-
tureza de-despesa própria,

1.
de n . 2.300/86,
ereto 02 449 de
de renovação de
inexigibilidade
DL 2.300/86.
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3.	 é de se salientar que o vencimento desta assinatura o
correra no final do mg s corrente.

Salvador, 24 de março de 1993

HILTON HELIODORO GUNÇA DOS SANTOS
DIPOL/SRRF 59 DF

De acordo.
Reconheço, na presente situação, a inex1gibilidade de

licitação com fundamento legal no Inciso I do Art. 23 do DL 2.300/86 e
submeto a ratificação do Sr. Coordenador-Geral de Programação e Logís-
tica da DOE em cumprimento ao disposto no Art. 24 do referido Decreto
Lei e do Art. 7 . do Decreto n . 449 de 17/02/92.

A fim de tornar possível a emissão de Nota de Empenho
em favor da MB-Informações Objetivas Ltda, solicito a COPOL/SRF pro-
videncias no sentido de fazer publicar as justificativas, o reconheci-
Mento e a ratificção da inexigibi/idade de licitação.

EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA
Ordenador de Despesas

. (Of . n9 499/97)

9! Região Fiscal
ATO DECLARATORIO 59 5, DE 30 DE MARÇO DE 1993

Ci SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 95 REGIA() FISCAL, no
temo da atribuição que lhe confere o parágrafo 12 do artigo 52 da Ins-
trução Normativa DpRF nP 109, de 2 de outubro de 1992, resdAm:
1.	 Incluir no Registro de Ajudante. de Deepachante Aduaneiro as
(seguintes peseoaa:

CPF	 N2 DO PROCESSO

404957529-91 10987.000043/93-71
922135459-87 10907.000066/93-84
231557260-49 10907.000007/93-47
421629849-34 10921.000015/93-65
456100687-91 10926.000009/93-23
483952109-15 10945.003243/92-76
966920569-20 18945.003250/92-31
483842759-04 10945.003251/92-02
577352129-66 10945.803253/92-20

NOBTON JOSE SIQUEIRA SILVA	 •

ATO DECLARATóRIO 59 6, DE 30 DE MARÇO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 92 REGIÃO FISCAL, no
uno da atribuição que lhe confere o parágrafo 12 do ar tigo 52 da Ins-
trução Normativa DpRF no 109„ de 2 de outubro de 1992, resolve:
1.	 • Incluir no Registro de DeePachantee Aduaneiros a(a) :saguim-
te(e) peaeoa(e):

•
NP	 NOME	 CPF	 Ne DO PROCESSO

im.ee.les JAIR JOSE FIGUEIRA	 090559339-00 10907-080706/02-06
90.08.110 MANOEL LUCIO DE SOUZA LOBO 	 086956969-04 10907-000740/92-14
9D.00.111 ISABEL CRISTINA RAMOS MARTINS

DO CARMO 	 357797139-67 10907-000754/92-29
90.08.112 AMOR MARTINS	 010474260-72 109/6-000002/93-95

90.00.113 mu mamma FERES	 004790630-97 10945-003200/92-63

NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA

(Of. n9 499/93)

10! Região Fiscal
ATO DECLARATORIO NO 36, DE 19 DE ABRIL DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIÃO 	 FISCAL,

co uso da atribuição que lhe confere o parígrafo 10 do artigo 5?	 da

Instrução Normativa DpRF n? 109, de 2 de outubro de 1992, resolve:

Incluir no Registro de Despachante Aduaneiro as seguintes pes

soas:

14? do Registro	 Nome	 2.1
10D. 00. 150	 Sergio Alt'Silva
100..00. 151	 Manoel Jose Soares Inãcio
101. 00. 152	 Nicanor da Rosa Pena
100. 00. 153	 Casar de Oliveira Cunha
100. 00. J54	 Jose Carlos Maciel Andrade
100. 00. 155	 Pedro Paulo da Silva Rosa
10D. 00. 156	 Jair Cantu Peixoto
100. 00. 157	 Gilberto Jardim de Carvalho
101. 00. 15 8	Milton Fieraventi
10D. 00. 159	 Casar Augusto Garcia Lezama
101. 00. 160.	 Olavo Epaminondas de Almeida
100. 00. 161	 Rita Helena Navarro de Almeida 	 271.851.680-15

100. 00. 162	 Maria Marli de Oliveira Estivalet 	 333.044.240-91

100. 00. 163	 Paulo Oliverio Lara Estivalet	 208.938.170-15

Este Ato entrarí em vigor na data de sua publlcaçao no Diar.o
Oficial da União. LUIZ JAIR CARDOSO

(Of. n9 499/93) BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria

CIRCULAR N9 2.297, DE 7 DE ABRIL DE 1993

Prorroga o prazo para a eliminação de ex-
cessos sobre os limites de endividamento
e de diversificação de risco.

Comunicam°s que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada em 07.04.93, com base no disposto no art.
4 . da Resolução n. 1.949, de 29.07.92, decidiu:

Art. 1 . . Prorrogar, para 31.05.93, o prazo conce-
dido pela Circular n . 2.289, de 18.03.93, às instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central, para a
eliminação ' de eventuais exceesos sobre os respectivos limitas de endi-
vidamento e de diversificação de risco verificados em decorrência da
aplicação do disposto na Resolução n . 1.949, de 29.07.92.

Art. 2 . . Esta Circular entra em vigor na data de
pua publicação.	 CLÁUDIO NESS RAUCE

(Of. n9 722/93)	
Diretor

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Delegado da DEBEL, em 01.08.93
9200132619 - HERON - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S.A. - Aumento do capital de
Cr$ 4.750.944.581,20 para. Cr$ 9.254.577.218,20; andança da denominação

social para RONDÓNIA CRÉDITO IMOBILIÁRIO S.A.; Deforme astatutária

(AGEs de 25.09.92 e 23.03.93).
- Pala Chefe de Divisão da DECUR/REORF, em 01.04.93
9300178409 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL VALE DO PIQUIRI LTDA. - CRÉ-
DICOOPERVALE - Reforma estatutária (AGE de 04.03.93).

- Pelo chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 06.04.93
930017/802 - BANCO C/NDAN S.A. - Correção da expressão monetária do ca-
pital realizado de Cr$ 7.835.000.000,00 para Cr$ 96.286.733.214,05; au-
sento do capital de Cr$ 96.286.733.214,05 para er$ 97.200.000.000,00;
reforma estatutária (AGO/E de 12.02.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, az: 06.04.93
9300179498 - UNIBAMCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - Correção da
expressão monetária do capital realizado da Cr$ 434.000.000.000,00 pa-
ra Cr$ 5.335.431.983.385,38; encanto do capita/ ' de Crê
5.335.431.983,385,38 para Cr$ 5.400.000.000.000,00; reforma mitatutária
(AGO/E de 22.03.93).

- Pelo Chefe de Subdiviaão da DESPA/REORF, em 06.04.93
9300174341 - SCCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. - . Cerração da ex-
pressão monetária do capital realizado de Cr$ 1.626.171.076,00 para Cré
19.991.532.657,00 (1)60 de 05.03.93).
9300173496 - PROJEÇÃO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALOMES agenntaton
LTDA. - Correção da aspressão monetária do capital ~limado de Cd
1.002.261.545,00 para Cr$ 4.834.953.260,00; alteração contratual Ung

-ir:mento de 25.02.93).
9300173466 - UNIBANCO - CORRETORA DE VALORES MOBIL/ÁRIOS S.A. - Cance-
lamento da autorização para funcionar da dependência instalada em São
Paulo-SP.

-Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORF, em 07.04.93
9200134426 - DINAMICA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. - ~liaça° da
área de atuação; Termo Aditivo ao azitificado de Autorização ri.
92050024, de 27.05.92.
9300177466 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS MONCIOMÁRIOS

DA AgROVALE LTDA. - Reforma estatutária (AGE de 26.02.93).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORT, em 07.04.93
9300153114 - ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO 3.0.0.8. - Autorização para
operar no novel 2 de atuação para fins de constituição da grupos -de
consórcio referenciados em automóveis, camionetas, utilitários • moto-
cicletas; Termo Aditivo ao Certificado de Autorização n o 03/Q0/325/88,

de 14.11.88.
9300181086 - BANCO PERFORMANCE S.A. - Correção da expressão monetária
do capita/ realizado doe Cr$ . 3.793.417.201,42 para - Cr$
46.204.275.193,66; aumanto do capitel de Cr$ 46.204.275.193 .66 Para Cr$
68.998.000.000,00; reforma eatatutária (AGO/E da 11.03.93).
9300182001 - PRIMUS CORRETORA DE VALORES E CAMBIO S.A. - Cerração da
expressão monetária do capital realizado de Cr$ 4.340.000.000,00 pera
Cr$ 53.702.743.773,82; aumento do capital de Cr$ 53.702.743.773,82 para
Cr$ 54.785.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 19.03.93).

CARLOS CORRÊA ASSO
Chefe

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 05.04.93, Seção I, pag. 4346, linha 82, referente
ao Pt. 9300182200, onde se /é:
"...ALVEs FERREIRA CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS =A", leia-me:
"-ALVES FERREIRA CORRETORA DE VALORES LTDA."

e do Desporto 
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 12 de abril de 1993

Aprovo a conclusão do Encaminhamento co 851/92, da Coreis
são criada pela Portaria Ministerial 59 1.837, de 11 de dezembro 	 de
1.992, que, MARIA ANDREA RIOS LOYOLA, na qualidade de Professora As
abstenta, da Universidade Federal de Juiz de Fora, é anistiada com ai
paro no Artigo 89 g 50 do Ato das Disposições Constitucio nais Transit;

rias. (Processo co 23000.004601/92-051.

NO	 NOME

9A88.044 ALCIONE NEVES
9A.88.845 DAMIELLY MARINHO CORREIA
'9A.80.840MARIA'TEREZA LUZ MARINHO
9A.88.1:47 ESTER MIMO PORTO DA ROSA
9A.08.048 GILBERTO LACERDA DE SOUZA
9A.08.849 SUELI RORATO
9A.08.858ERLAM SARAIVA DE LIMA
9A.88.051 DEJANICE FAGUNDES DA SILVA
9A.00.052 CLODIS MATTOS PACIIECO

315.159.240-68
074.055.880-34
010.195.110-87
180.677.270-15
063.889.650-91
076.887.090-91
385.050.020-91
201.319.760-87
060.743.240-34
215.871.320-87
024.943.888-72 Ministério da Educação
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Aprovo a conclusão constante do Encaminhamento no 852/92,
da Comissão constituída pela Portaria Ministerial no 1.837, de /1 de
dezembro de 1.992, de que MILTON MARTINS RIBEIRO, Professor Titular da
Cadeira de Técnico de Planejamento e Artes Gráficas - TPGA, da Funda
oco Universidade de Brasília, é anistiadd com fulcro no Artigo 8o 5 sr
do ALO das Disposiçaes Constitucionais Transitarias. (Processo número
23106.001808/92-78).

Aprovo a conclusão constante do Encaminhamento
na 853/92, da Comissão constituída pela Portaria Ministerial no 1.837
de 11 de dezembro de 1.992 que, LUIZ PICARELLI , na qualidade de ex-Pro
temor Assistente da Fundação Universidade de Brasília, é anistiado com
fundamento no Artigo 80 S 50 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias. (Processo no 23000.007332/92-01).

Aprovo a conclusão do Encaminhamento no 854/93, da Comis
são constituída pela Portaria Ministerial no 1.837, de // de dezembro
de 1.992, de que LEDA ALMADA CRUZ DE REVAGNI, ex-professora da Fundação
Univeraidade de Brasília é anistiada nos termos do Art. 80 s 50 do Ato
das Disposições Conatitucionaié Transitarias.	 (Processo número
23000.009900/90-93).

MOR/LIO DE AVELLAR HINGEL
(Of. 89 71/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PORTARIA N9 879, DE 6 DE ABRIL DE 1993

A tios-Reitora, Em Exercício da UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, na uso de suas atri
tás3,M.ígi9leNgi, sí3cons,i ,c5Iggs-A,3,a0sluerwje : : dos processos 23066.5

	 2
35637/93-01, 30667

Art. / 2 - Homologar o resultado do Concurso de Provas e Títulos, de que trata os E
ditais O 5 (DOU de 13.10.02).e n2 06 (DOU de/0.11.92), realizado para colosso :P;
Professor Ausitlar, Nivel 1, da Carreiro do . Nagisterio Superior, com vistas ao ore
enchiseato de cargo vago, pelos candidatos abaixo relacionados, por ordem de classi
fiCaçao.
FACUIDNW DE FILOSOFIA E CIDICIAS HUMANAS
DaoSs: Filosofia
Mataria: Filomofia Geral
NANCT NANGABEIRA UNCóR
IMSTNUTODEMATDIATICA
floSA : Matagatica

ia: Analim, Álgsbra Linear
JOSE BASTOS BARBOSA
JODALIA DOS SANTOS

•Art. 20 - O Concurso a qoa se refere esta Portaria, tara validade pelo prazo de 02
anos 'a contar da data de sua publicacoo, nos tensos do art. 12 da Lei ne 8.112, de
11.11.90.

NACCA MARIA VALVERDE VIANA

(Of. n9 352/93)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
Pró-Reitoria de Planejamento

DESPACHO DO PO-REITOR
Em 7 de abril de 1993

~ato, Aquisição de ampliação' de um Sistema Telefónico PADO CPADlsital modelo MDS-118 para a nova Sede da Imprensa Universitaria no
Campas. O Pró-Reitor de Planejamento da Universidade Federal de Minas
Sareis, no-uso de suas atribuições e, atendendo ao disposto no art.24
dO Des.Lei AM/Só, ratifica 1,1:amo/coação da dispensa de Licitação em
referência, por reconhecer que a mesma está perfeitamente
caracterizada, atendendo à* exi gências leiais, deterainando, coimo
condição de validade, a publicação deste Termo de Ratificação no
Diário Oficial da união, conforme o estabelecido no art. 70. Decreto
441/92, a publicação deste Ato de Ratificação no Diário Oficial da
União, como condição de validade.

JACQUES SCHWARTZMANN
(Of. n9 138/93)

Art. 40 A distribuição das vagas previstas nesta Portaria
por especialidades e localidades é a constante do quadro anexo.

Art. 52 Esta Portaria entrará em vigor na data da sua pu-

Art. 62 Revoga-se a Portaria n . 1023/GM3, de 17 de dezembro

LELIO VIANA LOBO

ANEXO
pISTRIBUIÇÂO DE vmme voa EIPPECIALIDADB8 1 LOCAL/DAM/

CORAR UMIDADE
mtorcos DENTEARA TOTAL

GOB CU/ ANE ORT PUS ORL cIR OFT CLO RIO MED DENT FARM

I

SABE 1 - - 1 - - - - 1 - 2 1 -

-------- - - - -

II
HARF -

xy

AFA

CTA -

V NACO - - 1 1 - - - - - - -

3 o /100 - -

VI
BAAN 1 - -

Nu HFAB 1 - 1 1 - 2 1

VII

BAPV 1 --------- 1

BABV - - - - 1 - - - 1 "	 1 1 1 1
Nu HAffli

TOTAL 7 6 6 4 2 3 1 1 4 2 30 4 2

DINCODiPICACIO DAS AISIUSVIATIMAS DAS ESPIO/AL/DAM:
SOB - Ginecologia e Obstatricia
CLM - Clinica Módica
ANE - Anestesia
ORE - Ortopedia
PED - Pediatria
ORL - Otorrinolaringologia
CIR - Cirurgia
OFT - Oftalmologia
CIO - Clinica Odontológica
SIO - Bioquímica

( *)Republicada por haver saído com incorreção doe anexos, na Seção,I,
Pagina 4605 do D.O.U. na 67, de 12-4-93.

blicaçào.

de 1992.

ii

P

e. Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 262/0113, DE 7 DE ABRIL DE 1993 (*)

Estabelecei vagas para matricula no curso
de Adaptação dee Sádicos, Dentistas •
Yarmacauticca, da Aeronáutica em 1993.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso dee atribuições que lhe confere o inciso II, do Parágrafo único do
Art. 87 da Constituição, tendo em vistao disposto no art. 3z das ins-
truçóes Gerais aprovadas pela Portaria n o 048/G/43, de 17 de janeiro de
1992, e considerando o que consta do processo A Aer n . 04-01/0047/93,
resolva:

' Art. la Ectabelecer em 30 (trinta) o número de vagas para
matricula no Curso de Adaptação de Médicos da Aeronáutica.

Art. 22 Estabelecer em 04 (quatro) o número de vagas para
matricula no Curso de Adaptação de Dentistas da Aeronáutica.

• Art. 30 Estabelecer en 02 (dois) o número de vagas para
matricula no Curso de Adaptação de Farmacéuticos da Aeronáutica.

(Of. n9 68/931

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA 59 128/DGAC, DE 17 DE MARÇO DE 1993

Autoriza a Empresa STATUS BABO TRANSPORTES E SERVIÇOS LIDA, a
prestar serviços auxiliares de transporte aéreo no Aeroporto
de Congonhas' (SP).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AV/AÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 2n e o Artigo 35 da portaria n. 096/GM-5, de 17 de fevereiro de
1992, com fundamento no Artigo na 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de
1986, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 1 5 - Autorizar a Empresa STATUS BABO TRANSPORTES E SERVIÇOS LIDA, a
prestar serviços auxiliares de transporte aéreo, para transporte de
passageiros e funcionários no Aeroporto de Congonhas (SP).

Art 2 . - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Ten Brio do Ar - MAURO JOSE :uivam GANDRA
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PORTARIA 09 161/DGAC, DE 7 DE ABRIL DE 3.993

Fixe indicas para reajuate das tari-
fac domésticas de	 infra-estrutura
aeronáutica e de outras	 providên-
cias.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo co,, a delegação de coapetência do MINISTRO DA
AERONÁUTICA, outorgada pela Portaria n. 236/611-5, de 26 de março de 1990,
e, de *conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 2 5 da Lei
n. 6.009, de 26 dada...abro de 1973, parágrafo 1a do artigo>, do Decreto
ne 89.121, de 06 de dawambro da 1983, da Portaria n. 84/NEFP, de 18 de
julho de 1991, e usando das atribuições que lhe conferem os artigos 40 •

.41 da Portaria ne 638/011-5, do 13 de outubro de 1988, resolve.

Art. 1 . - Fixar, na forma abaixo, oa índices para reajuste das
tarifas domésticas,

I - de Embarque, de Pouso e de Permanência 	  19,27%
II - de Uso das Comunicações e dos Auxílios à Navegação Aérea

,	 em Rota 	  20,14%

Art. 2 . - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

(Of. n9 69/93)
	 Too Brig do Ar - MAURO JOSE M/RANDA GANDRA

Subdepartamento de OperaçÕeS

PORTARIA N9 121/SOP, DE 12 DE MARÇO DE 1993

Hoeologa Heliponto da Plataforma Marítima . DSV STENA
CONSTRUCTOR.

O CILOM DO SUIDZPARTAMVATO DL ~AROU DO DIPARIANZATO Di
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência de DIRETOR GERAL,
butorgada'pelaPortaria n. 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, usando das
atribuições que lhe confere a Portaria Interministeria/ n . 0856, de 17 de
setembro de 1985, publicada no Diário Oficial da União n . 206, de 25 de

• Outubro de 1985, e atendendo ao Oficio n . 0569, de 03 de março de 1993,
da Diretoria de Portos e Costas, registrado sob o n . de Proceseo/DAC 07-
01/2567/93, resolve:

•
Considerar homologado o heliponto da plataforma marítima abaixo

indicada com as seguintes característica.:

•I)Tipo e nome do campo de recursos naturais.... Bacia de Campos; b)Prefixo
• no.s da plataforma 	  DOM STENA CONSTRUCTOR; c)Nome do proprietário
....,.Stena Offshore Ship One Limited; d)Unidade da Federação 	  Rio de
Janeiro; e)Formato e dimensões da área de aproximação final e
deco/agein...... octogonal- 25,20 metros de lado; f)Coordenadaegeograficas
latitude 	  22. 26' 00' . $ e longitude 	  040. 25' 05" W; g)Altitude
da área de pouso...... 19,00 metros; h)Resistência do piso 	  10000 kg;

	

. ijOimeneAo do maior helicóptero a operar 	  22,25 metro..

Brig do Ar-MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

(9f. n9 69/9)

SubdepartarnentodePlandannento
PORTARIA N9 109/SPL, DE 10 DE MARÇO DE 1993

Autorização para funcionamento de empresa de táxi
aéreo.

OCHEFEDOSUBDEPARTAMENTODEPLANEJAMENTODODEPARTAMENTODEAVIAÇA0
CaiR. no uso da delegação de compete:leia outorgada pela 	 Portaria n9
433/bGAC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria n9
622/ORO, de 29 do, agosto de 1990, tendo co vista o que consta do Preces
so n9 07-01/01491/93, resolve autorizar o funcionamento da . empresa LAN=
GE TAIS AEREO LIDA, com sede social na çidade de Porto Seguro ( Estrada

'do Aeroporto), e operacional no Aeroporto de Porto Seguro, Estado da Ba
(lia, para explorar os Serviços de Transporte Aéreo Público de passagei
ros e/ou cargas na modalidade de Taxi Aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, coa.
todos da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si e
pôr seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o . arquivamento dos atos constituti-i
vos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias: 	 2)
iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) 	 dias,
contados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de
25% (vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três)	 me-
ses, 50% (cinquenta- por cento) em até 12 (doze) meseà e 100% (cem por
cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição
desta Portaria; 4) não transferir o controle do capital social para ou-
tras pessoas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não
explorar qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria; e
6) cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáu-
tica.

Brig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA (49 /27/SPL, DE 17 DE MARÇO DE 1993

22cr= do 	 erviçosaS. 
ocHEFEDosUBDEPARTAmENTODEPLANEJAMENTODODEPARTAMENTODEAviAÇÁo

CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela Portaria 	 n9
433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria n9
035/SPL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em vista o que constado Pro
cesso n9 07-01/17323/92, resolve autorizar o funcionamento da empresg
DECAERO - DE CARLI ADRO AGR/COLA LTDA, com sede social e operacional na

•

cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, para explorar os
Serviços Aéreos Especializados de Proteção a Lavoura.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con-
tados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si
por seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos na Junta Comercial competente co prazo de 90 (noventa) dias; 2/ini-
ciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de 25%
(vinte e cinco por cento) em até 03 (três) meses, 50% (cinquenta	 por
cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em ate 24 (vinte e
quatro) meses, coràados da data da, expedição desta Portaria; 4) não
transferir o controle do capital social para outras pessoas físicas ou
jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro
serviço não autorizado na presente Portaria; 6) cumprir o previsto no
Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 89 134/SPL, DE 18 DE MARÇO DE 1993
Autorização para funcionamento de empresa de táXi aéreo

ocHEFEDOSUODEPARTAMENTODEPLANEJAMENTODODEDARTAMENTODEAVIAÇA0
CIVIL no uso da delegação de competência outorgada pela'	 Portaria 59
433/D0AC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria se
622/065, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do PIO-
cesso 59 07-01/01302/93, resolve autorizar o funcibnamento da empresa
RIO' BRANCO AEROTAXI LTDA, com sede social e operacional na cidade de
Rio Branco, estado do Acre, para explorar os serviços de transporte ae
reo público de passageiros e/ou cargas,na modalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência Pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
todos da expedição desta Portaria, e a empresa Be compromete por si
por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir
as seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitu
tivos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 2Y
iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias',
contados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de
25% (vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) me-
ses, 501 (cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (nem por
cento) em até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição
desta Portaria; 4) não transferir o controle do capital social para ou
tras pessoas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) MO'
explorar qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria;61
cumprir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeroneuti-
Ca.

Brio do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NO 139/SPL, DE 23 DE MARÇO DE 1993
WtOrização para funcionamento de empresa de taxi aéreo.

ocHEFEDOSUBDEPARTAMENT0DEPLANEJAMENTODODEPARTAMENTODEAVIAÇÃO
CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela	 Portaria 09
433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e de acordo com a Portaria
632/085, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do Proces
so 09 07-01/01484/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa RIU
CLARO TAXI AEREO LTVA, com sede social na cidade do Rio de Janeiro e
operacional na cidade de Nova Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro, para ex
piorar co serviços de transporte aéreo público de passageiros e/ou car-
gos, co modalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, coo
fadou da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si
por seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos co Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventardias; 2) mi
ciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, coai=
tados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de 25%
(vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses, 50%
(cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em
até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta Por
tarja; 4) não transferir o controle do capital social para'outras pes-
soas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar
qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria; e 6) cum-
prir o previsto co Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica.

Bpig do Ar - RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 140/SPL, DE 23 DE MARÇO DE 1993
Autorização para funcionamento de empresa de Serviços
Aéreos Especializados de Proteção á Lavoura.

oCHEFEDOSUBDEPADTAMENTODEPLANEJAMENTODODEPARTAMENTODEAVIAÇÃo
en,n, co uso da delegação de competência outorgada pela Portaria 59
433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e com fulcro no Decreto n986.765,de
22 de dezembro de 1981, e com base no Art. 59 da Portaria n9035/SPL, de
13 de fevereiro de 1984, tendo em vista o que consta do Processo n9
07-01/02302/93, resolve autorizar o funcionamento da empresa IPANEMA A6
RO 5005 COLA DE USAI LTDA, com sede social e operacional na cidade dg
UNAI ( Aeroporto Municipal de Unai), Estado de Minas Gerais, para expio
rar os Serviços Aéreos Especializados de Proteação á Lavoura.

A autorização terá vigência pela prazo de 05 (cinco) anos, coo
tados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si g
por seus prepostos, sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
Seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos co Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 2) ini
ciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de 25%
(vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses, 501
(cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em
até 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da expedição desta Por-
taria; 4) não transferir o controle do capital social para outras pes-
soas físicas ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 5) não explorar

II
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qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria; e 6) 	 cum-
prir o previsto no Regulamento Brasileiro de Homologação 	 Aeronáutica
(RBHA-137), de 12 de dezembro de 1980.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 143/SPL, DE 25 DE MARÇO DE 1993

Autorização para funcionamento de empresa de táxi aéreo.

OC14EFEDOSUBDEPAATAMENTODEPLANEJAMENTODODEPARTAM'ENTODEAVIAÇA0
cimno uso da delegação de competência outorgada pela Portaria	 n9
433/569C, de 31 de outubro de .1986, e de acordo com a Portaria n9
622/085, de 29 de agosto de 1990, tendo em vista o que consta do Prazos
no n9 07-01/16633/92 resolve autorizar o funcionamento da empresa VETO
VELAR° TAXI AEREO LTDA, com sede social na cidade de Alfenas, Estado de
Minas Gerais e Operacional no Aeroporto Municipal de Alienas, Estado de
Minas Gerais, para explorar os serviços de transporte aéreo público de
passageiros e/ou cargas na modalidade de taxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con
tadds da expedição‘desta Portaria, e a empresa se compromete por si
por seus prepostos,\ sob pena de caducidade da autorização, a cumprir as
seguintes obrigaçõeé: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 2) lei
ciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, coo-
todos da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de 25%
(vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (três) meses, 50%
(cinquenta por cento) em até 12 (doze) meses e 100% (cem por cento) em
até 24 (vinte e quatro) meses, contados da expedição desta Pararia; 4)
nãoi transferir o controle do capital social para outras pessoas fial.cas
ou jurídicas sem a prévia anuência do DAC; 51 não explorar qualquer ou-
ire serviço não autorizado na presente Portaria; 6) cumprir o previsto
no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronãutica.

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA
(Of. rio 69/93)

COMANDO GERAL DO PESSOAL
Diretoria de Saúde

DESPACHOS
DISPENSA DE LICITACAO

Processo n9 228/511/93 - O Diretor do Hospital de Força Aõrea do Ga-
leão resolve dispensar de Licitação a aquisição de gases medicinais na
ra este Hospital, junto à firma AGA S/A, valor Cr$ 580.197.511,35) qur
nhentos e oitenta milhões, cento e noventa e sete mil, quinhentos e clE
ze cruzeiros e trinta e cinco centavos), com base no Inciso V do ArE
22 do DOO Lei n9 2300/86 e observando o parãgrafo deixo do Art 7, do
Dec n9 449, de 17/02/92.
(RD 262/SL1/04039$1

PARECER DA ASSESSORIA JUR/DICA favorável ao enquadramento proposto
por encontrar70e de.acordo com a legislação.

Brig Med JORGE BRANDÃO DE SOUZA FILHO
Dir do HFAG

. Ratifico o contido no processo de referência, de acordo com
Art 24 do Dec Lei 2300/86 e cs Arts 79 e 99 do Dec n9 449/92.

(RD 13/SADM/250393)
•	

Maj Brig Med EUMENES CISNE
Dir da DIRSA

(89 6.375 - 12-4-93 - Cr$ 1.530.000,00) .

Ministério da Saúde

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle na Paraíba
DESPACHO DO COORDENADOR
Em 3.9 de abril de 1993

Preces.° no 33197.015291/93
Ratifico a inexibilidade de licitação justificada pelo Chefe de Serviço
de Material Serviço. Gerais .e Patrim5nio e reconhecida pelo Chefe de Ad
ninietração e Finança., às fls.06-verso e, autorizo a publicação deste
no D.O.U.

Objeto: recuperação de duas máquinas Retronic 2.000
Favorecido: ANTONIO LIMEIRA DA SILVA
Valor: Cr$5.500.000,00(cinco milhões e quinhentos milcruzeiros)

JOSÊ PORF/RIO DE SOUZA
Coordenador

(Of. no 18/93)

Coordenarloria de Cooperação Técnica e Controle em São Paulo

DESPACHO

PROCESSO 14 , 33491.01648/93 - Inexieibilidade de Licitação ri , 11/93. Re-
novação da assinatura do JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO., referente ao ano
de 1.993. Face aos pronunciamentos constantes do processo, e no Uso da
competência que me foi delegada nela oT/INAMPS/PR N , 7810, de 25.09.92,
APROVO o presente processo de Inexiaibilidade de Licitação conforme ar-
tigo 23, Inciso I, do Decreto-Lei N . 2.300/86 e suas alterações o AUTO-
RIZO a despesa que importa ho valor global de Cr$.2.999.900,00 (Dois Mi,
l);ões, Novecentos e Noventa e Nove Mn e Novecentos Cruzeiros), em fa=
cor da EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A. Dispenso a cobrança de caução. O ato
da senhora Mailene Aparecida Monco, Chefe do Serviço de Material, Servi
ços Gerais e Patrimônio foi RATIFICADO pelo senhor Luiz Carlos Corp =
Chefe da Divisão de Administração e Finanças, em 01.04.93.

(Of. 59 30/93)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Serviços Gerais
PORTARIA N9 1, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O Coordenador Geral de Serviços Gerais do MINISTéRIO DO TRA-
BALHO, usando das atribuições que lhe confere a Portaria SAG/N2 •.2 de
01/06/92, publicada no D.O.U. de 02/06/92, com fundamento no Art. 73,
inciso III, do Secreto-Lei n2 2.308/86 e de conforinidade com o que
consta no Processo 52 46021-219/93 declara SUSPENSA de,participar de
licitação e contratar com o MIN/STéRIO DO TRABALHO pelo prazo de •2
(dois) anos, a partir da publicação deste ato no 0.0.0., a empresa
SERVILINE - Assessoria e Representações Comerciais Ltda, com sede na
CLN 204, bloco . A . , salas 01 e 02 - Brasflia-DF, COCICPF
26459917000142, por descumprimento de obrigáções assumidas.

ANTONIO CARLOS LOCIO

PORTARIA N9 2, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O Coordenador Geral de Servitos Gerais ac MI6I0T6RIO . 00 TRA-
BALHO, usando das atribuições que lhe confere a Portaria SAGIN2 002 de
01/06/92, publicada no D.O.U. de 02/46/92, com fundamento na Art. 73,
inciso . III, do Decreto-Lei n2 2.308/116 e de conformidade com o que
consta no Processo n2 46021-061.9/92 declara SUSPENSA de participar de
licitação e contratar com o MINISTéRIO DO TRABALHO pelo prazo de 02
(dois) anos, a partir da publicação deste ato no D.O.U., a empresa RIO
DE JANEIRO - Indústria Comércio Envelopes Ltda., com sede mi Av. João
Ribeiro n2 685 - Galpão n2 II Pires Rio-RJ, CGC/CPF 305340770110102,
por descumprimento de obrimações assumidas.

ANTONIO CARLOS LOCIO

DELEGACIA REGIONAL EM) TRABALHO
EM SANTA CATARINA

VER 11401,50 DE. 19 DE dARÇO .DE 1993

O De/egado Regional do Trabalho no Estado de Saata
Catarina no uso das atribuições conferidas pela Portaria Ministerial
N• , 3 116/09, cone fundamento no arti go 71, parágrafo 9, da CLT e
considerando as concl sões 10 parecer exarado pelo Serviço de Relações
do Trabalho,	 resolve.

NO 1 - Reduzir s intervalo para alimentação e
repouso dos empregado, da empresa ARTES SIA R4BRICA DE ARTEFATOS
TEXTE/S sitoeda à rua Progresso, 150 - DLUMENAU/SC, de uma hora para
30 minutos, nos turnos de 05 00 às 13 30, 13 30 às 22 . 00 e 22:00 à,
05 00 saram por um variado de 24 meses, a contar de 29/12/92 A
presente autorização puderá ser cancelada se a fiscalização do Trabalho
constatar que não estão sendo cumpridas as condições estabelecidas
(Processo DRTISC/W. 46):20.00305/93).

N9 2 - Reduzir o intervalo para alimentação e
r .pouso dos emprneadus da empresa ALDANY INTERNATIONAL FELTROS E TELAS
INDUSTRIAIS LTDA situada A rua Pedro Zimermann, 336 - BLUMENAU/SC, de
uma hora para 30 ¡douto, nos tornes de 09)00 às 13:30, 13:30 às 25:00
e 22:00 às 01)00 horas, por um periodo de 24 nm.es, a contar de
03/12/92. A presente autorização poderá ser cancelada se a fiscalização
da T,abalho cusstatar que r j..le estão sendo cuma,idas R, conditães
estabelecidos. (Procesoo DRTISC/9 1. 46220.00502/93)

N9 3 - Reduzir a intervale para alimentarão e
iRPUUSO doo empregados ela eooresa ALIJAM' ENGENHARIA DE SISTEMAS
INDOSTRIA E COMé9010 LTDA, situada à rua Pedro Zimermann, SIA -
DCUMENAU/SC, de uma hora para 30 minutos, nos turnos de 05.00 às 13.30,
...3.30 às 22 00 e 22.00 às 03 00 horas, eor periodo de 04 meseS, a
conto .e 29/1219F A presente autorização poderá ser cancelada se a
+1,C , 11PRÇCI. do Trabalho constatar aue não, estão sendo cum pridas as
cundicães estabelecidas. (Processo DRTISC/Nr. 46220304/93).

NP 4 - Reduzir o intervalo para alimenta4- e
repouso dos empreoados da em p resa 43 S/A - GMFICA E EDITORA, .. .A.,
1,1R Dos Cacadersa, 1.967 - BLUMENAU/SC, drama- hena rara 30 mi s,tos,
nos turnos de 05_00 ás 13 30, 13,30 is 22:00 e r2 00 às 05:00 horas,
mor om periodo de 94 meses, o contar de 30/12/92. A presente
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autorização poderá se, cancelada se a fiscalização do Trabalho
constatar que não estão sendo cumpridas as condições eiiahelecidas
(Processo DIRT/ECIPP . , 46220.00303/93),

1(9 5 - Reduzir o intervalo para alimeuiei ,” v
repouso dos empregados da empresa ELETRO ACO ALTONA SIA. sá uada à rua
Engenheiro Paulo Werner, 925 BLUMENAU/SC, de uma hora para 30 minutos
, nos turnos de 05.00 às 13.30, 13,30 as 22.00, 22 00 ás 05 00 e 06 30
As 15:48 horas, por um período. de 24 meses, a contar de 21/01/93 A
presente autorização poderá ser cancelada se a fiscalizadão da Trabalho
constatar que não estão sendo cumpridas as condicdes estabeletidas
(Processo DRTISCIN“. 35746 007863/92-89).

119 6 - Reduzir w intervalo para alinrenlaço e
repouso dos empregados da empresa MALHAS RICO LIDA, situada área.
Fides Deeke, 135 - BLUMENAU/SC, de uma hora para 30 minutos, nos turnos
de 05.00 às 13.30 e 13.30 às 22.00 horas, por um período de 24 meses, a
contar de 20/01/93. A presente aulorizacão poderá ser cancelada se a
fiscalização do Trabalhá constatar que não estão sendo cum pridas as
condições estabelecidas. (Processo DRT/SC/N r. . 46220.00252/931

N9 7 - Reduzir o intervalo para alimentação e
repouso doe empregados da empresa S/A MOINHO SANTISTA 1ND GERAIS,
situada à rua. Urussan ga, 85 - JOINVILLE/SC, de uma hora para 30
minutos, nos turnos de 06:00 às 1400, 14:00 às 22:00 e 22:00 às 06.00
horas, por um penedo de 24 meses, a contar de 25/01/93 A presente
autorização poderá ser cancelada se a fiscalização do Trabalho
constatar que não estão sendo cumpridas as condições estabelecidas.
(Processo DRT/SC/N" 46220.00806/93).

1(9 8 - Reduzir o intervalo para alimentação e
repouso dos empregados da empresa CIA. INDL. H. CARLOS SCHNE1DER,
situada à rua- Cachoeira, 70 - JOINVILLE/SC, de uma hora para 30
minutos, nus turnos de 04.45 às 14.01 e 14.01. às 22.09 horas, por um
período de 24 meses a cantar de 16/02/94 A presente autorização poderá
se: cancelado. ar a fiscalização do 1.abaltio constatar que não estão
sendo cumpridas as condições estabelecidas. (Processo DRT/SC/N.•
46220.0058E1/93).

PAULO ROGERIO SOAR

(Of. 59 54/93)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO PARÁ
PORTARIA 59 13, DE 24 DE MARÇO DE 1993

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DO PARÂ, co
uso das atribuições que lhe são conferidas através da Portaria MIA/NO 712, de 05 de
agosto de 1992, reeolve:

Art. 12 - Instituir o Boletim de Perle.' no Embico desta
Delegacia, visando a publicidade dos azoe re/acionados com administração de seuo ser
vidoren.

Art. 22 - O Serviço de Administração de Pessoal fica/é
respónsável pela publicação do Boletim de Peesoal, expedindo as normas e instruções
neeessArias a implementação do disposto nesta Portaria.

Art. 32 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação.

CLAUDIA MARTA PEREIRA PINTO MARQUES

(Of. n9 54/93)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 138, DE 7 DE ABRIL DE 1993

• O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, tendo em
vista o disposto no 9 29 .do art. 202 da Constituição Federal e no Pará-
grafo único do art. 94 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991,resolve:

' Art. 19 Constituir Grupo de Trabalho com integrantes da
Consultoria Jurídica e da Secretaria de Previdência Social do MPS; das
Diretorias de Arrecadação e Fiscalização e do Seguro Soéial do INSS,
para, no prazo de noventa dias, desenvolver estudos sobre a viabilida-
de da Compensação financeira a ser feita entre os diversos sistemas de
previdência social existentes, em face da contagem recíproca do tempo
de contribuição.

Art. 29 A coordenação dos trabalhos será exercida pela
Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social.

-Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.	 ANTÔNIO BR/TTO
(02.09 77/931	 •

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria de Arrecadação e Fiscalização

ORDEM DE SERVIÇO 59 72, DE 6 DE ABRIL DE 1993

Dispõe 5dm e isençãO das contrIbuiçoee p atrOnuie destInades
à Previdencla Social e estabelece critérios e rotinas para a fiscaliza-
00 da, entidades beneficentes de assistancib social.
FUNDAMENTAÇÃO
Lei n2 8.212, de 24.07%91:
Decrete nu 358, de 07.12.91.

Decreto n2 812, de 21.07.92:
Decreto n2 752, de 18.02.93

O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, no uso das atribui-
coes que lhe Confere O artigo 175, inciso III, do Regimento interno do
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, aprovado pela Portaria MPS
n2 458, de 24 de setembro de 1992, CONSIDERANDO as modificeçfies intro-
duzidae nas normas para isenção dos contribuições petronals, CONSIDE-
RANDO, ainda, e necessidade de se estabelecer diretrizes e procedimen-
tos pare a ação fiscal nas entidades beneficentes de assistência so-
cial, Resolve

1. Considera-se entidade beneficente de assistência social
a q uele que p resta assistência social gratuita, inclusive assistência
educacional e de saúde na área de atuação da Seguridade Social, a meno-
res, idosos, excepcionais ou pessoas carentes.

I - DOS PRESSUPOSTOS SÁDICOS
2. A entidade beneficente de assistancle social p ara, gozar da

isenção deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
e) possuir titulo de reconhecimento, peio governo federei,

como de utilidade pública:
o) ser reconhecida como de utilidade p ública pelo respec-

tivo Estado ou Distrito Federal ou Município Onde se encontre e sede de
entidade:

c) possuir Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos,
fornecido pelo Conselho Nacional de Serviço Social - GESS, renovado a
cada 3 (três) anos:

dl promover a essistêncle social beneficente, incluillVe
educacional ou de saúde, a menores , idosos, exee p cionale ou pess011e
carentes:

e) aplicar integralmente o eventual reeultado opereCiOnal
na manutenção e desenvolvimento de seus objetives instituCionele:

RI aplicar suas rendas e recursos Integralmente no terri-
tório nacional, 11. manutenção e deeenvolvimente de seus ablativos ins-
titucionais e não distribuir lucros, dividendos, bonificacties, partici-
p acács ou parcela do meu património, sob nenhuma forma ou pretexto:

g) manter livro Diário com escrituração contébll de euee
receites e despesas, de acordo com • legieleçáo eepeclfica:

h) não perceberem seus diretores, conselheiros, sócios,
instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneraçãO, vantagem ou
benefícios, direta ou indiretamente, por q ual q uer formo ou título:

II re querer e renovar o pedido de isenção • ceda 3 (três)
anos, protocolizando o reqúerimento até • data de expiração do prezo de
validade do Certificado de Entidade de Fins Filantró p icos, ~medido
p elo GESS:

1) aplicar em gretuidade, • partir da competência 03.83,
p elo menos, o equivalente à isenção das contribuicUie prevIdenciériae
p or ela usufruída, exceto no caso dia Santas Cales e dos Mospitiiis Fi-
lantró p icos filiados à Confederado das misericórdias do Brasil - 015,
por intermédio de suas federadas estaduais, bem como das APAES e dexialt
entidades que prestem atendimento • pesavas portadorae de deficiências,
filiadas à Federação Racionei das APAES.

2.1 Considerar-se-á remuneração de que trata a letra
"A', todo memento efetuado ao diretor, coneelheiro, sócio institui-
dor, benfeitor ou assemelhado pelo exercício de qualquer atividade
dentro da entidade.

2.2 à entidade beneficente de assistência social não se
a p lica o dis posto no parágrafo 82 do art. 47 do Regulamento da Or gani

-zação e do GUSSCIO da Seguridade Social - ROGOS, devendo, para gozar
da isenção, manter livro Diário com a escrituração em dl, de *cerdo coa
a legislação eipecifica.

2.3 Para os fins previstos na letra "J * , a entidade be-
neficente de aesieténcle soei.' terá q ue demonstrar mensalmente a ori-
gem e aplicação dos recursos, evidenciando o montante do valor doe ser-
viços prestados gratuitamente.

2.4 Não será coneiderado serviço gratuito aquele p res-
tado em virtude de convénio com o SUS.

2.5 A prestação de serviços gratuitos pela entidade e
seus funcionários e/ou seus dependentes, eventualmente ou de forma con-
tínua, não poderá ser computada para preencher oe requisito, da letra

2.5.1 Os serviços gratuitos prestados não eventual-
mente e seus funcionários e/ou dependentes Liarão tidos como.remuneração
Indireta.

II - DO PEDIDO DE ISENÇÃO
3. Para que a entidade beneficente de assieténcla social pes-

ca fazer Jus à isenção, deverá apresentar requerimento de Minei° em
OUss vias, que será recebido exclusivamente pela Cireneia Regional de
Arrecadação e Fiscalização - GRAF, juriedlcionante da sede da entidade,
mediante protocolo es p ecial, com seqUencle anual a partir de DOI, jun-
tamente coe os seguintes documentos:

I - cópia doe decretos deciaretórtos de entidade de utili-
dade ;Miti g a federal e estadual ou do Distrito Federei ou municipal,

II - Cópia do Certificado de Entidade de Fine Filantrópi-
CO5, expedido pelo Concelho Nacional de Serviço Social:

III - có p ia de ata de eleição ou nomeado do diretoria' em
exerc(c i o, registrada em cartório:

IV - cópia do comprovante de entre g a da deelaração de isen-
ção do imposto de renda de pessoa Jurídica, fornecia/1 p elo setor coma,-
tente do MInletérIO de Fazenda:

V - exem p lar do estatuto da entidade, Com cópia •utentica-

de da respectiva certidão de registro:
VI - relação nominal de todas as suas de p endências, iletobe-

lecimentos e obras de COO52fUÇãO CIVI1 COM os respectivos .endereços e
números de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - COE ou Cadas-

tro Especifico do INSS - BEI:
VII - documento firmado por, pelo menos, 2 (dois) dirigen-

tes, declarando, sob pena de reeponsabilldade, que tOdèS e quaisquer
renaas ou receitas auferidas peia entidade são integralmente aplicadas
no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de sua ativida-
de beneficente, e que seus diretores, conselheiros, sócios, instituido-
res, benfeitores ou equivalentee não eão remunerados, nem percebem van-
tagens e benefícios, direta ou indiretamente por qualquer forma ou ti-
tulo.

3.1 - Os ddgumentoe referidos nos incisos 1 a IV, Se-
rão COM9005 COM Os originais, a fim de ser constatada a autenticidade
OSS Cópias.
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3.1.1 - A autenticação das cópias será feita me-
diante declaração de que 'confere com o originei' do servidor designa-
do pela GRAF pare pre parar o processo, identificado pele a posição le g í-
vel do nome e número de matrícula.

3.1.2 - Somente após esta trlegem, nas 2 (duas)
vias do requerimento, será aposto o carimbo do protocolo especial, sen-
do .21 (segunda) via devolvida à entidade, Juntamente com os documen-
tos original, apresentados, e a le (primeira) via constituirá, COM as
respectivas cód., o processo de isenção.

4. O pedido de renovação de isenção será instruido COM cópia
autenticada do requerimento e protocolo do pedida de renovação do cer-
tificado de 'Entidade de Fine Filantrópicos, quando este não houver eido
ex pedido e demais re q uieltos constantes do Item 3.

III - DA ANÁLISE E OILIGeNCIA 00 PROCESSO
5. O INSS decidirá sobre o pedido de isenção no prazo máximo

de 30 (trinta) dias, contados a partir da date da protocolizadlo, ex-
clusivamente na GRAF Jurisdicionente da sede de entidade, findo o qual
não prenunciada decie go, a entidade poderá recorrer à aútorldade supe-
rior.

8. A existencial de qualquer débito até a data da protocoliza-
00 do pedido, verificado na instrução do processo, Impede e concessão
de leendlo.

8.1 - Não Impede e concessão da isenção o débito que nela
integralmente quitado ou que na sue totalidade:

a) esteie pendente de Julgamento devido a epresentação de
defesa por recurso tempestivo:

b) esteia g arantido por depósito em moeda correnta.
c) esteja parcelado.

IV - DA OECISIO
7. Caberá ao Gerente de GRAF, onde o pedido foi proceseedo,

decidir em primeira instância.
7.1 - Dessa decisao será dada ciência à entidade, através

de oficio, com Aviso de Recebimento -
7.2 - Se favorável a decisão, será o processo imediata-

mente encaminhado à (aldeio, ao Serviço ou Seção de Arrecedeçào, para
conhecimento e exame.

7.3 - Se negativa a decisio, dele poderá a requerente, em
g ide, e definitiva instencia, recorrer à Junte de Recursos, nó prazo
de 30 trinta dias, contadas da data da ciência.

7.3.1. - Recebido o recurso será Juntado ao p roces-
so e, após @meneado, o Gerente da GRAF determinará:

a) a reforma da deciaào, no caso de serem
aceitas as rateei apresentadas:

b) o encaminhamento à Divisar), ao Serviço
ou b Seçllo de Arrecadada°, Com viste a sua submisseo à Junta de Recur-
sos, nO caso de manuten00 da decisão. .

8. O Início do direito b Isenção será sempre o primeiro dia
do mós bbbbbb Ciente ao da Concessão.

V - DA FISCALIZAÇÁO
g . A fiscalizaçao terá por finalidade verificar a regularida-

de dos recolhimentos dee contribuições descontadas dos empregados e
trabalhadores avulsoe a, precipuemente, se e entidade continua 	 Cum-

p rir	 eeeee Upostos básicos que ihe confuem e_ can didio de entidade
beneficente de assistência social. 	

.	 . _

•
9.1 - A isençio referente -ao Seguro Acidente do

	 lhe ocorreu a partir de com petencla 11/91.
10. - (Miando o Fiscal de Contribuidles Previdenciáriae - FCP

concluir pela documentaçie verificada e/ou q ual q uer outro elemento de
condedio q ue foi desatendido re q uisito que impli que na perda do direi-
ta A leinçéo , emitirá Informada° Ficai - ir A GRAF onde relatará co
fatos determinantes dessa perda para emissão do Ato Cancelltório (mode-
lo AneX0 I) e, em virtude desse dito, dentro da meeme ação decai, la-
vrará Notificeçéo Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, que será ecom-
alinhada de Cópia do ato eu/delatório.

10.1 - Neste caso, adotar-se-6 o código FPAS da atividade
da emprdea‘ffião mais prevalecendo o especifico para entidades beneficen-
tes.	 .

10.2 - O Ato Cancelatório será expedido mediante numera-
ção especial com se q uência anual a partir de 001.

10.2.1 - No campo 'INFORMAR A IRREGULARIDADE' de-
verá ser reproduzido o conteúdo do re q uisito infringido no item 2, le-
tras "e' a "1".

10.3 - Sendo assuntos conexos, ume vez interpostos recur-
sos relativos ao ato cancelatório e à NFLO, ainda que separadamente,
serio processados e julgados conliintemente, cabendo sua dietribuIção à
Junte de Recursos à qual corresponder o número de identificação do pri-
meiro proCesso.

10.4 - A Inserida° de divide, decorrente de NFLO emitida
aM virtude de ato concelatório ficará sobrestede até trânsito em Julga-
do do ato.

11 - Se no exame da eecrIturação contábil e de qualquer outro
documento da emp resa, a f I zoa I I ta(a° constatar que a contabilidade nfio
registre a veracidade dos fatos geradores de lançamento, conforme de-
termina e alínea 'g' do item 2, o FCP desconsiderará a contabilidade e
procederá na forma do item 10.

11.1 A competência para a levrature de NFLD decorrente do
exame da escrituração obrigatória do livro 0,16rio será a constante do
Termo de Ideio da Ação Fiscal - TIAF, a contar de novembro de 1991.

12. Durante • adlo fiscal o FCP deverá verificar, ainda, se a
entidade:

e) *plica anualmente pelo menos vinte por cento de recei-
ta bruta Proveniente da venda de serviços e de bens não Integrantes do
ativo Imobilizado, bem COMO das contributdies operacionais, em gratd-
dadd

b) enlice ao eubvençoes recebidas nos finalidade, a que
estejam vinculadas.

12.1 - A entidade , da área de saúde cu j o percentual de
atendimento decorrente de convénio firmado com o Sistema Unto de Saúde
- SUS, se j a, em média, igual ou superior e sessenta por cento do total
realizado noo três últimos exercícios, fica dispensada da observencla a
que se refere a letra "a'.

12.2 - Estão diepensadoe, também, de observancia . que
se refere a letra "a' deste item, as Santas Casa, e Hoepitele Fflantre-
picos filiados à Confederação de Miserfcórdies do Brasil - GMB, por in-
termédio de suas federadas eeteduals, bem como as Aseociaçeee de Pais e

Amigos dos EXCe p CiOnals - APAE, e demais entidades que prestem atendi-
mento a pessoas portadoras de defi(1encia, filiadas à Federação Nacio-
nal das APAEs e desde que:

a) as entidades da área da saúde ofereçam, ao menos,
sessenta por cento da totalidade de sua ca pacidade instalada ao SUS:
Internaçóes hospitatared atendimentos ambulatorials e exames ou see-

ecos de SADT - Serviços Auxilieree de Diagnósticos e Tratamento, me-
diante ofício protocolado anualmente nos Conselhos Municipal ou Esta-

dual de Saúde - CMS/GES:
b) as entidades que atendam pessoas portadores de de-

ficiência assegurem livre in g resso aos que solicitarem sue filiação co-
mo assistidos.

12.3 A fio obeervencle do dis p osto neste item implicará
somente a emissão de IF para comunicação ao GNSS, não cabendo, de ¡me-
diste, a emlesão do Ato Canceletório, tam p ouco o levratura de Pinai.

13. Encerrada a fiscalização fio mais será emitido o formulá-
rio de informação Fiscal de Filantro p ia - 1FF.

IV - DAS OISPOSIÇOES GERAIS
14. A isenção é extenelva tis dependencies, estabelecimentos e

obras de conetrução civil da entidade beneficente, quendo por ela exe-
cutade e deetinacia a uso próprio.

14.1 N8 obra de conetruçeo CIVII exeCutede COM o auxílio

de subempreiteiroe, apense . a parte executada pela entidade estará
ebrangida pele isenção.

15. A entidade q ue, em 24.07.91, esteve isenta da quota pa-
tronal, na forma do Decreto Lei ne 1.572, de 12 de setembro de 1977, e
a entidade mentida que gozava da mesma leend10, por estendi° deste di-
reito, entoo desde 25.07.91, sujeites ao cumprimento das exigências re-
feridas nas letras 'a" a "1' e, a partir de 03.93, sujeita ao cumpri-
mento de letra "J" do Item 2.

15.1 O prazo pare renovação do Certificado de Fins Filan-
trópicos dele entidades )6 isentes em 24.07.91 será eté 25.07.94 e,
quando deste renoveção, ser-lhes-á exigido o Título de Utilidade Públi-
ca Estadual, do Distrito Federal ou Municipal.

15.1.1 Estes entidades deverei) requerer a renovação
da isenção até 25.07.94 e, a partir daí, obedecer o prazo de renoveçáo
a cada 3 anos, sempre = pii2ic:: .o ao prazo de "'Idade do Certificado
de Entidade de Fins Fl

15. A perde do direito à isençáo se dará a partir da cam p e -
tenda em que a entidade deixar de atender a qual q uer um dos requisitos
previstos nas letras 'e" a "j' do item 2.

18.1 A perda da isenção, independentemente do pronuncia-
mento do CNSS e do Ministério da Justiça, eó é aplicável a partir da
competência 11/91.

17. As entidades que possufrem apenas o protocolo do pedido
de Reconhecimento de Utilidade Público Federal ou de Renovação do Cer-
tificado Provisório de Entidade de Fins Filantrópicos fornecido pelo
GNSS, datados até 30.11.77, deverei) obter Junto aos respectivos órgão,
Informações conclusivas sobre o andamento do processo no prazo de 90
dias, a partir da data da publicação deste ato.

17.1 Na falte de apresentação de documento atestando que
o p rocesso nio foi indeferido nem arquivado considerar-se-á que houve
pronunciamento do Ministério da Justiça e/ou CNSS indeferindo ou arqui-
vando o pedido, o que imp licará a observância do Item 10, sendo que a
competência Iniciai para lançamento do débito será 01.05.

18. A leençâo não é extensiva à emprese ou entidade com per-
sonalidade Juddica própria mantida por outra entidade que goze de
isenção, entendendo-se como tal aquele dotada de CGC diferente do da
mantenedor..

18.1 - A entidade mantida com pereonaildade Jurídica pró-
pria, q ue gozava da leenção em virtude de ter seu nome averbedo no Cer-
tificado de Entidade de Fins Filantró p icos de mantenedora, a partir de
25.07.91, pare continuar em gozo de isençâo, deverá satisfazer cumula-
tivamente co requisitos do Item 2 salvo o Título de Utilidade Pública
Federai e o Certificado de Entidade de Fine Filantrópicos que serão
exi g idos a partir de 25.07.94 e, quando da obtenção desse Certificado
será também exigido o Titulo de Utilidade Pública Estadual ou do Dis-
trito Federal ou Municipal.

19. A entidade beneficiada com e isenção cuja receita, duran-
te o ano, for igual ou superior a 10.000.000 de UFIR 	 (dez millibes de
Unidades Flecale de Referencie) 6 obrigada a apresentar, anualmente.
até 30 de abril, â Gerência Regional do INSS jurisdiclonante de sua se-
de, relatório circunstanciado de suas atividades no eXereicio anterior,
assim como as seguintes informadies:

a) locallzaçào de sua sede: 	 •
b) nome e qualificeção completa de seus dirigentes:
c) relação dos seus estabelecimentos e obras de constru-

çao civil:
01 descriçào pormenorizadada doo serviços de assistência

social, educacional ou de s000e, prestados e menores, idosos, portado-
res de deficióncia e pessoas carentes, mencionando e quantidade de
atendimentos e os respectivos custos.

19.1 - O relatório será instruído com os seguintes do-
cumentos:

a) cópia da publicaçâo do Balanço Geral e do De-

monstrativo de Receita e Despesa do exercido anterior:
O) declaração firmada por pelo menos 2 (dois) di-

rigentes, sob pena de responsabilidade, que a entidade continua a sa-
tisfazer p lena e cabalmente os requisitos constantes do item 2:

c) cópia das foihee de pagamento relativas ao pe-
ríodo, bela como os respectivos documentos de arrecadoçâo que comprovem

o recolhimento das contrIbuldies dos empre g ados ao INSS, além de outros
documentos que possam vir e ser solicitados pela fiscaliZadio.

19.1.1 A falta de apresentado deste relatório
ou apresentaçáo deficiente implicará a lavrature de auto-de-infraceo
por deecumprimento do art. 32, inciso III da Lei no 8.212, de 24.07.91.

19.2 - A entidade deverá apurar a receite prevista
neste item tomando por base as receitas mensais divididas pelos valores
de UFIR vigente nos meses correspondentes.

20. O Atestado de Registró, concedido peio CNSS com base na
Lei n2 1493/51, não supre a exigência do Certificado de Entidade de
Fins Filantró p icos, ainda que haja decisão favorável do INSS com base
nesse atestado.

-



MILTON MOLINARI MORETE

MI-11-41111.

Por -10011,"	 — -
	

711—

- .4.4? 68 TERÇA-FEIRA, 13 ABR 1993	 DIÁRIO OFICIAL
	 SEÇÃO I	 4649

altIMIINIt

tara ia..... ao MIAMO

(x) Cer soai ciar..
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•

ORDEM DE SERVIÇO 59 73, DE 7 DE ABRIL DE 1993

Apreça O Manual de Preenchiment o da Gula de Recolhiment o da

'Previa/nela Social - GRPS.
'FUNDAMENT O LEGAL :	

-

Lei no 0.212, de 29.07.91:
'Decreto no 612, de 21.07.92.

O DIRETOR DE ARRECADAC10 E FISCALIZ A C 10 , no uso das atribui-

ções que lhe confere-o artigo 175, Item .111	 do Regimento	 Interno do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, aprovado pela Portaria MPS
'02 456, de 21 de setembro de 1992,

CONSIDERAND O a necessidade de se adequar EiT normas relativas

ao-uso da Gula De Recolhimento da Previdéncla s S ocial - GRPS, inetitulda

pela Resoludob INSS n g 43, de 17 de bulho de 1991, publicada no. D.O. de

07.06.91,	 •	 •
CONSIDERANDO es alterações na legislação do Custeio da Sege-

'ridade Social, que determinara m a necessidade de expedir novas normas

pare o correto preenchiment o da GRPS e, per conse g uint e , o seu recebi-

mento p or parte dos agentes anrecadado res e o reconhecimento das con-

tribuiçees nele recolhidas por parte do INSS,Reeolv e:
1 - Aprovar o "Manual de Preenchiment o de Gula de Recoihimen-

ta da Previdincla Social - GRPS (anexo II).
2 - A Empresa de Processamen to de Dedos da Previr:Meia Social

- DATAPREá, 'deverá proceder as etteraçies necessárias no sistema de
processamento dos recelhime ntos pare ajustá-lo as novas Instruções.

3 - As empresas que se utilizem de serviço de porcessamento

eletrônico de dados ficam autorizadas a confeccio n a r a GRPS em formulá-

rio contínuo, desde que mantenham absoluta obedlincia as especificações
técnicas previstas no anexo j, aprovada s pela RS/INSS/PR na 43/91.

3.1 - às empresas poderio preenche r a GRPS através de

processemento eletrônico de dados, inclusive o camp o I	 " Carimbo Pa-

dronlzado do CGC", desde que se'lem obedecidas as especiftcac hes ineren-

tes a confecOlo do carimbo.4 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor eM 01.04.93, revoga-

das as disposiçaes em contrário.
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leselecle NUM cv 43, te 17.9731	 O. Lig 151, le 17.11.51

ANEXO II
MANUAL DE PREENCHIMENTO DA GRPS

EMPRESAS E ENTIDADES EQUIPARADAS
1 - INTRODUCE0
Sr. Contribuinte.

A•	 o INSS com p ete p romover a arrecada
-ao, ascallzaça o e Cobrança

de contribuições sociais e	 demais recursos arrecadados pela

cio I O 60e e I .
As contribuições destinadas ao Funda de PrevIdincl a e Assistem-

cie Social - FPAS e a Terceiros devem ser recolhidas através do forme"

lariO Gula de Recolhimento da Previdencia Social - GRPS.
é multo importante e da responsabilidade do contribuint e o

preenchimento correto da GRPS e sua quitação na rede bancár ia , mesmo

utilizando serviços de despachante ou escritório.
Recolhendo algum valor a menor ou a maior, vela cie procedimen-

tos nos subitens 4.4(Recoihime000 Complementar) 
e 4.5000mpensacao e

Restituição).
O presente manual explica como preencher a GRPS. Em caso de d0

vida, procure o Or g eo Local de Execuçio-O LE do INSS mais próximo.
2 - MODELO"DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA PREVIDENCIA SOCIAL - GRPS

GRPS aio d• Roconiewreoda ~Mn* Seda •

3 - PREENCHIMENTO DOS CAMPOS DA GRPS
A GRPS será adquirida no comércio e preenehid a e máquina ou ca-

neta esfero g ráf ica preta ou azul em letra de forma, sem emenda ou ri-

sura, ele 2 (CRIVO	 eO vias Ce • seg I nte destl nação

le - INSS:	 ,
Re - Contribuinte.

A5 empresas que dispõe de' serviço de processamento eletrônico
de dados, poderio utilizar a GRPS em formulário contínuo, 

previamente

impresso em tipografia, para preenchimento por computado r , deadí que

mantida, todas as especificaç ões pró p rias do modelo como cor, diagrama-

cio, gramature do papel etc...(vid e RS/INSS/PR NO 43, de 57.07.91, 	 pu-

blicada no D.O. de 07.00.91
ZELE PELO PREENCHIMEN TO INTIDO E CORRETO E PELA GUARDA DE SUA VIA DN
GRPS. POIS ELA É O DOCUMENT O QUE LHE GARANTE A COMPROVAC9 0 DOS SEUS RE-

COLHIMENTOS.
CAMPO 1 - Carimbo Padronizad o do CGC - Este cam p o é exclusivo para ape-

aça° do carimbo padronizado do GGC dO estabeleci me nto Ou entidade

equiparada.
NOTAS:
I -O preenchime nto deste camp o pode 5e' p or processamento eletrônico

de dados.
2 -No caso de obra, consulte o subitem 4.9.

CAMPO 2 - Nome ou Razoo Social - Regi :i re 0 • Nome ou Rallo Social do

Contribuinte
CAMPO 3 - Endereço - Rua, avenida, no ero e complemento onde se locai:-

oa o estabelecimen to. Na caso de obra, informe o endereço Mi obre.

CAMPO 4 - Telefone - NO do telefone para contata
CAMPO 5 - CEP - Código de Endereçamento Postal correspondente ao ende-

reço.

21. As instituições que não fOrmalizer aM a pretensã o de gozar

fia lsendo das contribuiçOee previdenciérlas. Junto à Previdencia So-
cial conforme dispõe o item 10.1 da Portaria no SPS - 29/75, ainda que
tenham preenchido todos os demais requisitos, ou tiverem esse pedido
indeferido, nunca chegaram a gozar do referido beneficio.

22. A Isenção rdio se estende à entidade sucessora, devendo, a

mesma, p ara g ozar desse direito, requeré-la nos termos do item 3.

23. A relação das entidades que tiveram a renovaçâo do Certi-
ficado indeferida, recebida mensalment e do Conselho Nacional de Serviço
Social, será encaminhada peia Coordeneçâo Geral de Arrecedaç âo As Divi-

sões, aos Serviços e Seções de Arrecadação.
24. O Chefe da Divisio, do ServIço,pu.61;ip_de Arrecadação,

licamInhara, mensalmente até o dia 15, à Coordenaçao Geral de Arrecada-
ção, a consolidaçã o das relações, fornecid as pelos Gerentes Regionais
sob sua jurisdição, de entidades que tiverem sua isençao do quota pa-
tronal aprovada ou cancelada no período, conforme modelo anexo, o geei
poderá ser"eiterado por Orientaçã o Normativa.

25. Aplicam-se Cs entidade, no exercício do direito à Isençào

todas as normas de arrecadação, fiscalizaçâo e cobrança de contribui-

cõee para a Previdinpl a Social.
26. Os pedidos de ioevçõu referente s às contr te ceies sobre

fattiramento e o lucro deverio ser diri g idos diretament e ao Departamento

da Receite Federai.
,	 27 - Esta Ordem de Serviço entra em Vi gor na data de sua pu-

blicação, revogadas ti Ofientaçáo de Serviço n g 023.34, de 21.02.76,	 no

33, de 25.03.92, a OrlentaçEo Normativa INSS/AR n g 02, de	 16.09.92,

Circular no 20, de 15.02.79, n2 35, de 15.00.92, Circular 	 n2 51,	 de

31,07.92, Circular n9 10, de 17.02.93'e as demais dis p oardões em con-

trario.	 •	
MILTON MOLINARI CORETO
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CAMPO 6 - Municí p io - Nome do Municiai° correspondente ao endereço.
CAMPO'7 - U.F. - Sigla da Unidade de Federação (Estado ou Distrito Fe-
deral),
CAMPO 8 - Outras informações
a) Anote a quantidade de empregados ou de trabalhadores avulsos a que
se r efe rr o recolhimento.
• n g de empregados.	
0) Registre o total bruto da remuneração dos empregados e trabalhadores
agias.
• -Em p re g ada.. . . . . .	 Crê 	  •
c) Registre o somatório das im p ortacias p e g as a Empresários, Autónomos
• equiparados • ateamos.
• -Empreadores/Autenonia: Crê 	
d) Registre O código da atividade pre p onderante que determina o grau
de risco e e contribuido do seguro de acidente do trabalho.
"-Cód. SAT. . . . . . .
NOTAS:
1 - é preponderante, nó estabelecimento com mais de uma atividade eco-
cômica, a que utilizar o maior número de empregados, trabalhadores

'avulsos e médicos-residentes.
2 - A relede de códigos encontra-se no anexo ao Regulamento da Organi-
zado e do Custeio da Seguridade Sociel-ROCSS, com e redação do Decreto
• g 5(2, de 21107192. No caso de micro-empresa, vide subltám 4.5.
e) No restante do campo, quando for o cao,lance o total das remunera-
da pagas a médIca-residentea, as Informada previstas nos subltens
4.6 (Compensado e Realtuição) e 4.10(Processos Trabalhistas), além de
outras informados complementares.
CAMPO El - Tipo de identificado - Escreva '1" para contribuinte vincu-
lado ao Ca e •2" pare contribuinte vinculado ao CE1.(ver siibltem 4.11
CAMPO 10.- Identificado - Escreva o número do CGC ou CE1, de acordo
com o ceneigado no campo 9.
NOTAS:	 •
1 -Ne • caeo de obras de construção civil ver subitem 1.9

-2 -É fundamental que o na esteia correto e legível, caso contrário,	 a
GOS não será aceita pila eede bancária.
CAMPO 11 - FPAS - Lance o código nue identifica as contribuldes devi-
daRes FPAS e a tereeiros. Ver *nexos I e IV

NOTAS:
1 -D enquadramento no código FPAS é de responsabilidade do próprio con-
tribuinte, de acordo com a sua atividade. Em caso de dúvida q uanto aos
terceiros, consulte a entidades interessadas.
2 -Na eventualidade de mais de um código OPAS, preencher ume GRPS para
cada código,
ATEM% PARA SUE 0E0 HAJA TROCA DE CODIGOS OU INVERSÃO DE SEUS ALGARIS-
MOS. MED-deixe de preencher este campo.
CAMPO 12 - Referencie (uso INSS) - Não preencher. Uso do INSS.
CAMPO 13 - Competência (MAS/ano) - Informe o mès e o ano a que se refe-
re O ?acolhimento.
Exemplo: Recolhimento referente ao más marco de 1993, apor 0393.. Não
deixe em branco este campo. Tendo várias com p etências a recolher, faca
uma GRPS para cada mês, NUNCA RECOLHA MAIS DE UMA COMPETENC1A NUMA MES-
MA GRPS.
CAMPO 14 - Comp. (uso INSS) - Não preencher. Velo do INSS.
CAMPOU - vencimento (uso INSS) - Não preencher. Uso do INSS.
CAMPO 16 - Se g urado. - Lançar O valor das contribuiçães descontadas de

-eme rrrrrrr (urbanos, rurais e trabalhadores temporários) e trabalhadores
aveleis, obedecida • tabela de ealáriO-de-contribuiçâo emitida pelo

'INSS rrrrrr que houver alteração no valor dos benefícios de prestação
contl 	 ,calculado como- segue:

PERCENTUAL	 BASE DE CÁLCULO
O% (ato por cento)	 Valores pegos ou creditados, a qualquer título,
9% (110Ve p or cento)	 a empregados e trabalhadores avulsos, até o 1imi-
10% (de: por cesto)	 te máximo do salário-de-contribuição.
NOTA:
Havendo compensação de valores, Indevidamente descontados de searado e
recolhido., após restituir aos segurados, deduza-os da contribuição a
ser recolhida .(Consulte salteei 4.6)
CAMPO 17 - Empresa - Lançar os seguintes valores devidos pela empresa.
A) Contribuição das empresas em gerai:
Lance a soma das contribuides devida pelas empresas ao OPAS e para o
Se g uro de Aildentes do Trabalho, diecriminados no anexo II, acrescidos
dos valores glosa/0,0/er Item 4.4.11, oriundos de deduçóes Indevidamen-
te realizada, quando for o caso, deduzidas as compenSaçães q ue possam
ser realiza.. na competacia.
NOTA:.
Havendo compensação consulte subitem 4.8.
19) Catrialblio sobre comercializado de produtos rurais:
Suando houver recolhimento referente a produtos rurais, lançar na colu-
na 'Vala o resultado da aplicação do percentual de 2,1 % (dois in-
teira e UM décimo por cento) sobre a receita bruta aovenlente de Co-
mercialização mensal da produção rural (Vide subitem 4.81. Neste caso,
deverá ter emitida uma OCOS eepecIfICa, códi g o FPAS 741 (campo 111. Ver
sUbltem 4.0.1
Sendo produtor rural equiparado a autónomo, ver também orientação "B"
do campo 111 e subi tem 4.8.2.

• CONTRISUIÇOES	 BASE DE CÁLCULO
(SEM-LIMITE)

1 - Empresa - contribuição Total da remuneração paga ou creditada
p ara o OPAS •	 a empregados, trabalhadores avulsos, médi-

cos-residentes,	 trabalhadores	 autónomos,
e q uiparados a autónomos e empresários.

E mp rese - contribuição Total da remuneração paga ou creditada a
para o seguro de acidente	 empregado., trabalhadores avulsos e
da trabalho

	

	 médias-residentes. Se micro-emp resa ver
subiam 4.5

til-Pessoa física-produtor Receita bruta proveniente da comercializa-
rural - segurado especial	 do da produção rural
ou e q ui p eredo e autónomo
dos p rodutos rurais.
Entende-se Como segurados empresários aqueles definidos no 	 inciso	 III
do art. 10 do ROCSS, com a reação dada pelo Decrete no 612, de
21.07.02.

CAMPO 18 - Terceiros - Lançar valores devidos a	 entidades	 e
fundoa.(vide anexos 11 a IV)
A) Empreses em geral:
Na coluna "código" será lançada a soma dos códigos referentes às enti-
dades para as quais e empresa deve contribuir. Na colina valor lançar o
resultado da aplicação do percentual Constante co tabele (anexo III)
sobre o total bruto da remuneração pa g a ou creditada aos emp regados e
NtrabalhadorasOA   	 avo I Soa .T

Em caso de convênio de arrecadação direta com a entidade ou dedução
legal, ao considerar o código, nem o p ercentual respectivo. Somar so-
mente os códigos das entidades para as quais está sendo efetuado. o re-
colhimento (vide anexo III).
Exemplo: Código FPAS 507 - o contribuinte mantém convênio de arrecada-
do direta com o SENAI, contribuindo na ORPS somente para: (Salário
Educação cód. DOO/ + INCRA cód. 0002 + SESI cód. 0008 + SEBRAE cód.
0054). Códi g o a ser lançado no campo 18 0075, e o percentual será'
4,8% ( q uatro Inteiros e oito décimos por cento), a partir da competên-
cia 01/33.
13) Contribuição sobre comercializado de produtos rurais de contribuin-
te equiparado a autónomo:
Na GRPS especifica, referida na orientado "B" do cam po 17, lançar na
coluna 'código" o número 0512 e na colune 'valor" o resultado da a p li-
cação do percentual de 0,1 % (um décimo por cento) sobre a receita bru-
ta proveniente da comercializado mensal da produção rural (Vide subi-
tem 4.8). Neste caso, deverá eer emitida uma GRPS es pecifica, código
FPAS 744(campo 11).
CAMPO 19 e CAMPO 20 - Não preencher. Uso do INSS. Se preenchido o banco
recusará a Gula.
CAMPO 21 - Dedudes OPUS - Lançar o somatório dos valores do salário-
maternidade e das quotas de salário-família e, nas empresas com 10 ou
mais empregada, do auxilio-natalidade p a g o a empregados.
NOTA:
Nio lançar COMPENSAÇÃO neste campo (RODE CAMPO 17)
CAMPO 22 - Total Liquido - Lançar o resultado da soma dos cam pos 16 a
18 menos o'valor do campo 21, ou seja (18+17+16-21)
CAMPO 23 - Atualizado Monetária - Lançar o valor da atualização mone-
tária calculada sobre o valor do campo 22 (Vide subitem 1.3.1).
CAMPO 24- Juros/Multa - Lançar a soma dos valores correspondentes aos
iiiros e multa (Vide ealtem 4.3.2).
CAMPO 25 - Total - Lançar a soma dos valores constantes nos campos 22 a
24.(22+23+24)
CAMPO 28 - Autenticação Mecânica - Não preencher. Reservado a autenti-
cação mecânica pelo vigente arrecadador.
4 - ORIENTAÇOES IMPORTANTES.
4.1.- IDENTIFICAÇÁO PERANTE O INSS (inscrição no CGC ou CEI)

é indispensável para o recolhimento em WS a inserto/10 no CGC ou
CEI, conforme o caso.

Mão obrigados h matricule no Cadastro Específico do INSS-CEI, que
deverá ser formalizada no prazo de 30 (tr,1.40) dias, contados do inicio
das sias atividades:

e) as empre g as ou os contribuintes a elas equiparado., Isentos do CGC
(trabalhadores autónomo, e equiparados que tenham empregados ou remu-
nerem outros autónoma):
a as obras de construção civil em geral, inclusive ampliação,	 reforme
ou demolição, de pessoas f(sicae ou jurídicas, com marfaia distinta
para cada obra, independente da área construída, excetuada a construção
residencial, unifamillar, com área total não superior a 70 ne (setenta
metros quadrados-i, destinada ao uso próprio, do tipo económico, execu-
tada sem mão-de-obra assalariada.
c) os produtores rurais pessoas físicas. com empregados e aqueles sem
empre g ados, que comercializem sua produção diretamente no vareio, ao
consumidor, ou e adquirente domiciliado no exterior.
NOTA:
As emp re g as vinculadas ao COE, mas dis p ensadas de registro nas Juntas
Comerciais, ficam obrigadas a formalizar sua incriçâo no INSS, até 30
dlas após o inicio das atividades, mediante o preenchimento do formulá-
rio CERTIFICADO DE MATRICULA E ALTERAÇÁO - CRU, sendo Identificadas p e-
rante a Previdência Social pelo número e "CARTIO DE INSCRICAO NO CDC",
fornecido pelo Mlnistório da Fazenda.
4.2 - RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES - praZos - a partir de 04/93
CONTRIBUIU°	 RECOLHIMENTO NO MÁS	 ATUALIZAM), JUROS E •

SUBSEQUENTE
4.2.1-Qual q uer coo-
tribUiçãO	

-út)té	
net/orla

	

o primeiro dia
	 MULTO

	 Mo-

4.2.2-COntribuiçãO	 -a partir do 22 d la -Com atualização mo-
sobre remuneração	 e	 útil	 (Inclusive),	 netária
produtos rurais

•
até o dia 8
-a partir de.	dia	 -Com atualiZação MO-
9(Inclusive)	 netárla,	 Juros	 e

1.2.3-ContribUintes	 -a partir do 22 dia	
muito.

0eitualização
individuais (carnós)	 útli(incluslve), até	 netárla

o dia 15
-a partir do dia 18

	 -Com htUalização mo-
(InclasIve)
	

netária,	 juros	 e
muita.

NOTAS:
1) - 13 g Salário, Processos trabalhistas e dissidio coletivo, consulte
Oh ealtens 4.7, 4.10 e 4.11, respectivamente.
2) - ao havendo expediente bancário nas datas referidas, o recolhimen-
to deverá ser feito no dia útil imediatamente anterior.
4.3 -ATUALIZAÇÃO MONETARIA.E ACRaCIMOS LECAIS(Juros e multa)
4.8.1 - ATUALIZAM) MONETÁRIA

A atualização monetária a ser lançadd no campo 23 da GRPS será a
diferença entre o valor atualizado e o valor li q uido do cam p o 22. Este,
obtido, a partir de 02/01/92, mediante a divisão do valor originário da
contribuição pelo valor da AO IV do ig dia útil do mée subse q uente à
com p etência e multiplicando-se o resultado (quantidade de UFIR) pelo
valor desta na data do recolhimento.
4.3.2 - ACRéSCIMOS LE001S(juros e multa) - Recolhimento eSpontaneo

A partir da competência 12/91, sobre o valor atualizado das contr I -
buiçbes em atraso incidirão:

riell111-111111111-11~"1
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a) Juros de 111 ao mãe-calendár io ou fra00.
b) Multa de 10% (dez por cento)
NOTA:
Nos demais casos (débitos anteriores a competência 12/91 ou lançados

Pel a flacalização, parcelamentos, etc.) procurar o posto de arrecadação
do INSS.

4.4 - RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR
Qualquer valor que tenha sido recolhidos menor para a Previdência

Social, Terceiros ou ambos, inclusive decorrente de dedução 	 posterior-

mente . glosada, será recolhido em GRPS preenchida normalmente, 	 lend en -

do-se no camp o 13 (comp etência ) o mês e ano no qual se deu o recolhi-

mento a menor e, nos cam p os 16 a 18, os valores a recolher, 	 aplicando,
se devidos, atualização monetária, Juros e multa (vide SUblteM 4.31
Tratando-se de recolhimento complementar oriundo de atualização monetá-
ria, de Juros e de multa não pagos ou pagos a menor, deverá ser apurada
o:valor que deixou de ser pago CM cada uma destas rubricas e sobre elas
incidirá atualização monetária, Igual a aplicável a contribuições em
atraso ( subi teni 9.3.1), tomando-se como competência (cam p o 13 da GRPS)

Para esse efeito, aquela em que ocorreis o pagamento parcial. Após atua-
,Ileados, os vai:ires serão lançados no cam p o 23 a atualização monetária

no campo 24 os Juros e a multa. Na cam p o 11 da GRPS sere lançado o

códijo . FPAS normal da empresa.
Exerimio: Competência 01/93 - Recolhida em 10/02/93, sem atualização e
acréscimos legais.	 '
Valor originário Cr$ 1.000.000,00
Valoree da 0F1R em 01/02/93	 9.597,03	 em 10/02/93 . 10.515,71 .

e em 01/03/93 • 12.181,38
CÁLCULO DO VALOR PRINCIPAL ATUALIZADO

Cri 1.000.000,0 0	Cr$ 9.597,03 (UFIR de 01/02/93)	 104,1989 UFIR

104,1989 UFIR A 19.515,71 (UFIR DE 10/02/93) • Cr$ 1.095.725,41
CÁLCULO DO VALOR DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 	 •

Crê 1.095.725, 41 - Cr$ 1.000.000,0 0 . Cr$ 95.725,41

CÁLCUUL D O VALOR DA MULTA
Crê• 1.095.725,41 x 10 %	 Cr$ 109.572,54

CÁLCULO DO VALOR DOS JUROS
Cr$ 1.095.725,4 1 x 2 % m Cr$ 21.914,50

VALORES NÃO RECOLHIDOS CONVERTIDOS EM QUANTIDADE DE AFIO:
AtuelizaMe monetária Cr$ 95.725,44 . 9,1030 UFIR
multa	 Cr$109.572,54	 10,4198 UFIR

juros	 Cr$ 21.914,50 . 2,0835 UF10

Preenchimen to da GRPS para recolhimento em 01/03/93
CAMPO 11 conforme a atividade	 •

CAMPO 13 (mês, e ano) 01/93
CAMPO 23 (3tCalItagiO)	 110.704,86 ( 9,1030 UF1R)

CAMPO 24 ijuros/multa) 	 152.081,09 (19,5037 UFIR)

CAMPO -25 ( total ) 	 .	 262.786,85
4,4.1 - GLOSAS DE DEDUÇÃO OU DE COMPE000000

"GitisaS a devolução ao INSS, de uM veLor indevidament e deduzido ou

com p enead o emISRPS: Exem p lo típico desse ocorrência é a dedução de sa-

l/brio-famíl ia pego a empregado, calo filho tenha com p letado 14 anos.
Mo caso de gloeo de dedução, lança-se o valor originário ào campo

17 da'GRPS é no caso de glosa de compensação, nos cam p os 16 ou 17 (se-
Suradoe e empresa), respectivamente conforme tenha sido compensado,

' somihdps às contr I PU I des normais, se houver, e nos campos 23 e 24 a

atUaliZaçãO monetária, os Juros e a multa correspondentes.
4,5 -. MICRO-EMPRESA

As micro-emp res as estão suleltes às mesmas regras das em p resas em

geral, exceto quanto à contribuiçã o para o seguro de acidentes do tra-

'bilha,	 calculada p elo percentual.	 mínimo (atualmente	 151.	 Código

999.998-1.
• A partir . de 81/04/93, são de 8, 9 e 10 por cento as ai quotas de

contribuiç ão doe seguredos empregados e trabalhadores avulsos, a servi-
ço-da micro-empresa.

COMPENSAÇÃO E MESTITRIÇÃO
. Nos casas de recolhimento Indevido ou a maior de contribuiç ões so-

ciais, o contribuinte, até 5(cinco) anos a p ós, poderá efetuar a com-
pensação deite valor ou solicitar sua restituição ao INSS.
4.6.1- COMPENSAÇÃO.

A compensação se efetivará mediante dedução dos valores a serem
lançados co campo 17 e, se Insuficiente, o restante até o valor do
campe 15-, demo segue:

. /) Proceder à atualizeção do valor a receber, transformando- o em quan-
tidade Se Ur lir pela divisão do valor recolhido a maior ou Indevidamente
pala UFIR do dia em que ocorreu aquele recolhimento:
21 Transformar em moeda corrente (cruzeiros), 8 quantidade de AFIO a p u-

rada no item 1, multi p licando-se pela UFIR do 12 dia útil	 do Mês se-

guinte à Com petência ela que se está realizando a Compensação:
31 diminuir o valorencontrado fio item 2 da contribuição da parte da
empresa, lançando no Cam p o 17 da GRPS o valor a recolher, se houver.
Case ainda bala saldo a com p ensar, OCOU21-10 do valor da contribuição

da parte dos empregados, lançando o Saldo a recolher no cam p o 16 da

gula.	 •
NOTAS:
1 - A compánsação s6 poderá ser efetuada até o prazo de vencimento da
competência, sobre a qual não Incida multa nem juros moratérlos.
2 - 56 será admitida a correção do valor a ser com p ensado até o pri-
meiro dia do mês subsequente a competência a ser recolhida, visto que
sobre o valor lí q uido da ORCO passa a incidir a atuaallzação pela va-
riação da UFIR.
0- Devem fitar à disposição da fiscalização do INSS, os demonstrativos
de todos os valoree lançados na GRPS, com os índices de correção utili-
zados. •
MOO PODE HAVER COMPENSAÇÃO:
*)Ouando o contribui nte estiver em atraso.
b/Se • GRPS, utilizeda para compensação, não q uitar o total da contri-

buição devida para a Competência.
c) Das IMportánclas arrecadadas pelo INSS destinadas a Terceiros, 	 de-

vende • empresa requerer a restituiçã o (vide subitem 4.6.21:

d) Dos vetores recolhidos até 31.12.91, salvo autorização ex p ressa do

iNSS:
e) Entre valores de contribuiç ões que não selam de mesma espécie:

f) Suando a GRPS, em que se pretenda realizá-la, for li q uidada após

vencimento.

g) De contribillOe s entre estabelecimentos, embora da mesma empresa.

NOTAS: .
1) Quando o valor a ser com p ensado for superior àquele e ser recolhido,

a comp ensaçã o será fracionada  em tantos recolhiment os quantos necessá-

rios.21 Na GRPS em que for feita a compensação, o contribuinte deverá anotar
obrigatoriame n t e , no campo 8, o valor originário compensado e a Com p e-

tência (mês e ano) em que foi feito o recolhimento indevido ou a Maior.

3) No cam p o 8 da GRPS onde fel	 feito o recolhiment o indevido oU a

maior, será anotado o valor compensado e a competência Onde foi	 lança-

do.
4) A compensação feita indevidament e co e maior será objeto de glosa

espontaneame nte pelo contribuinte ou pela fiscalização e o valor será
recolhido conforme as orientações do eubitem 4.4.1.
51 Para o contribuinte Individual, a com p ensaç ão é feita em 5RP0-3,

emitida exclusivament e pelo Orgão Local de Execução do INSS
4.8.2 - RESTITUIÇÃO

O pedido de restituição será diri g ido ao Or g ão Local de E g eO1480 do

INSS quando envolver contribuiçõ es deVIdas a Seguridade Social e as en-
tidades e fundos para os quais o INSS arrecada contribuIções(tercel-
roa).

E, quando se referir somente a valores recolhidos Indevidame nte ou

a maior para as entidades e fundos , o pedido deve ser formulado dire-
tamente as entidades e fundos e decidido pelas Mesmas.

O pedido de restituiçã o de contribuiçoes Incidentes sobre o fatura-
mento e o lucro, bem como sobre a receita de concursos de progn(sticos,
deverá ser dirigido diretamente ao Departamento da Re'celta Federei,	 .

NOTAS:
1) - Os valores Objeto de compensação ou de restituição, Serão atuali-

zados monetariament e , pelos mesmos critérios aplicáveis às contribui-

Mie5 devidas.
2) - A empresa, deverá manter, durante 10 anos, à dlepoeição do INSS,
os documentos que coMprovem o direito à compensação ou restituição.
4.7 - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
A) A contribuição doe segurados sobre 132 salário, 	 será descontada
quando do crédito ou pagamento da última parcela, ou ma rescisão con-
tratual , sem compensação dos adiantament os pagos, e calculada mediante

O aplicação, em separado, da aliquota correspondente à faixa salarial.
L1) ido Incide contrIbulbuição sobre a parcela do 	 132 salário (1/12)
correspondente ao perlodo do aviso prévio, quando indenizado.
Cl O valor pago à empre g ada, e título de 132 salário prOporCIon al	ao

período de licença-gestante gozada durante o ano,	 será reembolsado à

empresa na GRPS em que esta recolher as contribuiçõe s incidentes sobre

o 132 salário. O valor a ser reembolsado é calculado sob .re o próprIO

130 salário.
O) A contribuição incidente sobre a 130 salário deve ser recolhida até

o dia 20 de dezembro. A partir dar será atuellzada monetariamen te , uti-

lizando-se a UFIR como indexador, acrescida de Juros e multa.
E) No caso de rescisão de contrato de trabalho segue-se a re g ra geral

no tocante a prelo, atuallzaçãeS e acréeclmOs legale.
4.8 - PRODUTO RURAL

A partir de 01.04.93, contribuem sobre a receita bruta provenlen-.

te da comerclailzaç ão dos produtos rurele, o Se g urado Especial e o Pro-

dutor Equiparado a Autónomo. -
As normas sobre o recolhimento destas contribuiMe s se epliCam

tanto para o produtor rural como para os subro gados (adquirentes, con-

signatários e cooperativas O.
4.8.1 - CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO ESPECIAL - a partir de 01.04.93

Calculada sobre a receita bruta da comercialiZeç ão de -produção

rural, com as aliquotas e destineç ão Seguintes:
I - 2,0 % (dois por cento) para o FPAS:

II - 0,1 % (um décimo por cento). p ara seguro de acidente dO traba-

lho.
NOTA:
As contribuiçõe s de 2,0 % + 0,1 %, serão recolhidas englobadamente co

cam p o 17 da GRPS 12,1 5), código FPAS - 744 (cempo 11).
4.8.2 - CONTRIBUIÇÃO DA PESSOA FISICA, EQUIPARADA A TRABALHADOR AUTEM0-

4101Ex-Emp re g a dor Gorai):
A partir de 01.09.93, este contribui nte quando possuir empregados

contribuir á da seguinte forma:
a) Parte do empregador	 incidirá sobre o valor da receite bruta obtida

co comerclallza cao da produção rural. a ser realizada na é p oca de o p e-

ração de venda ou consi g naç ão da produção em GRPS especifica, utilizan-

cti: , 0 Código FPAS 794(com p o 111, com as alI q uotas e destInação seguln-

I - 2,0 % (dois por cento) para o FPAS.
II - 0,1 % (um décimo por cento) para o seguro de acidente do traba-

lha.
III - 0,1 5 (UM décimo por cento) destinada co SerV I ço Nacional	 de

Aprendiza g em PUral - SENAR,

NOTA: •
As contribuiçõ es de 2 % + 0,1 % destinadas ao FPAS e SAT, respectiva

mente, serão recolhidas engiobadamente no cam p o 17 da WS.

A COntrIbU l d 60 de 0,1 5 para o SENAR, será recolSida no -campo 10 de

GRPS, precedida do códi g o 0512.
SÃO RESPONSÁVE IS POR ESSES RECOLHIMENTOS:
I. O produtor rural, pessoa física, sela segurado especial Ou e q ui p a ra-

do a trabalhado r autónomo (ex-em p re g ador rural), quando vender sus pro-

dução no exterior ou diretament e , no vare j o ao consumidor:

11. 0 adquirente, consignatário ou cooperativa, nas demais OPeraMee.

b) Parte do empreg ado - Contribuição sobre a folhe de salário, dos em-

pregados./Além da contribuição do subitem 4.8.2, a partir de 01.04.93, o em-
pregador deverá descontar dos seus empregados, as contribuições por

.eles devidas para o FPAS, aplicando as eifiluotas de 8, 9 e 10%, confor-
me as faixas salariais e, na mesma GRPS, recolher para TERCEIROS, 2,5%
para o Salário EduOadào e 0,2% para o INCRA, como segue:
CAMPO 11 - códi g o 604
CAMPO 16 - valor descontado dos empregados
GARP° 18 - código 0003 - contribuição 2,7% sobre O total da remuneração

Pa g a aos empregados.
NOTA:
ESTA CONTRIBUIÇÃO é DE RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR QUE DEVERÁ RECO

LHÉLAS NOS PRAZOS DO ITEM 4.2.

ii
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cSA 	 (sita. equiparada a trabalhador autônomo (ex-em pregador ru-

ral) na qualidade de segurado obri gatório (contribuinte individual) de-
verá ainda recolher pua si, individualment e . em carné, a contribuição

solai O salário-base, no prazo estabelecido no item 4.2.
4.8.3 - CONCEITOS;
A) stio considerados segurados es p eciais: o prodUtor, o P arceiro, o me-
eiro e o arrendatário rurais, o pescador artesanal e seu assemelhado,
bem como, seus res p ectivos cônju g es ou companheiro s e filhos maiores de
14 (quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem comprova-
demente com o gru p o familiar respectivo e que exerçam essas atividades

indlWidualment e 'ou em regime de economia familiar, ainda q ue com auxí-

lio evential (nla remunerado) de terceiros.
IS) neui pare-se a tfabalhadhr autónomo, entre outros, e pessoa flsice,
proprietá ria ou No (ao-empregador rural), q ue' explora atividade agro-

pecitUla Ou Mouca*, em caráter permanente ou temporário, diretamente
ou por Intermédio de prepostoe e com auxílio de empregados, Utilizados
• qual q uer título, ainda que de ferma não contínua.
Cl Inte g ram a produção: Os produtoude origem animei ou vegetei em es-
tado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrie -
tilada rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de

'lavagem, limpeza, desurocamentO, pllagem, descascamento, lenhamento,
pasteurização, resfriamento, secagem, termentacio, embala g em, cristaII-
zulo, carvoejamento, cozimento, destitui°, moagem, torrefação, bem
como, as subprodutos e os resíduos obtidos através destes processos.
4.8.4 - NAD HAVERÁ CONTRIBUIU° SOBRE PRODUTOS RURAIS QUANDO:
a) o produtor for pessoa Jurídica e o comprovar através da apreeentação
de Cartão do GGC.:
a) o éroduté for de origem vegetal, deatina do ao plantio do refloreeta-
Mento, geande vendido entre si, pelo segurado especial e o equi p arado a

trabalhador autônomo, q ue os utilize diretamente com 055115 finalidadea

ou guindo Comercializ ado por pessoa OU entidade que, registrada no Mi-t

eistOrlo da Agricultu ra , do Abastecimento e de Reforme Agrária, se de-
ditua ao comércio de sementes e mudas no Para, quando o comprador for
equiparado a trabalhador autônomo ou segurado especial:
d) O produto for de mj.gesmuiljnel destinado a reprodução ou crláhdo pe-

cuárle ou granjeira, quando vendido entre si, pelo segurado especial e
o aqui aaaaaa o trabalhador autónomo e a utilizaçlo como C005I85 para

lha de i.810W1$50 elentIfiCes, quando vendido pelo p ró p rio produtor a

quem as útilize diretamente com usas finalidades.
O adquirente, 'consi g natár io ou coo p erativa, 0.51. 60 manter cópias

dos clemente* acima, à disposição da fl5W1.500 durante 10 anos. Caso
contrário, a contribuição será devida.
4.8 — CONSTRUTORA

Deverá preencher una GRPS pare Cs recolhimentos normais , relativos
Ui ;asseai da Parte administrativa da emprese, apondo no cam p o 1 ' o en-

rime° pedrOtilzade do CGC e repetindo no camp o 10 - "Identificuã o " o

número do M.
4.9.1 - CORA OE CONSTRUTORA

aaaaa ser preenéhida uma WS para cada obra de responsebilidade
da emp5wila, onde constarão os, dedos de obra e os recolhimento s relati-

y es ao pessoal que efetivamente nela trabalha. o p or no camp o 1, o ca-

rimbe do GOC da empresa construtora, nos cam p os 3 a 7	 o endereço da

U ra • no camp o 10 "IdentifIcação" o número da matrícula CEI da obra
para	 qual está recolhendo as contrIbuiçias.
4.0.2 - SUBEMPREITBIN DE CONSTRUÇÃO CIVIL

• aaaaa cher uma nRPS pare o recolhimento relativo ao pessoal de es-
CrIttalo, lançando no cam p o 1 desta GRPS o carimbo do CGC do esbem-

preiteie., repetindo o número CGC no cam p o 10.
Preencher uma GRPS distinta, para recolhiment o de contribulMs re-

lativas a cada obra de construM civil onde empre g ar mio-de-obra remu-

Consigne nce campo 1 desta GRPS o carimbo de CGS da eubempreiteire, nos

C aa aa 3 a 7 o endereço da obra, no campo 8 o número da matrícula CE'
da obra, 're p ito nO cam p o 10 o número do CGS.

Na caso de recolhimento prévio registre também no cam po 8 a rede-

*anele, número e • data da fatura à qual as contribulOes recolhidas

utlio-Nnouledas.
NOTA:
Reconimento prévio - é o recolhimento de responsabili dade de eeecuter
do serviço, realizado prevremente ao recebimento de fature, com a fina-
lidade da resguardar o res p OneáVel peie obra doe encar g os prevIdenciá-
ries inerentes • utilização de mão-de-obra assalariada na titfiC000 do-

I a. 1~1;100.
4.9.3 - MA DE EMPRESA NAO CONSfRUTORA

Emitir Me GRPS, relativa a atividade rotineira da em p resa e outra

pare as dentrIbulçnes relativas O remunerada do pessoal Utilizado na

Abra, lançando no campo 1 deeta WS o carimbo do CGC e no cam p o 10 o

número da matricula do Cadastro nepecific0 do INSS - MAT/CE1 da obra,

.nos Campes 3 a 7 serão informados oe dados da, obra.
4.8.4 - OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

obra de responsabilidad e de Pessoa Física, registre os dados rela-

tivos à' obra. deixando o campo 1 em branco e colocando o nÚmero de ma-

trícula (EI,n0 camp o 10.
4.10 - PROCESSO TRABALHISTA

Em Caso de eetinção de processos trabalhistas, de que resultar pa-
gamento de remuneração ao segurado, o recolhimen to de contribuiçã o se-

rá efetuado até .ci dia útil imediatamente posterior à libuldaçdo de sen-
tença. Após arta data deverá ser atualizada monetariamente, pela varia-
ção da UPIR, e enre gele* de Juros e muita.
Nas reciamatórias a contrIbuiçdo incidente serát
a)calculade nobre o valor total pago ao reclamante, incluída atualiza-
NO mOnetaria, excluídos os jurai de mora e permitido o recolhimento em
mula única.
batalliderade competáncia (campo 13) a data da liquidadle do acordo ou
sentença e, se a decIsdo autorizar o pagamento parcelado, as datas fi-

estila bera oe respectivos pagamento,. .
c5A empresa, recolherá como contribuição do empregado a airquota minima,
aplicada sobre O total pa g o, deuonelderando-se o limite máximo quando
o acordo referir-se a vários menu e como contribuição patronal os per-
centuais vigentes na com p etèncla, calvo se o p tar pelo procedimento do

item Seguinte

d)Ouando a decisão Identificar discriminadame nte as rubricas, os valo-
res originários • as respectivas com p etências, a contrib ei ç ãO de em-

a rfflus_s_lloam p regado poderão ser calculadas observando —se o regime de
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compethicat aplicadas às etiquetas, limites, atualizaclo monetária, ju-
ros e multa previstos na legieludo de regeu',
4.11 - DISMID COLETIVO

Para as contrIbuicóes originárias de Dissídio Coletivo, e com p etèn-

cie devida será a da sentença, Incidindo sobre 05 valores efetivamente
mos, inclusive nos casos de princi pal atualizado, aplicando -se os

mesmos prazos previstos nu 5Ubit5M 1.2. Neste caso, 05 valores pagos
urdo somados à remuneração do más, para fins de ceiculo de contribui-

ção a ser descontada dos empregados e das contribuides da empresa.
4.12 - RECOLHIMENTO DE DÉBITO INCLUIS° EM PARCELAMENTO OU NOTIFICACAO

N55505 casos é vedado ao contribuinte 0 preenchimento da ORPS, de-
vendo comparecer obrigatoriament e , ao órgão Locai de Execuçao do INSS,

O fim de obter a GRPS-3 previamente emitido.
4.13 - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

Excepcionalmente, na falta de carnè na rede comercial local, o con-
tribuinte deverá comparecer ao Orgáo Local de EXCCU000 do INSS, que

emitirá a G0P0-3.
4.14 - CENTRALIZAM DE RECOLHIMENTOS

O contribuinte que possuir mais de um estabelecimento poderá, se
desci ar, recolher centralizadamente suas contribulMs em um único lo-
cal, devendo para 1550 comunicar o fato oficialmente ao INSS com ente-
cedència mínima de 30 (trinta) dias.

No entanto deverá continuar a proceder o recolhimento das contri -

Ou I Glies arrecadadas pelo INSS, CM guras separadas para ceda estabeleci -

mento ou filial, pagas em agência bancária de sua escolha.
Oe documentos, Inclusive GRPS, originais de todas 55 filiais, dece-

rta permanecer à dispoelçAo da fincalizta llo no local onde a empresa

mantém livros e documentos contábeis.
5 - LEGISLAM BÁSICA
- Le 0.212, de 24.07.91
- Le 8.315, de 23.12.91
- Le 8.383, de 30.)2.91
- Le 8.444, de 20.07.92
- Le 8.540, de 22.12.92
- Le 8.820, de 05.01.93

de 07.12.91
de 10.08.92
de 21.07.82
de 28.01.93
de 31.03.83
de 31.03.93

ANEXO 1	 •
RFSIIMo FPIS 

CÓDIGO :EALL	 •	 DISCRIMINATIVO 
507	 INDUSTRIAS (exceto as do art. 29 "caput" do DtCret0-lel

02 1.14S/70), TRANSPORTES FERROVIÁRIOS, RODOVIÁRIOS DE
CARRIS URBANOS (inclusive Cabos Aéreos), 	 EMPRESAS ME-

* TROVIÁRIAS, EMPRESAS DE TEÈECOMUNICACNS (exceto Acro-
naútica), OFICINAS GRÁFICAS DE EMPRESAS JORNALÍSTICAS,
ESCRITÓRIOS El DEPÓSITOS DE EMPRESAS INDUSTRIAIS, EMPRE-
SAS DE INDUSTRIALIZAÇÃO DA PESCA, INDÚSTRIA DA CONSTRU-
NO CIVIL E ARMAZÉNS GERAIS (a partir de 05/88 -
05/SAF/10EI/88).

515 COMÉRCIO ATACADISTA, COMÉRCIO VAREJISTA, AGENTES AUTÔ-
NOMOS DO COMÉRCIO - COMÉRCIO ARMAZENADOR (exceto arma-
zene gerais), TURISMO E HOSPITALIDADE (inclusive saaes
de barbeiro, I noti tatOS de beleza, com p ra, venda', loca-

ção e adminietração de Imóveis, engraxates, empresas 'de
asseio e conservação, sociedades beneficentes e reli-
giosas, etc. i ..), ESTABELECIMEN T OS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
(hospitais, clínicas, casas de saúde, laboratórios de
pesquises e análises clínicas, cooperativas de serviços
médicos, bancos de sangue, estabelecimento s de duchas,

massagens e fislotere p las a empresas de próteses dentá-
ria), COMÉRCIO TRANSPORTADOR-REVENDEDdR-RETALHISTA
pLEo DIESEL, ól.E0 COMBUSTIVEL E QUEROSENE - EMPRESAS DE,
PROCESSAMENTO DE DADOS, ESCRITÓRIOS, CONSULTÓRIOS OU
LABORATÓRIOS DE PROFISSIONAIS LIBERAIS (pessoas jurídi-
cas).

523	 SINDICATOS OU ASSOCIAMS PROFISSIONAIS pE EMPREGADOS,
TRABALHADORE S AVULSOS OU EMPREGADORE S , PERTENCENTE A

• ATIVIDADE OUTRORA NAD VINCULADAS AO ex-IAPC.	 •

531 INNSTRIAS RELACIONADAS NO ART. 29 'CAPUT' DO DECRETO-
LEI NO 1148/70 - INDÚSTRIAS (inclusive sob a, forma de
cooperativas) DE CANA-DE-AÇU CAR , DE LATICINIOS, DE BE-
NEFICIAMENTO DE CHÁ E MATE, DE UVA - DE EXTRAÇÃO E BE-
NEFICIAMENTO DE FIBRAS VEGETAIS E DESCANCAMENT O DE AL-
GSM - DE BENEFICIAMENTO DE CAFÉ E DE CEREAIS - DE EU-.
TRAÇA° DE MADEIRA PARA SERRARIA, DE RESINA, LENHA E
CA0000 VEGETAL - MATADOUROS OU *BATEDOUROS DE ANIMAIS
DE QUAISQUER ESPÉCIES E CHARQUEADAS.(excluidos os em-
pregados, das empresas deste código, que atuem direta-
mente na predial° primária de origem animal e vegetai).

540 EMPRESAS DE NAVEGA000 MARITIMA, FLUVIAL OU LACUSTRE -
*MOIAS DE NAVEGAÇÃO - EMPRESAS DE PESCA - SERVIÇOS
PORTUÁRIOS - EMPRESAS DE DRAGAGEM - EMPRESAS DE ADMI-
NISTRAM E EXPLORAÇÃO DE PORTOS.

558 EMPRESAS AEROVIARIAS, INCLUSIVE TÁX1-AÉREO - EMPRESAS
DE SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZAD OS - EMPRESAS DE TELEGO-

MUNIGAMS AERONAúTICAS - IMPLANTAM. ADMINISTRANO,
OPERAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA AERSPORTUÁRIA
E DE SERVIÇOS AUXILIARES - EMPRESAS DE FANICAM, RE-
PAROS E MANUTENÇÃO OU REPRE0E0TAÇA0 DE AERONAVES, SUAS
PEÇAS E ACESSÓRIOS - EMPRESAS DE EQUIPAMENTO S AERONÁU-

TICOS.

. 506	 EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO - EMPRESAS DE PUBLICIDADE - EM-
PRESAS JORNALISTIC A S (exceto gráfica - CODIG0 0071 -
EMPRESAS DE DIFUSÃO CULTURAL E ARTISTIC A - ESTABELECI-

. MENTO DE CULTURA FISICA - CLUBES RECREATIVOS, ESTABE-

DIÁRIO O

- Decreto 358,
- Decreto 55B,
- Decreto 512,
▪ Decreto 738,
- Decreto 789,
- Decreto 790,
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.LECIMENTOS hiPICOS -.ESCRIToRI6S, CONSuLTóRiOS OU PRO-
FISSIONAIS LIBERAIS (pessoas físicas) - SINDICATOS OU
ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS DE EMPREGADOS OU DE EMPREGA-
DORES, PERTENCENTES A ATIVIDADES OUTRORA VINCULADA AO
ex-IAPC, CONDOMIN1OS - CRECHE - AUTO-ESCOLA..

574	 ESTABELECIMENTOS DE ENSINO.

582 ORGIOS DO PODER PÚBLICO (União, Estadal, Distrito Fe-
deral e Municípios, inclusive suas Autarquias e as Fun-
daçÕes com p ersonalidade JurIdI ca de O I Pet I O Público) -
ORGANISMOS OFICIAIS BRASILEIROS OU INTERNACIONAIS DOS
QUAIS O BRASIL SEJA MEMBRO EFETIVO E MANTENHAM, NO EX-
TERIOR BRASILEIROS CIVIS QUE TRABALHAM PARA UNIÃO AINDA
QUE LÁ DOMICILIADOS E CONTRATADOS E MISSOES DIPLOMÁTI-
CAS OU REPARTIÇOES CONSULARES DE CARREIRAS ESTRANGEIRAS
E ORGAOS A ELAS SUBORDINADOS NO BRASIL, OU A MEMBROS
DESSAS VISORES E REPARTIÇÕES OBSERVADAS AS EXCLUSÔES
LEGAIS . (Decreto-lei no 2253/85).

590	 CARTÓRIOS OFICIALIZADOS OU NÃO. .

604 PRODUTOR RURAL. (pessoa ?laica) EQUIPARADO A AUTÔNOMO
Cee-emOregador furei) - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA SE
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO(ver cód. 7941

8313 •	 ENTIDADES. FILANTRÓPICAS (isentadas pelo ex-INPS D, 	 L.
1572/771, ENTIDADES OENEFICENTES DE ASSISTÉNCIA SO-
CIAL(com isénçao concedida pelo 	 INSS Lel 8.212/910

tss
	

.EMPRESAS DE TRADALHO TEMPORÁRIO (Lel n g 8019/740 - con-
tribuisees relativas a triballudores temporários.

663 TOMADORES DE SERVIÇOS DE TRABALHADORES AVULSOS - CON-
TRIBUIÇÃO SOBRE REMUNERAÇÃO DE TRABALHADORES AVULSOS
VINCULADOS à INDÚSTRIA.

671 TOMADORES DE SERVIÇOS DE TRABALHADORES AVULSOS - CON-
TRIBUIÇÃO SOBRE REMUNERAÇÃO DE TRABALHADORES AVULSOS
VINCULADOS AO COMtRCIO.

•
RIO TOMADORES DE SERVIÇOS DE TRABALHÁDORES AVULSOS CON-

TRIBUIÇÃO SOBRE REMUNERAÇÃO DE TRABALHADORES AVULSOS
Ermcoupos, A DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS.

8118 TOMADORES DE SERVIÇOS DE TRABALHADORES AVULSOS - COR-
TRIBUIÇÃO SOBRE FARIAS • 13 SALÁRIO DE TRABALHADORES
AVULSOS VINCULADOS à INDUSTRIA.

701	 TOMADOREWDE SERVIÇOS . DE TRABALHABORES AVULSOS - COR-
TRINUIÇAW SOBRE FÉRIAS é 130 SALÁRIO DE TRABALHADORES

, AVULSOS yiecuutoos AO COMÉRCIO.
710	 1. TOMADORES DE SERVICOS DE TRABALHADORES AVULSOS 	 CON-

;	 TRIBUIÇÃO SOBRE FARIAS e 13 SALÁRIO DE TRABALHADORES
i 'AVULSOS VINCULADOS A DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS.

TRABALHADORES AVULSOS - DESCONTO SOBRE FÉRIAS E 130 SA-
LÁRIO DE TRABALHADORES AVULSOS OE RESPONSABILIDADE DOS
SINDICATOS.

BANCOS COMERCIAIS, BANCOS DE INVESTIMENTOS, BANCOS DE
DESENVOLVIMENTO, CAIXAS ECONÔMICAS, SOCIEDADES DE CRÉ-
DITO, FINANCrAMENTO . E INVESTIMENTO, SOCIEDADES DE CRÉ-
DITO IMOBILIÁRIO (Inclusive assoclaçneS de p ou p ança e
empréstimos), SOCIEDADES CORRETORAS, DISTRIBUIDORAS DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (Inclusive bolsa de mer-
cadoefes e de , valores), EMPRESAS DE ARRENDAMENTO MER-
CANTIL. COOPERATIVAS DE CRÉDITO, EMPRESAS DE SEGUROS
PRIVADOS E DE CAPITALJZACIO, AGENTES AUTÔNOMOS DE'SEGU-
ROS PRIVADOS E DE CRÉDITO E ENTIDADES DE PREVIDÉNCIA
PRIVADA (aberta e fechada).

PRODUTOS RURAIS - CONTRIBUICÃO DO SEGURADO ESPECIAL e
DO PRODUTOR RURAL EQUIPARADA0 A AUTÔNOMO INCIDENTE SO-
BRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA
PRODUÇÃO RURAL.

ENTIDADE DESPORTIVA <inclusive clubes de futebol	 pro-
fleSional e aquelas equiparadas na forma da Lei 	 n2
5.939/73)

• ,

AGROINDÚSTR1AS (Inclusive Soba form ., de cooperativas),
NAS VINCULADAS AO C6D. 531 (contelbulçio somente em re-
lação aos emp regados que atuem,(fira.taMente na produção
primária de origem aai<nal ou vegetai)
AGROPECUÁRIAS(agricoitura, pecuárl. ,Atc., somente p es-
soas Iuridicas), ,ATIVIDADES COOPERATIVISTAS RURAIS,
EXTRATIVAS VEGETAIR E ANIMAIS, SINDICATOS, FEDERAÇÕES
E CONFEDERAÇÕES PATRONAIS RURAIS.

AGROINUSTRIAS,(Inclualve sób a forma de cooperativas)
VINCULADAS AO CÚBICO 531, '<exclusivamente com relação
. os emprSgados que atuam diretamente na produçAo p rimá-

, ria de origem animal ou vegetal)

NOTAS
1 - As empresas de qualaquer atividades, que tenham em-
Pre g ados q ue &Timm diretamente na p rodução primária de
origem animal • vegetei, contribuirão, exclusivamente
<Hiante a estes, no código 787.
0 - Consulte também o anexo IV.

40911 II
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N . DO PROCESSO: 35069.008723/93-29.APROVO a inesigIbindade de licita-
ção n . 04/93. pare conserto do Aparelho Visor-Copiador Kodak Starflche
Render Printer, tombamento 0154849, instalado no Serviço de Inscrição
de Beneficio desta SE, em favor da firma KODAK BRASILEIRA COMERCIO E
INDUSTRIA LIDA e AUTORIZO as desperies no valor total de CR$ 37.952.551
50 (trinta e sete milhões novecentos e cinquenta e dois mil quinhentos
e cinquenta e um cruzeiros e cinquenta centavo.), com fundamento no
incno 1, artigo 23 do Decreto-Lei n . 2.300/86. DATA: 24.03.93. ASSINA:
ADROALDO BERNARDINO DA COSTA, Chefe de Serviço de Suprimento. e Servi-
ço. Gerais .

RATIFICO o ato acima, nos termos d9 artigo 24 do Decreto-Lei n . 2.300/
86 e Decreto n . 4 4 2/92. MARIA DE PATINA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
sa,' de Administraçao Patrimonial do INSS/GO.

Do PROCESSO: 35069.008688/93-20. APROVO a inexigIbnidade de licite
ção n e 08/93, para Renovação.de Assinatura anual do Boletim de Juris=
prudencia ADCOAS, destinada a Procuradoria Estadual do INSS em Gol.s
em favor da firma EDITORA ESPLANADA LTDA e AUTORIZO as despesas no
valor total de CR$ 70.100,000,00 (vinte milhõeo e cem mil cruzeiros ).
RUNDAMENTO LEGAL: Inciso I, artigo 73 do De e rete-Lei O 2.300/86 DATA:
26.03.93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COSTA, Chefe do Serviço 	 da
Suprimentos e Serviços Gerais.

RATIFICO o ato acima', nos termos dg ar,igo 24 do Secreto-Lei n . 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FATIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são de Admin,streção Patrimonial do INSS/GO.

N . Pu PROCESSO: 35069.008689/93-92. APROVO a inexigibindade de licita
ção n . 07/93, para Renovação de Assinatura anual da Revista .ex, dezitT
NADA a Procuradoria Estadual de 1901 . em Golas, em favor da firma LEI
EDITORA S/A e AUTORIZO as despesas n , valor total de CR$ 37.870.000,00
(trineta e sete milhões oitocentos e selerda mil cruzeiros). FUNDAMEN-
TO LEGAL: Inciso 1, artigo 23 do De,eto-Lel ri . 2.300/86. DATA: 23.03.
9 1 . ASSINA: A000ALD0 bERNARDINO GA COSTA, Chefe do Serviço de Suprime::
tos e Serviços Gerais.

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n . 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE PATINO COSTA DA SILVA. Chefe da
Divise° de Administração Patrimonial do INSS/GO;

DESPACHO DECISÓRIO R . 35 DE 25.03.93. PROCESSO N . 35069.008692/93-05.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: InexIgibilldade de Licitação n . 03/93, com
base no inciso 1, artigo 23 do Decreto-Lei n . 2.?00/86. ASSUNTO: Assi
natura Semestral do Jornal O Popular, destinada a Divisão de Arrecade
ção desta SE. PES de folhas 05 do. autos DECISÃO: Na forma do Menos=
to no Item 1. Inciso II, subalinea °s.l . da PT/INSS/GO n o 145/92	 e,
considerando o pronunciamento do Sr. Chefe da Seção de	 Atividade.
Gerais, exarado as fl.. 07, APROVO a inexigibilidade de licitação 	 e
AUTORIZO as despesas no valor total de Cr$ 1.749.600,00 (um milhão se
tecentos e quarenta e nove mn e seiscentos cruzeiros) em favor 	 da
firma J. CÂMARA 	 A IRMÃOS S/A. 2- Conforme faculta o item 92 da CAN-
Dimpoeições Gerais, DISPENSO o recolhimento da caução de garantia 	 .
3- A Divisão de Administraçao Patrle liai (08-390.0?, para fins 	 de	 .
ratificação da inexigibilidade de 11 . itação. apos, a Unidade Orçamen-
teria, para empenhar, retornando em -egulda a este Serviço para pros-
seguimento. ASSINA: ADROALDO BERRAR NO DA COSTA, Chefe do Serviço de
Suprimentos de Serviço. Gerais.

Superintendência Estadual em Goiás
DESPACHOS

N. DO PROCESSO: 35069.008729/93-13. APROVO a dispensa de lieltação no
33/93, para Renovação de Assinatura das Seções 1 e II do Mario Ofici-
al da União (DOU), destinada 411 Divisão de Recursos Humanos desta SE,
em favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL e AUTORIZO as despesas
no valor total de CR$ 1.165.440,00 (um milhão cento e sessenta e cinco
mil quatrocentos e quarenta cruzeiros). FUNDAMENTO LEGAL: Inciso VII
artigo 22 do Decreto-Lei n . 2.300.186. DATA, 26.03.93. ASSINA: ADROAL-
DO BERNARDINO DA COSTA, Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Ge-
rais.
RATIFICO o ato acima, nos termos dq artigo 24 do Decreto-Lei n . 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE PATINA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são de Administração Patrimonial do INSS/GO.

N . DO PROCESSO: 35069.008741/93-19. APROVO a dispensa de licitação. no
38/93, para Renovação de Assinatura das Seçoes I, II e III do Diarlo
Oficial da União (DOU), destinada a Equipe de Divulgação desta SE, em
favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL e AUTORIZO as despesas no
valor totla de CR$ 2.623.300,00 (dois milhões seiscentos e vinte e
tres mil cruzeiros). FUNDAMENTO LEGAL: Inciso VII. artigo 22 do Secre-
to-Lei 02.300/86. DATA: 30.03.93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COS-
TA, Chefe do Serviço de Suprimento. e Serviços Gerais.

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei O 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FATIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são de Administração Patrimonial do INSS/GO.

N e DO PROCESSO: 35069.008766/93-31. APROVO a dispensa de licitação n.
37/93. para Aquisição de Carga para Máquina de Franquiar Corresponden-
eia, destinada a Equipe de Comunicaçoes e Telex desta SE, em favor da
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT e AUTORIZO as despe-
sas no valor total de CR$ 18.000.000,00(deeolto milhões de cruzeiros).
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso VII, artigo 22 do Decreto-Lei ri . 2.300/86. DA
TA: 29.03.93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COSTA, Chefe do Servteõ
de Suprimento. e Serviços Gerais.

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n . 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são de Administração Financeira do INSS/GO.

DESPACHO DECISÓRIO N . 03/93. PROCESSO N 15073.000029/93, aprovo a
dispensa de licitação da Execução de Serv'ço para confecçao e instala
ção de dIvisorlas, tipo AL-1, medindo 13.(0 m'com duas porta., a se-
rem instaladas no Posto de Arrecadação, .m favor do Sr. MOACIR SOARES
CHAVES, e AUTORIZO o valor de Cr$ 15.300,30 (Quinze milhões e trezen-
tos mil cruzeiro.), com fundamento no inciso II do artigo 22 do Doere
te-Lei ri . 2.300/86. DATA: 22.03.93. ASSINA: NILSON ALVES DA 	 COSTA 7
Chefe da Unidade de Administração Local em /pameri-GO.

DESPACHO DECISÓRIO: PROCESSO N . 35069.008690/93-71, Aprovo a inexigibi
'Idade de licitação	 05/93 para Renovação de Assinatura ar . 1	 dl
Boletim I013, destinado à Procuradoria Estadual do INSS em 	 .aa	 em
favor da firma 1011-INFORMAÇÕES OBJETIVAS, PUBLICAÇÕES JURffICAS 	 LEDA
e AUTORIZO as oespesas no valor total de Cr$ 20. 4 84.000,00 .vint • mi-
lhões quatrocentos e oitenta e quatro mil cruzeiros), com fure - nto
no inciso I, artigo 23 do Secreto-Lei O 2.300/86. DATA : 24.0 93 .
ASSINA: ADROALDO BERRARMO DA COSTA , chefe do Serviço de Supr • atos
e Serviços Gerais .

RATIFICO o ato acima, nos termoo do artigo 24 do Decreto-lei O 2.300/
86 e Decreto ri . 449/92. MARIA DE FÁTIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são de Administração Patrimonial do INSS/GO.

•

N o DO PROCESSO: 35069.008778393-11. APROVO a inexigibilidade de Licita-
ção n . 11/93. para Renovação de Assinatura anual 10B/MF (boletim 10B
e Mapa fiscal), destinada a Divisão de Arrecadação e Fiscalização desta
SE, em favor da firma 10B INFORMAÇÕES OBJETIVAS, PUBLICAÇÕES JURID1CAS
LIDA e AUTORIZO shs despesas no valor total de Cr$ 59.291.000,00. FUNDA-
MENTO LEGAL: Inciso I, Artigo 23 do Decreto-Lei 	 2.300/86.	 DATA
01.04.93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COSTA, Che r Ser v iço de Supri-
mentos e Serviço. Gerais.

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decr, o-Lei n o 2.300/
86 e Decreto n . 449/92. ASSINA: MARIA DE FÁTIMA COSTA A SILVA, Chefe
da Divisão de Administração Patrimonial do INSS/GO.

N . PROCESSO: 35069.000210/23-54. APROVO a prorrogação o contrato 	 n.
08-300.222/002/93. por um unico período de 45 dias, a , dar de 02/
04/93 a 16/05/93, para execução de Serviço. de VIgnancia Armada e De-
sarmada em diversas unidades do INSS/GO, em favor da firma PRUDENC1A-
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V/GILÃNCIA E SEGURANÇA LIDA e AUTORIZO as despesas no valor mensal
de Cr$ 579.563.654,71 e Cr$ 869.345.482,05, pelo período devigencia
da prorrogação. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n . 10/93, com base no inciso IV, artigo 22 do Decreto-Lei O 2.300/86. DATA:
31/03/93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COSTA, Chefe do Serviço de
Suprimentos e Serviços Gerais.

N . PROCESSO: 35069.004466/92-75. APROVO a prorrogação do presente con-
trato para serviço de manutenção preventiva e corretiva de quatro ele,
vedores marca SUR em favor da empresa ELEVADORES SUR S/A - IND..E CO-
MERCIO, de 16.03.93 a 15.03.94 e AUTORIZO o valor mensal de Cr$
11.564.100,00 e anual de Cr$ 1 38.769.200,00, com fundamentaçao no item.1, inciso I, subalinea .5.6 . , da PT/INSS/GO n . 195, de 04.11.92. DATA:
30.03.93. ASSINA: MARIA DE FATIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divisão de
Administração Patrimonia/.

•
RATIFICO o ato acima, nos termos dg artigo 24 do Decreto-Lei 5 2 2.300/86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FATIMA COSTA DA SILVA, Chefe 	 daDivisão de Administração Patrimonial do INSS/GO.

Na DO PROCESSO: 35069.008691/93-34. APROVO a inexigibilidede de licitação n . 06/93 sara Renovação de Assinatura anual do Repertorio IOB dõ
Jurisprudencia, destinada a Procuradoria Estadual do INSS em Goiás em
favor da firma SOB - INFORMAÇõES OBJETIVAS, PUBLICAÇõES JURIDICAS LTDA
e AUTORIZO as despesas no valor total de CR$ 10.004.0000,00 ( dez
milhões e quatro mil cruzeiros) com fundamento co inciso I, artigo 23
do Decreto-Lei n . 2.300/86. DATA: 24.03.93. ASSINA: ADROALDO BERNARDINO
DA COSTA, Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais.

•' RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/.86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FAT/MA COSTA DA SILVA, Chefe da
Divisão de Administração Patrimonial do INSS/GO.

N . DO PROCESSO: 35069.008692/93-05. APROVO a inexigibilidade de licitação n . 03/93, para Assinatura Semestral do Jorna/ O'Popular, destinadõ
a Divisão de Arrecadação . e Fiscalizaçao desta SE, em favor da firma J.
CÂMARA & IRMÃOS S/A e AUTOR/20 as despesas no valor total de CR$
1.749.600,00 (um milhão setecentos e quarenta e nove mil e seiscentos
cruzeisos). FUNDAMENTO LEGAL: Inciso I, artigo 23 do Decreto-Lei n.
2.300/86. DATA: 25.03.93, ASSINA: ADROALDO BERNARDINO DA COSTA - Chefe
do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais.

RATIFICO o ato acima, nos termos dg artigo 24 do Decreto-Lei n . 2.300/86 e Decreto n . 449/92. MARIA DE FATIMA COSTA DA SILVA, Chefe da Divi-
são “de Administração Patrimonial do INSS/GO.

DESPACHO DECISÓRIO 'Na 07/93. PROCESSO N a 35070.002044/93. MODALIDADE DELICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n . 06/93. ASSUNTO: Fornecimento-
mas-de-obra para substituição de um transformador de corrente do imveldo Edificio-Sede. DECISÃO: Na forma das atribuições fixadas pela 	 PT/INSS/G0 n 2 195, de 04.11.92, item VI, alínea "a . , APROVO o	 presenteprocesso e AUTORIZO a despesa co valor de Cr$ 4 .800.000,00, em favor
da firma A. C. ENGENHARIA LIDA, com fundamento no inciso II do Artigo
22 do Decreto-Lei n 2 2.300/86. DATA: 25.03.93. ASSINA: ESPERANÇA VARELA
DE SIQUEIRA, Chefe da Unidade de Administração Local em Anápolis/G.

(Of. n9 91/93)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 396, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O MINISTRO DAS COMUNICAÇÕES, no uso dessas atribuições. considerando:
• - a necessidade de garantir o U50 racional do espectro radioelétrico por parte doe usuário. dos

Serviço. Limitados de Telecomunicações. particularmente nas faixas de VIIF. UHF e SHF:
• que uma das medidas que permitem alcançar o objetivo acima referido. no caso do Serviço

Fixo, é a utilização de sistema. radiantes (antena.) com características tala que permitam • redução
da. potências de amanhe.° necenárias à operação pretendida e, ao mesmo tempo, diminuam a
probabilidade de interferecia, prejudicial. ace sistemas de comunicações;

- que tema-em portanto neceaino o estabelechrnoio das características técnicas mínimas de sis-
temas radiante a serem considerada. pela Secretaria de Administração de Radiofreqüências do Mi.
mistério de Comunicações;

• o resultado da consulta pública feita por intermédio da Portaria N0 17 de 13/11/92. publicadano Diário Oficial da União no dia 20/11/92. resolve:
Aprovar a norma n0 4 /93 - NORMA SOBRE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS

DE SISTEMAS RADIANTES A SEREM OBSERVADAS NOS PROJETOS DE RADIOCOMUN1.
CAÇÕES, anexa a 0531 Portaria, que entrará em vigor na data de sua publicar,io.

ANEXO
Nolafin no 4/93

NORMA SOBRE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DE SISTEMAS RADIANTES A
SEREM OBSERVADAS NOS PROJETOS DE RADIOCOMUMCAÇÕES

1- OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO

1.1. OBJETIVO

A presente Norma tem por objetivo etabelecer as caracteristicaa técnica. minha= de sistema.
radiantes (antenas), a serem respeitadas pelo. einem.s fixo. de radiocomunicaçee do. Serviço. Limi-
tados de Telecomunicações, nas faixas de VHF, UHF e SHF, de modo quem mesmo, posem operar
satisfatoriamente e. ao 0103010 tempo, permitam uma melhor utilização do gemera° radioelétrico.
1.2. CAMPO DE APLICAÇÃO

Est. Norma ser adotada pela Secretaria de Adminietração de Radiofreqüência. do Ministério das
Comunicações na mine autoniatizada de projeta e de compatibilidade eletromagnética entre redes
de radiocomunicações do serviço fixo, referentes às categoriu de correspondência CV, CO (COG e
COL), durante o processo de 030 n3091a0 e renovação de outorgas.
2- DEFINIÇÕES

2.1 - DISPOSIÇÃO GERAL

Quando não definidos em lei de telecomunicações, suem eu. regulamento., o. termos utilisada
neta Norma terão a. definições aqui estabelecida..

2.2 - TERMOS ESPECÍFICOS

Param fina desta Norma, serão adotados o. minada ternme .apecificos referente me 'inerme
radiante (antena.):

.Aastenclsotaipicaz é uma antena hipotética com igual/ intensidade de radiação em toda, a..
direçõe. Trataaede uma referência conveniente para ae amuemo grau de diretividade de adense
radiante.,

Lóbule.Principalt é a menor região que contém a nsdaiut..rndlação de um Mana radiante.
Ganho laterdpico: é a medida em dBi do grau de direteidade de um dado jatem radiaste,

calculado dB pela razãoentreamáxima intenaidadederadiação em umadadadiropioe a radiação
de uma antena inerópica de referência.

Diminuas& de . Radiação: é a repreentação griloa de tuna função que relances o Cubo
hotnipico de uns Marna radiante com • direção angular de radiação, tomada em relação ao Lóbulo
Principal,

Ganho Máximo ou Ganho: do Ganho Ia:arreio° na direção de máxima radiação.
Ângulo de Meia Potência: éo angulo formado pele duas Meçam em torno do Lóbulo Principa/

em que a intensidade do sinal radiado diminui de 3 dB. Aseume-.e que os diagrama. de radiação são
idêntico., tomandolie qualquer plano perpendicular à atraiu. do einem. radiante.

Relação Frente-Cornaz é tesão, medida em dB, da eternidade do sinal radiado na direção do
Lóbulo Principal pela intensidade do sinal radiado na direção ornam.

2.3 GLOSSÁRIO DE SÍMBOLOS

CV (Correspondência Privada): é a telecomunicação' efetuada atreve denotem. destinados
a serem utifiradc. por uma única ou por um grupo limitado de pesoas ffaicaa ou jundion de direito
privado.

CO (Correpondência Oficial): é a telecomunicação efetuada atraem de Mente &ninados
a serem utiliza.dza por uma encama por um grupo limitado de panes juridicaa de direito público.

COG (Correpondancia Oficial. - G): é a telecomunicação efetuada por &minado Governo
Federal, primordialmente responniveis pelas atividade, de segurança nacional.

GOL (Correspondência Oficial - L): é a telecomunicação efetuada pelas entidade. da Ad-
ministração Diretas Autarquias doe Governo. Estaduais, dos Municipice e do Distrito Federal, não
caracterizada como desegurança nacional.

3 - INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS REFERENTES À TABELA DE CARACTERiS.
TICAS DE SISTEMAS RADIANTES CONSTANTE DO ITEM 4

3.1 • As colunas constante da Tabelada item 4 contém a faixa de freqüências de traturnielo, as
modalidades de serviço e os principah dado. técnico. de mineme radimtes utilizado. na  faixa, quais
sejam: Ganho Máximo, Relação.Fbente-Crnta e Ãrnulo de Meia Potência.
A Secretaria de Administração de RadiofreqUencias do Mininerio das Comunicaçõea adota em eu
sistema automatizado de málise, os dados técnico. de ninem.. radiantes fornecido. pelo unário. Por
sua ver, 03 dados técnicos da Tabela do item 4 cor:emendem • característica. mínima. doa retende.
sistemas com vistas à Ihnitação de potencias e redução de interferências prejudiciai, entre sistemas
de radiocomunicações e serão adotadas pela SAR sempre que co dados fornecidos-pela. unários
não atingirem os referidos limites. Portanto, com relação à comparação de valores fornecidos pelve
nanarias e aqueles da Tabela do item 4:

- O Ganho da Tabelada Rem 4 é o menorvalor em dBi a .er considerado;
• A Relação Frente-Costa daTabelado item.4 é o menor valorem dB a ser considerado; 	 •
- O Angola de Meia Potência da Tabela deitem 4 do maior valor em graus a erconriderado.

3.2 - Os dados de sinete radiante (antena.) nas faixa. entre-806 MHz-e 932 MH. te referem •ante...parabólica& Nesta. faixe
'
 no ca.o.de utilização de outro. tipos-de enteou (rnoparabfalica.),

a Secretaria de Adminetração deRadiofrectisisiciaa do Ifiaietério das.Comunicaçõeeconiderari
seguinte dadoelimitesr.
• • Ganho medram 15 dBi

- Relação Frente-Creta mínima:. 20 dB

- Ãngulo de Meia Potência máximo: 20 grua

3.3 - O. meiço. listados na primeira coluna da Tabela deitem 4 sio apenas indicativos de que as
faixas correspondente são atribuída. aos meamos no Braail. Os detalhe quanto aforam. pela que/ é
previno asso compartilhado das referida. faina pelo. Gemem indicada., mmo por exemplo em que
casos são os mesmos atribuidoe em caráter primário, secundário ou perrnitido, podem ger encontrado.

N . DO PROCESSO: 35069.008699/93-46. APROVO a inexigibi/idade de licita
ção n . 02/93 para Renovação de Assinatura anual da Revista de Prevideõ
eia Social e da Revista LTr, destinadas a Divisão de Arrecadação e
Fiscalização desta SE, em favor da firma LTr EDITORA LTDA e AUTORIZO
as despesas no valor total de CR$ 13.320.000,00 (treze milhões trezen
tos e vinte mil cruzeiros), com fundamento no inciso I, artigo 23 do
Decreto-Lei n . 2.300/86. DATA: 58,03.93. ASSIANA: ADROALDO BERNARDINO
DA COSTA, Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais.

REGO NAPOLEÃO
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ea Norma 06/90, aprovada pela Portaria oci 107/90 da extinta Secretaria Nuional de Comunicações
em 14/11/90 e publicada co Diirkr Oficial da União de 21/11/90. •

3.4 - A lida de emimãe.- elo pretende eu exaustiva porém reflete todo. oe mu. de coneignações de
frpisiacim feita. até o preelmte a mtaçõm bruileira• de radiocomunicações que caio registrada, co
SiMaam de Informaçãe. Técnica. para • Adminietruão de. Radiocomunicaçõm SITAR, medido
pia Secretaria de Adminietração de Radlofreqfaência. do Minietério doe Comunicações..

3.5 - A Secretada de Adminitração de Radiofroqiiéncias do Miniatério da, Comunicações provida-,
ciad a atualização da Tabela do item 4, incluindo nova, faixa. mie julgar pertinentes e sempre que .
noveapcnologip oo.odommu fabricação de antena de melhor deumpenho.

•
4 - TABELA DE CARACTERÍSTICAS DE SISTEMAS RADIANTES

Tabela

yr... à. (',edho (morim). Rol. mão Fe ote.6oOo (m)me.) e À0euldd• MA. P.,"1" 9"d8e181 d"
.reallaatee 0~1 à reme edoUukie pele 5...reteria de Adminignqin de Rediefreiiieneia. do Minielério

toemicogies go/Muda imitiu de projetou e de emeediqilidedeele1,~04edeiee mu* mação
referente. 00 Serviço fluo que operam ene Mem de rma iièncim beliredee

.	 .

Intenolo de Freqüereciaa	 .

Atribuição Birica

Ganho
ern

(em dl3i)

Relaçáo
Frento•Costa

(em Mi)

immilo de
Meia Poienrin

(em graus)

26.175,0000 a 271500,00W klls	 .
FIXO
MÓVEL TERRESTRE	 .

6

•	 '

15 50

30,0140 a 37,5000 MHz
FIXO	 '•
MÓVEL TERRESTRE

6 15 50

37,30001 38,2500 1411,

MÓVEL TERRESTRE.
RADIOASTRONOMIA

6 15 50

38;2100.a W,18100 MHz
FIXO

- MÓVEL TERRF..STRE	 .
6 In nn

39,9860 a 40,0200 MHz

FIXO
MÓVEL TERRESTRE
PESQUISA ESPACIAL

.

\

6 15 50

40,0200 a 40,9800 mli:
FIXO
MÓVEL TERRESTRE 6 15 50

10,9000 0 41,0150 MlIz
FIXO
MÓVEL TERRESTRE

'PESQUISA csrACIAL
'15 50

41,0150 a 50,0W0 5111.
FIXO-
MÓVEL TERRESTRE •	 6 15 20

75,4000 a 76,0009,MHz
FIXO 15 r

148,	 0 . 149.9900 M z -

FIXO
MÓVEL	 •

15

.	 156,0000	 z
FIXO	 •
MÓVEL

.. IS 511

157,4580 a 150,6000 MHz
FIXO
MÓVEL

8 15 50

160.9750. 161,1750 61Hz

FIXO
MÓVEL

3 Ui 50

182,0500	 174.0000 MHz
FIXO
MÓVEL 15 SO

225,0000 0 235,0000 MHz

FIXO
- 10 In 10

235,0000 0267,0000 MHz
FIXO
MÓVEL

10 IS 40

267,0000 • 322,0000 MHz 	 .
FIXO

10 15 10

335,4000 a 399,9000 MHz
FIXO	 .
MÓVEL TERRESTRE	 •

12 18

410,0000 n 420.0000 MHz
FIXO

12 20 40

450.0000 a 460.0000 MHz
FIXO
MÓVEL

1

•

12 20

,

10

460,0000 a 470,0000 MHz
FIXO
MÓVEL
METEOROLOGIA POR SATÉLITE
(ESPAÇO PARA TERRA) •

12 20

.

40

096,0000	 800.0000890.0000 kl Hz - Ver item .2.1'
FIXO
MÓVEL TERRESTRE

22 00 10

890.0000 a 902.0000 MHz - I 'el. item .2.2-

FIXO
.	 22 f0 10

902,0000 • 928,0000 Mliz - Ver item .2.0.

EIXO
RADIOAMADOR	 .

22 60 10

928~ 0032,0900 MHz' Ver item 2.2-
FIXO
MÓVEL TERRESTRE

22 ,	 60 10

1.429,0000 0 1.475.0000 MHz
FIXO	 .
FIXO POR SATÉLITE
(ESPAÇO PARA TERRA)
RADIODIFUSÃO PÓR SATÉLITE

-

00 10

1.475,0000 • 1.525.0000 MHz
FIXO

'	 25 60 10

1.710.0000 0,2.290.0000 NI Hz
FIXO

' 25 30 10
2.301,0000 • 2.450,0000 MHz
FIXO
MÓVEL
RADIOAMADOR

28 30 10
2.590.0000 a 2.690.0000 MHz

FIXO
MÓVEL	

• 28 30 10

7.075,0930 a 7.125.0000 MHz
FIXO	

• 10 :10 5

7.125.0000 a 7.250.01= 5111z
FIXO
MÓVEL TERRESTRE

40 10

.

7.250,0000 • 1.425.0000 MHz
FIXO
MÓVEL TERRESTRE
FIXO POR SATÉLITE
(ESPAÇO PARA TERRA)

40 30
7.900,0000 a 4.0 I .i.0000 MHz
FIXO
FIXO POR SATÉLITE
(TERRA PARA ESPAÇO) •

-10 30 5



:hámlitratioe doilesultado

Denenstrative .. do Resultado

Receita greto de .Expleracoe do Service

-9-) hduaes

loceita Liulda de &p iorou. do Service

Casta das Serviu, Prestados

Ubere DM.

towercia1ixaca. dos Services

~na, ela e ibleinistratIoas •

desprou.Fbunceiras

•Meceitarlimumeiras

Betus &esposas Operacivals

.858080 ~it.. 00800el08.i5

Lun.Operacioul

Multado Nae Operaclual

Mita. loflocieurios

Maus / Odiou. ao Seseltado

LatryLiudde (1. Periodo

Lure Per. duo de Capital Social (Coe 1,80

, Valor fatrieeniol da nue ea COO 1,00

Cr$ Mit de 5e94190	 .

1/4 Lesislacao Seeletoria Correu, Integral	 ,.

'	 31.12.1912

612.412.857

( 104.510.903)

502.195.994

(216.223.978)

217.672.024

30.746.870)

(103.327.969)

( 01.448.032)

2).2.1.997

24.623.007)

14.722.441

25.1$5.98!

212.103

( 13.161.794)

59.656.665

71.916.665

12,74

613,34

31.12.199i

1.203.238.285

( 193.511.1e8);

1.089.640.305 :6

( 658.964.180;

438.004.199:1

( 0.6125.811):

( 215.723.200:1

•( 146.148.85n; I

145.831.466 :1

( 254.911.273A!

99.585.80

11.479.440

755.980

59.651.665 !

71.906.865

(Of. n9 95/93)

Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO
Em 7 de abril de 1993

Promano n. 50000.002240/93-53. Inter...Ude: VIAÇÁO AÉREA SÃO PAULO
S.A. &monto: Pedido da dispon ga do pagamento de Taxa de Aro:menagem
Intorno ou de rodução do seu valor. Despacho: Indefiro, por falta do
amparo legal, nos toamos do PARECER CONJUR/MT N . 70 /93, da
Consultoria Juridica desta Ministério, por mim aprovado. Publique-se.

Processem 50.000 002691/93-72 Interessado: Socrotaria de Segurança
Pública, Policia Palitar do Botado de São Paulo - corpo de Soobeiroo.
~unto: Podido de dispensa do pagamento da Taxa do Arrazenagem

FRECERICO DE SIÇA.1E114A

	

	 PNICNIO ALVES 'DE ARAUJO NEro
Diretor Financeiro e

de FClau3es com o Marcado

PETRUCIO EMANOEL NASCIMENDO
Ccntador CFC PE 5232Presidente

GPF—Iroger—w—	 —
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>2,1000: 12.7000 diliz

FIXO
MÓVEL TERRESTRE
RADIODIFUSÃO POR SATÉLITE

40 30

12.7000 • 12,7500 G&
FIXO,

40 30 5

12.7500 a 13.2500 0 i la

FIXO	 •
FIXO POR SATÉLITE
(TERRA PARA ESPAÇO) .
MÓVEL
PESQUISA ESPACIAL (ESPAÇO
DISTANTE) (ESPAÇO PARA TERRA)

40

•

10

.

Of. xvi 89/93)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
Telecomunicações de Pernambuco S/A
.	 CGC ME 10.819.803/0001-26

BALANÇO. PATRIMONIAL

Cr) Mil de 1.s/1992

O t i v o	 1, 15:11112. 11::1214. ;	 Passivo
	

15:10:::elgentirTa 

;	 31.12.1192 	..)

	
;	 31.12.1992 

{ Cidulaatr	 231.066.647 r Circulante	 535.145.377

1 ~nue O i .....	 28.522.034 ; Exigivel O L. Praxe
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frota 1	 . 5.114.139.775 :: T e t a I
	

5.184.139.775

Interna • do Adiciona/ d. Tarifa Portuária - ATP, incidentes sobro
equipa.ento. importados. Despacho: Indefiro, por falta da. amparo
Segui, nos ternos do PARECER CONJURAR N . 69 /93, por mim aprovado.
Publique-as.

Processos n .s 50.000 002690/93-18 Intormado: Secretaria do Segurança'
Pública, Policia Militar do Estado do São Paulo - Corpo d. Bombeiro..
Assunto: Pedido de dispensa do pagamento da Taxa da Armazenagem
Interna e do Adicional de Tarifa Portuária - ATP, incidentes sobre
equipamentos importados. Despacho: Indefiro, por falta do amparo
legal, no. termo. do PARECER CONJUR/MT 6 568 /93, por mim aprovado.
Publique-ao.

Processos e .. 50.000 002680/93-56 Inbar...aedo: Sacrotarii da SogUrança
Pública, Policia Militar do Estado de São Paulo - Corpo do Bombeiros.
Assunto: Pedido da dispensa do pagamanto da Taxa do. Armazonagem
Interna • do Adicional de Tarifa Portuária - ATP, Incidentes sobro
equipamentos importado.. Despacho: indefiro, por falta do amparo
legal, nos termos do PARECER CONJUR/MT N . 67 /93, por mim aprovado.
Publique-se.

Procoms n •. 50.000 002692/93-35 Inter... pado: Saczaltaria de Sogurança
Pública, Policia Militar do Estado do Sáo Paulo - Corpo de bombeiros.
Assunto: Pedido de dispensa do pagamento da Taxa da Arnamegom
Interna • do Adicional de Tarifa Portuária - ATP, incidentes sobro
equipamentos importado.. ~pacho:Int/4)ns°, por falta de amparo
legal, nos termo. do PARECER CONJUR/NT N . 66 /93, por mim aprovado.
Publique-se.'

Processos n .o 50.000 002688/93-66 Interrogado: Secretaria de Segurança
Pública, Policia Militar do Estado do Sio Paulo - Corpo da Bombeiros.
Assunto: Pedido de dispensa do pagamento da Taxa da Armazonagam
Interna a do Adicional de Tarifa Portuária - ATP, Incidentes sobro
equipamentos importados. ~pacho: Indefiro, por falta do amparo
lagal, nos termos do PARECER CONSURTNT N o 64 /93, por -mim aprovado.
Publique-so.

•
Premam. n .. 50.000 002689/93-21 Interessado: Socrotaria do Sogurança
Pública, Policia Militar do Estado de Sio Paulo - Corpo do Bombeiro..
Assunto: Pedido do dispensa do pagamento da Taxa de Armazenagem
Interna • do Adiciona/ do Tarifa Portuária - ATP, incidont.s sobro
equipamentos importado.. Despacho: Indefiro, por 'falta de amparo
logal, nos termos do PARECER CONJUR/NT N . 65/93, por mim aprovado.
Publique-ao.

prcoMos n.s 50.000 002686/93-32 Inter...lado: Secretaria de Sogurança
Pública, Policia Militar do Estado do Sio Paulo - Corpo do BoaDoirce.
Assunto: Pedido da dispensa do pagamento da Taxa de. Arrammagam
interna e do Adiciona/ de Tarifa Portuária - ATP, incidental sobra
equipamentos importados. Despacho: Ind.firo, por falta da amparo
legal, nos tersos do PARECER CONJUR/MT N o 63 /93, por mim aprovado.
Publiqu.-...

Procerwo n .s 50.000 002685/93-70 Interessado: Socrotaria do ~rança
Pública, Policia Militar do Estado da São Paulo - Corpo do Bombeiros.
Assunto: Pedido doa dispensa do pagamento da Taxa da Armazenagem
Interna e do Adicional do Tarifa Portuária - ATP, incidentes sobra
equipamentos importados. Despacho: IndadirO, por falta de amparo
legal, nos tarsos do PARECER CONJUR/MT N . 60/93, por ais aprovado.
Pub/ique-se.

PrOCS.10. n .• 50.000 002687/93-03 Intensa...do: Secretaria do Segurança
Publica, Policia Militar do Estado da Sio Paulo - Corpo de Bombeiro..
~unto: Pedido de diopenás do pagamento da Taxa do Armazenam
Interna • do Adicional da Tarifa Portuária - ATP, incidentes sobre
equipamentos importados. Despacho: Inchdiro, por' falta da amparo
legal, nos termos do PARECER CONJUR/MT N . 61/93, por mim aprovado.
Publique-se.

Armemos n .o 50.000 002601/93-19 inberessado: Secretaria de Segurança
Pública, Policia Militar do Estado da São Paulo - Corpo de bombeiros.
Assunto: Pedido de dispensa do pagamento de Taxa de Armazenagem
Interna a do Adiciona/. d. Tarifa Portuária - ATP, incidentes . sobre
equipamentos importado.. Despacho: Indefiro, por falta de espero
lega/, nos termos do PARECER CONJUR/MT N . 62 /93, por mim aprovado.
Publiquo-mh.

FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER

(Of. n9 433/93)

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
PORTAR/A 59 40, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS.TRANSPORTES,

tendo em vista o disposto no Art. 4 6 do Decreto n a 731, de 25 de ja-
neiro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria n . 228, de 17 de

outubro de 1991, do extinto Minister/o da Infra-Estrutura, e conside-

rando o que consta no Processo n . 50771.00146/93-66, resolve:

Atitorizar a firma TELES DE ARAUJO, C.G.C. 04.721.205/

0001-17, sediada no Município de Santarám, Estado do Pará, a explorar

o serviço de Transporte Hidrovinrio Interior.

estrarâ em vigor na data de sua pu-
blicaçSo no

CLOVIS FONTES DE A0A000

PORTARIA NO 41, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETARIO DE PRODUCAO DO NINIsTERIO DOS TRANSPORTES.,
tendo em vista o disposto no Art. 49do Decreto no 731, de 25 de ianei
co de 1991, bem como o que preceitua a Portaria n9 228, de 17 de outU
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bro de 1991, do extinto Ministério da Infra-Estrutura, e considerando
o que consta no Processo no 20220.00002/92, resolve:

Autorizar a firma WALTER TEIXEIRA MACES, C.G.C.
04.319.471/0001-18, sediada no Município de Belém, Estado do Pará, ":
explorar o serviço de Transporte IlidroviArio Interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua ps
b/icação no Diário Oficial da União.

CLOVIS FONTES DE ARAGÃO
PORTARIA N9 42, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
tendo em vista o disposto no Art. 45 do Decreto n . 731, de 25 de ja-
neiro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria n . 228, de 17 de
outubro de 1991, do extinto Ministário da Infra-Estrutura, e conside-
rando o que consta no Processo ne 20220.00043/87, resolve:

Autorizar a firma ALVES & RODRIGUES LIDA, C.G.C.
14.685.085/0001-01, sediada no Município de Belern, Estado do Pará, a

,explorar o serviço de Transporte Hidroviário Interior.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu
blicaçáo no Diário Oficial da União.

CLOVIS FONTES DE ARAGÁD
• PORTARIA DP7 43, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTERIO DOS TRANSPORTES,
tendo em-vista o disposto no Art. 49 do Decreto n9 731, de 25 de janei-
ro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria nu' 228, de 17 de outu
bro'de 1991, do extinto Ministério da Infra-Estrutura, e considerand5
o que consta no Processo n9 50771.01894/92-85, resolve:

Autorizar a firma A.C.PACEECD, C.G.C. 05.410.683/0001-79,
sediada no Município de Monte Alegre, Estado do Pará, a explorar o ser
viço de.Transporte Hidroviãrio Interior.

a ,prce.
Oficial	

em vigor na data de sua pu-
blicação no Diãri

CLOVIS FONTES DE ARAGÃO

PORTARIA N9 44, DE 12 DE ABRIL DE 1993

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
tende em -vista o disposto no Art. 49do Decreto n9 731, de 25 de janei-
ro de 1993, bem como o que preceitua a Portaria n9 228, de 17 de outu
bro de 1991, do extinto Ministério da,Infra-EStrutura, e considerandro
o que consta no Processo n9 50771.00027/93, resolve:

Autorizar a firma. COMERCIO, INDOSTRIA E NAVEGAÇÃO ORIENTE
LTDA, C.G.C..-05.177.878/0001-10, sedíada no Município de Oriximinã, Es
tado do Pará, a explorar o serviço de Transporte Hidroviário Interior.

A presente Portaria 	 em vigor na data de sua publl
cação no Diário Oficial

CLOVIS FONTES DE AFAGA°
(M. n9 54%93)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

.	 RETIFICAÇÃO
' Na Portaria no. 486, de 49 de fevereiro de 1993, publicada no

0.0.15, de 11 dm fevereiro de 1993, Seção I. página no. 1.852 .onde se
lé. "Portaria No 1186. de 49 de f 	 iro de 1993. It.. I - aprovar os
valorai ... do exercfció de 1991. da CELTINS".

,	 "Portaria No 485. de 19 de fevereiro de 1993. Item I
- ~ovar os valores	 do coces frio de 199a da CELTINS".

Na Portar'. no. 094, d. 17 de fanara Iro d. 1983, publio.d. no
0.01U, 41. II d. f ..... iro do 1993, Soplici I, pipio. no. 2.241, onde a.
Ut' I lEata Portaria entra em vigor nu dota de sua publicação".

, 1.1.-a.: 'Esto Port.rie entra ora vigor rio cl.ta de suo
Publi ..... revelando a Portaria n. 067, d. O g de ..... Jro d. 1983'.

(0f, 119t236/93)

Centrais Métricas do Norte do Brasil S/A
C.C.0 00.357.039/0001-16

RELATORIO ANUAL DE ADMINISTRAÇÃO - 1992
Senhores Acionistas,
A administreçáo da ELETRONORTE a p resenta, para exame e deliberaçO0,
Balanço Patrimonial, 5.1415 demonstração:a financeiras e os	 pareceres
pertinente., relativos ao exercício de 1992, acompanhados 	 de um
sumário dos principais resultados alcançados.
ASPECTOS ECONOMICO-FINANCEIROS
(mios? a . econumil brasileira continuou com os mesmos problemas,
próprios da crise que se iniciou na década passada, apresentando a
afirma:Anelado p rocesso inflacionário, altas taxas de Juros, desemprego• dificuldades de obtendo de recursos em condiçoes adequadas. No setor

de energia elétrica a crise manifestou-se também pelo declínio das
tarifas	 reais,	 pelo volume doe inadimplementoa intra-setoriajs, pela
persistente ino p eráncia da Reserva Nacional . de	 Compensileão	 da
Remuneração - Rencor e pela incapacidade de geração interna de recursos
necessários	 ao	 atendimento	 dos	 p rogramas	 de expansOo. Estas
dificuldades, de longa data, levaram à necessidade de ume profunda
mudança	 no	 modelo	 Institucional	 do	 setor, que se traduziu,
concretamente, na implantação, a nível nacional, da Conta de Consumo de
Combustíveis Fósseis - CCC, e fim de amenizar os custos de geração
térmica: co advento do Decreto 100/B1, destinado basicamente à solução
coreia? dos Inadim p lementos: e, mais recentemente, na Lei o' 6631, de
04.03.93.
Os efeitos da conjuntura acima citada re p ercutiram deefavorilvelmente na
ELETRONORTE pelas características de seus empreendimentos e de sua área
de atuação, originando resultados económicos deficitários e problemas
financeiros diversos.
Considerando valores peta correçAo integral, constantes das
demonstraçOes contábeis, todos e preços de deteMbro/92, O resultado
líquido do exercício apresentou um prejuízo de Cr$ 2,90 trilh5es, infe-
rior à metade do prejuízo	 do ano anterior.	 A receita	 operacional
líquida,	 de Cr$ 4,07 trilhoes, aumentou 22% em relação a 1981, face ao
acréscimo da energia faturada em 5%, bem como da tarifa média
calculada em cruzeiros. Entretanto, a tarife média em dólares caiu de
US$ 23,05/MWh, em 1991, para US$ 20,50/1111h, em 1992. A despesa
operacional, de Cr$ 9,21 trilhbes, foi menor que em 1991 (Cre=9,67
trilhão:O. Os componente, de despesa apresentaram valores .1mill:roa em
ambos os exercícios, correspondendo a ~adio mais importante à
redução das despesas com combustíveis, em decorrência da aplicação da
sistemática da CCC. Mais uma vez merece destaque especial o
extraordinário valor do (tem De p reciação/Amortização, da ordem de Cr$
6,0 trilhOes, consequência do alto custo do Imobilizado em serviço. O
Rédito do serviço (Receita Operacional menos Despesa Operacional)
apresentou um déficit de Cr$ 4,2 trilhées, inferior em mais de Cr$ 1,0
trilhão em relação ao ano anterior. No capitulo Receita (Despesa/
Financeira evidenciem-se os eleitos da erosão sofrida pelas Contas a
Receber por energia vendida, bem como os relativos às carreei'. do
Passl y 0 com índices superiores aos do ativo, Incluídos no Item Outros,
representando um total da ordem de Cr$ 2,0 trilheis,. O resultado
líquido do exercício mostrou-se amenizado de forma muito eignificativa
pelos créditos correspondentes tio Imposto de Renda • Compensar, gerados
especialmente por redução das p rovi:ales anteriormente registradas, que
se fez em virtude da alteraçlo de ai ( q uota de 30% para 25%, conforme
Lei 5.541, de 23.12.82, devendo aqueles créditos ser Utilizados am.a
compensar o Passivo do Imposto de Renda ilueldo - Diferido. No
concernente à situaçào financeira e patrimonial, merece destaque o vo-
lume do Ativo da Empresa, em torno de US$ 16,0 011115es, coberto em mais
de 60% com recursos próprios, mesmo	 sem	 ter	 'havido	 aportes
+significativos de capital durante 1992. A estrutura financeira
manteve-se praticamente sem variaçaes em relação ao ano anterior. No
Ativo Circulante pode-se apreciar uma redução das Contas a Receber de
Consumidores e ReVendedores Como consequência	 de	 convénios	 de
parcelamentos de créditos Junto a concessionárias aderidas.
No final	 do exercício	 foi	 observado, „também,	 um declínio da
efetividade do mecanismo de transferAnclas Introduzido peto Decreto n'
405/ g 1. De outro	 lado,	 o Ativo Permanente apresentou uma pequena
redução	 em	 relação	 a	 1991,	 como	 consequência	 das
depreciaçoesamortizaçfies efetuadas e de dificuldades na obtençâo e
geração de recursos para investimento. Do lado do Passivo, o
Circulante teve discreto acréscimo, basicamente como consequencia do
aumento de obrigaçOes com Fornecedores e Serviço da Olvida, amenizado
por renegociaçáo da dívida externa, o que permitiu aumentar o valor do
item Empréstimos e Financiamentos no Exigível a Longo Prazo. 05
problemas financeiros da Em p resa resultaram da remuneraçâo negativa de
seus Investimentos e das condiçOes Inadequadas	 dos	 respectivos
financiamentos, o que determinou a insuficiente geração interna de.
recursos para atendimento ao Serviço da Dívida e o aumento da pressão
financeira de curto prazo. Tal situação chegou a originar o bloqueio
das contas bancárias da Empresa, solicitado pela Secretaria do Tesouro
Nacional	 - STN,	 parcialmente equacionado com as negociaeties em curso
naquela Secretaria, o que deverá manter afastado o risco de novos
bloqueios em 1993, embora com fortes pressdes sobre o fluxo de caixa.
ASPECTOS TéCNICOS E OPERACIONAIS
Merecem destaque, nas áreas de gerae50, transmissão e distribuição de
energia elétrica, as seguintes realizacees nos sistemas da ELETRONORTE:
UHE Tucura( - A Usina Hidrelétrica	 Tutorar, quarta maior usina do
mundo em operação, teve	 concluída sua la. etapa doma instalação da
120. unidade	 gerador., em operação comercial desde	 novembro/92,
totalizando 0.500 MW Instalados.
Sistema de subtransmissao de Manaus - A entrada em operação da linha de
transmissão Manaus 1/CachoeirInha II, em Julho de 1992 e as ampliaçães
das subeataebes Flores, Ponta Negra, Distrito induetrial,	 Cachoeirinha

eliminaram as	 restriçOes à plena utilizaçáo da Usina Hidrelétrica
Balbina,	 o que permitiu o U50 ' otimizado das fontes de geração
existentes, a redução de perdas e o aumento da	 confiebilidade no
atendimento ao mercado de energia elétrica da cidade de Manaus.
Atendimento à região metropolitana de São Luis - O aumento da
capacidade de transformação da subestação São Luís II, em 600 1111A'e a
iminente entrada em operação de um banco de capacitures	 nesta
subestação, permitirão sensível melhora no atendimento à capitai do
estado do Maranhão, bem como ao Nordeste e à fábrica de alumínio,
p rimário da ALUMAR, grande consumidor da ELETRONORTE.
Transferência de unidades turbo-geradoras do Nordeste para a Região
Norte - Após gestdes do Ministério de Minas e Energia e determinação da
Presidencia da República, a ELETRONORTE deu Inicio no exercício à
transferência de unidades turbo-geradoras que estavam disponíveis na
região Nordeste, p ara instalação em Macapá, Boa Vista e Ris Branco,
eliminando as defIciénclas de energia elétrica naquelas capitais.
Atendimento à região metropolitana de Cuiabá e norte de Mato Grosso
- A ELETRONORTE realizou eeforçã visando a ampliaçáo da capacidade de
transformação da subestação de Coalpd, ponto de entrega de energia àCEMAT, para melhorar o suprimento àquela companhia. Além disso, foram
realizados serviços de topografia, levantamentos planl-altimétricos,
projeto, aquisição e remanejamento de materiais e e q uipamentos para
execução da linha de transmissão Coalpó/Sinop. A concretização desie
em p reendimento permitirá a desativação de geradores movidos a óleo dia-
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sei, bem como permitirá atender à demanda de energia elétrica
reprimida no norte do estado do Mato Grosso, em localidades situadas ao
longo da rodovia Cuiabá-Santarém.
Atendimento ao nordodte do Pará - Em 1992 foram iniciadas as ob;. as de
implantação da linha de transmissão UtInga/Santa Maria e da subestação
Santa Maria, o que possibilitará atender a novos consumidores e
melhorar o atendimento à regido Bragantina e às localidades do Pará
situadas ao longo das rodovias Belém-São Luís e Belém-Brasília.
Adies ambientais - Houve presença efetiva da Empresa nos diversos

eeventos da Conferencia das Nades Unidas para o Meio Ambiente
55555001v Isente (Rlo-927, sendo divulgadas as ações da ELETRONORTE
através de paleatras, participação em discussões e debates, bem assim
através de exibição de documentarias sobre as ações ambientais nas
usinas Tucuruí, salina e Samuel e nas comunidades indigenas. Durante o
exercício forem obtidas todas as licenças relativas aos empreendimentos
em execução pela Empresa.
Investimentos	 realizados - A dotação orçamentária p ara investimentos,
aprovada pela lei 8581, foi de Cr$ 634 bilhões, equivalentes a
US$203,718,000.00. Ao final do exerdclo os Investimentos realizados
pela ELETRONORTE forem da ordem de USA 50 milhões, situando-se este
montante,	 pelo	 terceiro	 ano	 consecutivo, aquém das previsões
necessárias para realizar Seu programa 'anilina de Obras.
Resultados gerais da produção - O balanço energético da ELETRONORTE
Indicou, durante o ano de 1892, uma geração de 19.863,0 0211 em suas
usinas e recebeu 1.677,0 Ghlh de outras empresas produtoras. O total de
energia gerada e recebida foi de 21.540,0 Mi, o que representou uma
reduçáo de 2,2% em relação ao ano anterior. Deste total, 7.430,0 06I1
forem destinados às concessionárias de sua área de atuação, 1.693,0 Glfh
à distribuição de Manaus e Boa Viste e 11.378,0 GIO aos consumidores
industrial, E restante dividiu-se entre o consumo de serviços
auxiliares próprios da Empresa, canteiros de obras e perdas no sistema.
Distribuição e comercializado de energia em Manaus e Boa Vista
- COM ralada.) 40 enerc ic I o de 1991, Obtivemos os Seguintes acrnee Ima,
percentuais: 6,3% de p ostes instalados, totalizando 84.911 p ostes ao
final de 1892, nas redes daquelas cidades:	 5,9%	 na	 extensão
quilométrica de redes, atingindo a total de 3.938 km: 3,4% nos pontos
de	 Iluminação	 pública,	 alcançando	 71.387	 pontos.	 9,3%	 de
transformadores	 a	 mais,	 somando	 4.829 unidades. O número de
consumlearee das duas capitais creeceu 6,7%, enquanto que os índices
de	 011reda	 e fre q uência de interr./ides no fornecimento foram
reduzidos, graças ao a p rimoramento	 da manutenção.	 Promoiemos a
Implantação da sistema denominedo 'Ligue-Norte", dando maior eficiência
e qualidade ao atendimento das eoIldtedes de serviços dos
consumidores de ambas as localidades. Durante o exercício prosseguiram
de forma satisfatória os p rogrames Froco', de conservação de energia
nes escolas, Aaslatencia Técnica a Consumidores, buscando obter o uso
mele racional da energia elétrica e também o de Combate a Consumidores
Clandestinos, cujo sucesso permitiu a regularização de 19.366 ligações.
Manutenção dos Sistemas - As dificuldades financeiras vividas pela
Empresa repercutiram também nas atividades de operado, manutenção dos
sistemas, as . quals foram reorlentadee no Intuito de reduzir o número e
a duraei0 daí I nterVenCãee preventivas, obtendo-se sucesso na ',doca°
de castos o do Consumo de combustíveis para geração térmica, nos locais
que operem em conjunto com as unidades hidráulicas.
ASPECTOS ADMINISTRATIVOS E EMPRESARIAIS
Programa, ELETRONORTE da Qualidade e Produtividade - PEOP - Na busca da
melhoria contínua a ELETRONORTE prossegue com seu Pro g rama, tendo
COSO I U Id0 a prlinelr• etapa do processo de formação dos instrutores
Internos, visando à capacitado da área piloto.
Programa ,de	 Melhoria da Eficiência Empresarial - PMEE/92 -
ELETRONORTE Implantou o Programe de Melhor!. da Eficiência Empresarial

- PMEE,	 elegendo-o como o principal	 Instrumento de pianola:mento
empresarial. Examinou os resultados obtidos 	 e	 preparou	 novo
diagnóstico e prognóstico para o exercício de 1993, 	 bera como o
documento base para reexame das diretrizes,	 estratégias e programas,

Admio,.cração de Recursos Humanos - O quadro de pessoal de Enipresa
a p resentou, no exercício, uma redução de 1,7%, e q uivalente a	 96
p essoas,	 registrando o efetivo de 6.569 empregados em dezembro. Foi
dado sequência A revido das sistemáticas relativas à política de
recureos humanos, estando em fase de conclusão novas instruções
normativas referentes h gestão de pessoal. Os p rogramas de treinamento
foram incentivados, consoou indo-se e capecita00 es p ecífica de grande
número de empregados. Foi elaborado o cadastro de recursos humanos,
resultando numa maior agilizado nos p rocedimento, de rotina e na
racionalização de informades destinadas à gestão de seus recursos
humanos. Atendo especial foi dada à segurança do trabalho, ao serviço
social e à saúde ocu p acional, mediante uma supervisão constante da
e p licaçâo das normas e leis p ertinentes; como medida de p revenção e
correção nessas atividades.
Procurando a atualização tecnológice foi p romovida a renovação de 7%
do parque computacional da Empresa, príncipalmente em suas unidades
descentralizada, e o a p rimoramento dos aoftweres de microcomputedoreS.
Suprimento de materiais - A Empresa adquiriu em 1992 um total
aproximado de Gd 60 bilhães em materiais e equipamentos, em teclas as
modalidades de licitação,	 para atender às áreas	 técnicas	 e
o p eracionais,	 não	 Incluído	 o combustível	 utilizado	 para o
funcionamento de suas usinas térmicas. Renegociou 	 contratos	 det r ans p orte,	 com uma economia da ordem de US$ 313 mil e alienou
materiais diversos, gerando uma receita adicional de cerca de US$ 98
mil.	 Usinas e Imóveis desativados foram valorizados para alienação,
estando na dependência de autorização do ONAEE para venda.
Estudos de fluxo dos p rocessos Ildtatórios existentes e a elaboreção
de padrões trouxeram como resultado a montagem de novos procedimentos,
adotados na coordenação das licitações na modalidade de Concorrência.

As p erspectiva, da ELETRONORTE para 1993 estão fortemente Influenciadasp ela Lei n . 8831, que propõe o fim da e q ualizeção tarifária, de
remuneração garantida e da Rancor, além de autorizar a Utilização do
saldo final da Conta de Reaultadoe a Com p ensar - ORE para quitar
débitos com órgãos federal, até 31.12.92. de estender os benefício. da
GGC a todas as concessionárias que utilizem combustíveis para geração
de energia elétrica. de Impor a obrigatoriedade de recolhimento de
quotas para Reserva Global de Reversão - ROR: de p ermitir a proposta
níveis tarifários adequados às os pecifIcIdades de ceda lempreea: e da
criar mecanismos pare Inibir Inadim p lementos intra-setorials. O •Implas
enunciado do conteúdo da norma indica o seu grande potencial de
contribuição	 à recu p eração do equilíbrio condoi:ice-financeiro de
Empresa. No mesmo sentido poderá agir o dial:esto na Medida Providrie
312, de 11.02.83, que revoga a Lei 8.200, de 28.05.91, cujos efeitos
do podem ainda ser avaliados em toda sua extensão, mas p rometem uma
redução do Passivo Exigível de Longo Prazo, no Item Im p ooto de Rende
Líquido - Diferido, cujo saldo deverá ser revertido à Conte de Lucros
Acumulados, guindo de conversão de medida OrOVitiarili em Le I

Finalizando,	 apresentamos	 nossos	 agredeclMentos • às autoridades
federais, est•dua I s e municipais e a todos •que I es que,	 C0111	 a alia
part I I p•0110 colaboração e I ncenti VO , tornaram pose ív• I *Limar a•
dif leu' ~Ice enfrentadas em 1992 e a obtenção dos reilditedee
alcançados. A g radecemos, p articularmente, o desempenho, • dedicação e a
criatividade demonstrados p elos empregados.

• II

II

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 01 DEZEMBRO
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇoSES DO PATRIMÔNIO ilowoo DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE19920 1991
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DEMONSTRAÇÁO DAS ORIGENS E APLICACOES DE RECURSOS
DOS E<ERCÍCIOS FINDOS EM 310$ DEZEMBRO
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DENONSTRAUES CONTÁBEIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 1992 E 1991

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Centrais Elétricas do Norte do Mraell 5/A - ELETRONORTE, é uma
..... se controlada peie ELETROBRÁS, com área de atuação nos Estados do

Maranhão, Pad, Amazonas, Acre, Mato Crasso, Rondónia, Tocantins,
Roraima e Amapá. Estatutarlemente sua função principal é a da reali-
zar estudos de projetos, construção e operação de usinas produtores •
linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica, sendo esta
ôltina •tiVidade restrita às cidades de Manaus-IR e Iloa Vista -PR.

NOTA 2 - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁREIS
I) Demonstrardes condbele peie legislação societária

Essas demonstrades foram elaboradas de acordo com a legislado per-
tinente e consoante as práticas contábeis descritas a seguir:
a) Ativos circulante e realizável a longo prazo

- as aplicades no mercado aberto estie registradas ao custo acres-
cido das receitas auferidas até a data do balanço:

- os material, em estoque no almoxerifedo estão registrados ao custo
médio:

- os ativos indexados estão atual tidas até O data do balanço:
- a provlsão para créditos de liquidado duvidosa está constituída

com base na estimativa das possíveis perdas que possam ocorrer na co-
brança dos créditos vencidos.
b) Permanente

- a correção monetária foi efetuada, conforme determina a	 Lei ng
8.200, de 28.08.91, regulamentada pelo Decreto no 332, da 04.11.91,
com base na Unidade Fiscal de Referencia - UF1R.

- no imobIllzedo a depreciação é calculada pelo método linear, debi-
tes!a parte ao resultado do exercício e parte no custo das ordens em
turno, em fundo da utilizado dos bens, kt exceção do mencionado a
seguir:

. conforme orientação do Departamento Nacional de Águas a Energia
.Elétrica-DNAEE, contida no ofício ONIEE/DCEF nR 180, de 12.03.87, dm
sendo registradas no ativo diferido as quotas de reintegração 	 -
ciado e amortizado), relativas à parcela da UME Tucuruf registrada
como iMO011idadáea p ara uso futuro no serviço concedido, bem como it
correçào monetária Incidente nobre essas quotas:

- no ativo diferido estão registradas as despesas de remunerado das
imobilizadee em corno, doe estudos de proJetos e dos bens e direitos
para uso futuro e os encargos financeiros e efeitos inflacionários
OCOrridOe durante o período de construdo, retificados pelas eventuais
receitas, sendo a amortização iniciada quando da conclusão da res pecti-
va obra e sua entrada em operado, às taxas fixadas pelo DNAEE (vide
nota 8).
co PaSSIVOS circulante e exigível a longo prazo

- são demonstrados p elos valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variedee mo-
netárias incorridos.
d) Património líquido

- é corrigido monetariamente pelos mesmos Indicas de correção do
ativo permanente. A reserva de lucros a reelitar é constltufda por
a p ropriação de parte dos lucros apurados nos exercickos, decorrentes
do Salde credor de correção monetária, conforme facultado peie tal
dae.Socledades por ADUO. Os lucros a realizar apropriados à reserva
estão sendo revertidos a lucros acumulados, p ro p orcionalmente às bai-
xas, à depreciação e A amortizado do ativo p ermanente. Os recursos
destinados a aumento de 	 capitai,	 desde q ue revestidos	 da	 da-
racterfstice de Irreversibilidade, estão registrados nesta rubrica. Na
p resente exerdclo, o p relutto apurado foi absorvido pelos lucro. eco-
MUlad05, de acordo com o art. 189 da Lei no 8.404/78.
e) Resultado do exercício

- o resuitado é apurado pelo repinte de com p etencia e inclui o efeito
inflacionário da moeda, com exceçào da q uele vinculado às imobilizadies
em curso.

- no presente exercfclo foi comp lementada o provisão constituída no
exercício de 1991, destinada a cobrir Os p rováveis, compromissos da em-
p resa nas reciamades	 trabbibIstes, corres p ondentes ás possíveis per-



De p reciação e amortiza-
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das salariais germine pelo Decreto-lei no 2.335/87, em curso no Tribu-
nal Superior dó' Trabalho e em outras instinclas, no montante de Cr$
748.720 millities.

NOTA 5 - IMOBILIZADO

Cr% m11119es

II) Demonstrações Contábeis complementares pela correção integral
Atendendo às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mo-

biliários-COM 52. 191/92, a empresa está apresentindo demonstrações
contábeis complementares ajustadas pelos efeitos da inflação, sob o tr-
tule 'Correção Integral'.
Essas demonstrações foram elaboradas com base nos registros das tran-
sações em PAI" - Fator de Atualização Patrimonial/11FM - Unidade Fiscal

▪ de Referência, destacando-se/
a) Baiano Patrimonial

- O ativo permanente e o patrimônio líquido estão atualizados até a
data lio Manco: Os demais componentes forma mantidos pelos montantes
Original. por estiram de acordo com o poder aquisitivo da moeda de de-
zembrii de 1992. Por esse motivo, os montantes doe ativos e passivo,
	  data, peia 'Legialeção Societária', são os mesmos dos apresenta-
do% pela "Correção Integrai'.

- Os principais afiaria e passivos monetários da empresa estio apre-
eentadell pelo seu valor presente como preceitua a Instrução COM no
191/02, exceto 'almoxilfiledo' e as parcelas vincendas de "consumidores
• rev eeeee OreS" e fornecedoree de energia elétrica, pela sua imateria-
lidade.
k) Demonstração do resultado

- os componentes da demOnetreção do resultado foram atualizados
monetariamente, • partir do mis de sue formação, com base na varie--
01e Penda' 00 FAP/UFIR, ajustados e complementados q uanto aos seguin-
teA aspectos:

- o* valores referentes à de p reciação e amortização sio apurados em
registros auxiliares e convertidos para cruzeiros pelo FAP/UFIR da
data ilebalanCo.

-'os ¡anhos e as perdas por Inflação, referentes aos passivos e
atives monetários eM Cede Mia, que geram despesas e receitas financei-
ras nominais, sée considerados como retificadores dos respectivos com-
p enente$ Mo resultado:	 •

- Os ganhos e perdas por Inflação, referentes aos demais itens
menetPrios em cada Mis, sie considerados como acréscimo ou redução
das cebtas de resultado a que se vinculam.
C) Oamaaatriçõas das origens e aplicações de recursos e mutações do pa-

trimônle 11qpide
- as cifras eeeeee demenstrações contábeis também estão apresentada.

Am eeeee de deZ eeeee de 1992.

III) Impostos e Contribuições
▪ aà'Nest% *Paroleio, tendo MO Viste decisão específica do Supremo Tri-

bunal Federal, que dispensou a ELETRONORTE do pagamento da contribui-
ção *ciciai, procedeu-se a reversão das provisões constituídas nos exer-
cícios de 1988 e 1989.
h) Consideraneo o disposto no $ 12, art. 34 	 da Lei	 n2 8.541, de
23,12.92, que estabeleceu a nova alí q uota de 25% pera o Im posto de ren-
d a das pessoas Jurídicas, procedeu-se I o ~cuia da proviria,/ para o
Impost(rde Renda Diferido no exigível a longo prazo, correspondentes ao
saldo credor da correção monetária, da depreciação, amortização e bai-
xa* de banis; em função da diferença de correção monetária em 1990, ve-
rificada entre a variação do 1PC e do OTHF, de acordo COM o art. 32 da
tal me 8.200, de 28.05.81, gerendo'ume diminuição do valor da provisão
em Cr$ 2.299.909 milhõee.
e) No presente exercício fel constituída provisão para o Imposto de
renda e adicionei estadual sobre a diferença IPC/OTOF do prejuízo fis-
cal de 1987 e sobre o prejuízo fiscal do ano-base de 1991, registrado
Como 'ajustas de exercícios anteriores' na conta de lucros acumulados,
no valor de Cr$ 2.051.953 milhõee, hem COMO sobre o prejuízo fiscal do
primeiro eeeee tre de 1892; no valor de Cr$ 122.503 milhões, e prejuízo
Meai do segando ilemaetre de 1992 no valor de Cri 181.896 milhões.
d) O Imposto de renda incidente sobre o lucro líquido instituído pela
Lei na 7.713, de22.12.88, não foi Calculado neste exercício, tendo em
Viste • permanência de base de cálculo negativa °pé, os ajustes nos
termos' de IN SRF 52 139, de 22.12.89 e Decreto no 332/91.

NOTA 3 - COMIAS A RECEBER
- Cons2mIdores e revandedorge.
Do valor de 8r$ 2.193.593 milhões registrado na rubrica 'consumido-
res e revendedores", Cr$ 1.608.777 mithpee referem-se á créditos já
vencidos com empresas estadual. de energia elétrica da área de atua-
ção da ELETNONORTE, cuja realização será equacionado através de encon-
tro de contas com ow créditos da Conta de Resultados a Compensar - CRC
dele g as empresas, sendo que 6 ELETRONORTE utilizará estes créditos para
quitei. dívidas Já Vencidas coma União (vide—nota 17).

NOTA . . 4 - INVESTIMENTOS

Cri milhges

1992	 '	 ' 1991'

Eiltlides de projetos em fUnçãO
de eerVic0 concedido	 4.276.894

	
4.268.715

- Outros	 3.922
	

25.148

	

4.280.816	 4.293.893

Taxas
1992	 1991

	
anuais
deprec.

IMOBILIZADO EM SERVIÇO
Geração Hidráulica

	
73.828.371	 71.079.324

	
3

Geração Térmica
	

5.202.528	 4.972.428
Sistemas de Transmissão

	 33.184.488	 33.134.301
Redes de DIstribulçao

	
992.823	 999.053

Outros
	

5.093.577	 4.879.538

	

120.101.885	 114.854.842

	

08.311.118	 22.934.600

1

	

115.998.717	 18.297.268
= eeeeee .m..

Do total acime, Cr$ 22.788.107 milhões (1981 - Cr$ 24.357.030 milhdes)
corresponde a 'correção monetária especial" '(art. 22 da Lei n2
9200/911, sendo Cr$ 20.213.370 milhões em serviço e Cr$ 2.671.737 mi-
lhões em curso que não serio, na oportunidade da sua tranferência para
despesa, Objeto de dedução para fins tributárloa.
NOTA 6 - DIFERIDO

Cr%

Taxas
1992	 1991
	

anuais
amora.

a) Vinculado ao Imobilizado
.Em fase de amortização:

-Despesa de romuneriçio das
Imobilizações em curso

-Deepeea de depr. e amort.
vinculada ao uso futUr0

- Encar gos financeiros e
efeitos inflacionários

- (-) Amortização acumulada

.Em forineçãO:
- Despesa de remuneração das

imobilizações em curso	 11.532.150	 13.100.744
-Des p e!)a de remun.dos bens

e direitOS 9/uso futuro	 O	 5.1559.753
- Despesa de remun. dos

estudos de projetos	 2.199.951	 1.919.281
- Des p esa de deprec. e amort.

vinculada ao uno futuro	 O	 3.882.092 •
- Encargos financeiros	 e

efeito, Inflacionários	 112.207	 1.430.968

	

14.114.321	 28.022.818	 .

	

72.357.422	 70.810.719
0) Outros

-Des p esas pré-operacionais
e outras
	

187.998	 190.013

	

-(-) Amortização acumulada"
	

(	 93.788) (	 35.446)

	

94.212	 154.5E17

	

72.451.634	 70.905.288
rrirmr.ir.

Do total acima, Cr$ 12.229.504 milhões 11991 - Cr$ 11.978.510 milhões.
corres pondem'a 'correção monetária especial' (art. 22 da Lei ne
8200/91), sendo Cr$ 10.194.379 milhões em serviço e Cr$ 2.035.125 mi-
lhões em curso qui não serão, na oportunidade da sue tranferáncla para
despesa, Objeto de decluçà° para fins tributários.
Conforme descrito na letra 'b' da NOTA '2-1' as despesas e even-
tuais receitas vinculadas às imobilizações em curso são registra-
das no atig a diferido, tendo eido apropriados neste exercjcio os

. seguintes 'delire.,
Cr$ milhões

Legislação Societária

50.888.570	 19.784,307

12.034.305	 5.102,792
	

10

(	 794.408)	 855.293
	

io

72.108.469	 56.022.392
(13.695.368) (11.274.191)

58.213.101	 44.747.801

li

Do total acima, Cri 982.508 milhões (1991 - Cr$ 992.045 milhões) Cor-
refnande • 'correção monetária especial" (art. 22 da Lei no 8800/911,
que não seria., na oportunidade da sua tranferência para des p esa, objeto
da dedução para fins tributários.

Os estudos de projetos em função do. serviço Concedido correspondem ano
inventários de" flacies hidrográficos e aos estudos em projetos de vlabl-
lidadatécnIce e econóMica, objetivando a construção de usinas o Insta-

comPlementeres, de subestinilea e linhas de trênemIssão.



4.812 4.612
192:578 191.845

2.917
4.0/3.140

64.34/

2.775
3.984.119
'	 84.341

Reversa° e amortizado
Contribuido do consumidor
Doações e subvenOles destinadas
a Investimentos

Participação da Unido
Outras

NOTA 14 - PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR
A empresa mentem prejuízos fiscais a compensar, com lucros tributável*
futuros, no valor de Cr$ 8.410.121 milh5es, distribuldos da seguinte
forma,

Ano-base

1987
/991
12 0e6estre/92
20 semestre/92

Comp ensável até
o exercício

financeiro de

1997
/996

sem prazo
sem prezo

Cr$ milhos,

1.595.093
1.015.974
.333.857
494.897

NOTA 15 - GANHOS E PERDAS NOS iTENS MONET4RI05
0 51' g anhos e p erdas decorrentes da aplicado do sistema de correção
Integrei obedecerem a seguinte distribuição pelas contas de . ri/multado:
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- Receite de remuneraçio dos
bens e direitos para uso
futuro - deitai de ter-
ceiros

- Corredo monetária do ati-
vo permanente em curso

NOTA 9 - CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
O Capitai Social está representado por 87.924.158(I591 - 87.629.471)
ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

(	 72.916)	 (	 183.882)	 Composição das reservas de capital e de lucros:
Cr% eildes(41.889.087)	 (45.301.938)

757.725	 2.089.759
	 ' 1992	 1991

19.4213.210

14.833.978

35.716.029
211.507

==.....•re

NOTA 7 - EMPOWSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As principais là/orneados a respeito doe empréstimos e financiamentos
em Moedile est aaaaa ires e moeda nacional sio:
e) Compoeldio:

Cri .Millnies

1992 	 ( 9 9 1

Reservas de capital
Doaçdes e subvendies

pare investimento
Remuneração de bens •

direitos constituídos
com capital próprio

Reserva Especial
(art. 22 de Lei no
8.200/91)

Outras

19.128.210

12.385.578

35.696.397
211.504

57.899.080

Principal	 Principa/	 Reeervas de lucros

	

Encargos 	 	 Encargos 	 	 Legal	 911.710	 911.710

	

Circulante Longo Prazo	 Circulante Longo Prazo	 Lucros a realizar	 7.217.186	 7.535.778
Reserva obrigatória do

dividendo não dietriduldo	 52.004	 • 52.004Moedas
Estrangeiras
Eletrobris	 216.252	 528.731	 3.507.276	 26.356	 2111.548 3.924.944	 8.210.800	 0.4118.490
Inst.Financ.	 1.989.184	 11.767.844	 8.164.794	 3.272.721	 13.193.819 6.240.322
Resoluao 63	 6.191	 15.485	 e	 5.328	 16.424	 e	 NOTA 16 - CONTA DE RESULTADOS A COMPENSAR'Outras .	 3.266	 74.315	 5.340	 5.503	 78.766	 68.662	 Está contemplada no 'Sistema Extra p etrimonlel * a insuficiencle de remu-

neração do exercício, que foi Calculada tomendd-se por hese • remunero-.

	

2.034.812 12.286.375 11.677.410 	 3.309.988	 13.506.757 10.233.928 	 tio mínima de 10%, conforme estabelece o Decreto-Lei no 2.432/88, o
saldo dessa conta, sujeito	 à revisão e aprovado p elo ONAEE, é deMoeda	 Cr$ 59.877.847 mlihdes, assim composto:

Nacional Crg milhiesE/etrobris	 1.353.498	 1.694.536 14.953.30 	 50.239	 615.738 14.630.336 -----------Inst.Financ.	 517.349	 2.336.654	 83.561	 241.509	 1.510.877	 133.382 19921 -----______

	

1.860.847 .	4.031.1911 15.036.861 	 291.748	 2.116.615 14.763.718	 - so ldo inicio, 4.258.502
- Ajuste da Ineuficlenclie de exercício,7.0 a 1	 3.895.659. 16.417.565 26.714.271 	 3.601.648	 15.623.372 , 24.997.646	 ante r 1 ores	 (	 325.281)

	

_ ...	 . ..	 ..........	 	 ==.	 - Corredio monetária	 35.846.641
- insuficiancia apurada no exercfclo	 20.898.005

11

6) Parcela substancial da dívida está garantida pelo Governo Federei ou
pela ELETRMÁS:

c) O total devido nas p riscipals moedas estrangeiras, Inclusive encar-
gos, desdobra-se da se guinté forma.

1992

Moeda	 O mllhges	 Cr% milhSes

01$	 J.477	 18.300.072	 70,12
FF	 3.057	 8.907.375	 26,47
y	 684	 68.175	 0,28
Md	 37	 385.930	 1,40
DM	 59	 457.045	 1,75

- Saldo final	 58.877.947

NOTA 11 - ENERGIA ELéTRICA VENDIDA
1992	 1991

	

Cr% millaen	 Nah.	 Cr$ n3111lies

Fornedmento	 12.891.335	 9.008.251	 12.474.156	 2.839.250
Suprimento	 9.124.1336	 2.587.689	 8.162.311	 1.808.210

	

22.016.171	 5.593.920	 20.936.467	 4.845.460
a • ...	 • e e ....

28.098.597	 100,00
. .. 	d) O p rincipal dos em p réstimos e financiamentos . .loa	 ngo prazo: Cd	 NOTA 12 - PLANO DE APOSENTADORIA .

	

26.714.271 ml .idee, eq uivelente a US$ 2.156 mildes, tem seus venci-	 A ELETRONORTE é p atrocinadora da Fundação Eietronorte de Previdêncl. amentos aselm progremdos:	 Aseistencia Social - PREV1NORTE, pessoa Jurídica sem fins lucrativos,

	

1992	 que tem por finalidade • com p lementado dos benefícios de apoeentadorlal
e pendo a seus partici pantes. Na qualidade de patrocinadora, a ELE-

	

USO •11113es	 TRONORTE contribui com uma parcele mensal 'proporcional à doe emprega-dos participantes, cujo custo anual rep ..... tou Cr$ 28.701 elides1904
	

256	 ((991 - Cr$ 39.903 mildes).209
1996	 205
1997	 217	 A p atrocinadora tem o compromisso em potencial Junto à PREVINORTE, re-
1998	 231	 presentado pelo custo suplementar correspondente à parcela a amortize',
Após 11198	 1.038	 relativa ao tempo de serviço anterior à criação da Fundação, considera-

do como tempo de contribuição e que está sendo amortizada por taxa tu-

	

.
2.156
	

plementer ao longo dos próximos 35 anos. O valor estimado deste compro-
misso a ser incorrido ao longo do período, é da ordem de Cr$ 434.519e) Os em p réstimos e financiamentos estilo sujeitos . a encargos e taxas	 milhOes.	 •fixes de 3% a 12% a.a. para o mercado Interno (1991: de 3% a 11,5%

a.a.) e taxes flutuantes, Incluindo o l'apreed", de 2% a 11,14% a.a. pa-
ra o mercdo externo (1991: de 2% • 10,1825% a.a.).

NOTA 13 - REMUNERAM DOS ADMINISTRADORES E EMPREGADOSNOTA 8 - OelitIGACSES ESPECIAIS 	 A maior e menor remuneração pagas • administradores e empregados em 31
Cri milh ges	 de dezembro de 1992, foram de Cr$ 89.292.708,43 e Cr$ 4.220.000,06 ris-

pectivamente, incluidoe salários, gratificadas, comisdes e 
1991	

i
1992	 roais.

4.277.588	 4.247.692

Os lia dee( de reversão e amortização 590 provenientes tias 'Reser.es pare
neverdo e Amortização . constituídas até 1971, nos termos do Decre-
to Federe' no 41.019/57 e que forem aplicados, até aquela data, na
expansão do serviço p úblico de energia e I étr ca .
As contribuições do consumidor, referem-se aos recursos recebidos
pare possibilitar e,execucto de em p reendimentos necessários ao atendi-
mento de pedidos de fornecimento de energia elétrica.
Em virtude de sua natureza, essas contas não	 representam obrIga0.0
financeiras efetivas e, dessa forma, do devem ser consideradas rolar
exigibilldades para fins' de determinado de	 indicadores económico-ft
mindelros.
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:	 GANHOS (PERDAS)
CONTAS DE RESULTADO	 	 1

	
ITENS MONETÉRIOS

1992	 1991 I

RECEITA OPERACIONAL 	 (942.867)
	

(705.934)
- Poen/dueto de ener g ia	 (937.889)

	
(684.649) - Contas a Receber - Conéveidores

- Outras receitas	 (4.978)
	

(21.281) - Contas o Receber - Outros Créditos

DESPESA OPERACIONAL	 2.525.538
	

15.770.623

- Material	 .	 184.4741
- Pessoal	 288.464

(145.746) - Almaarifado-Material
286.325 - Contas Pagar-Folha Pasaa./Encarses

- Serviço de terceiro	 (1.744)
	

(1.156) - Credores Diversos"->	 - Coehustfvels	 (28.624)
	

(47.244) - Almovarifado-Cimbestiveis
- Eiene.finae. p /StIl.de rec.hfdricos	 54,753

	
35.131 - Outras obrigações

- Provias e/contIna.trabalhistas	 ' 1.254.931
	

1.326.711 - Provido p/cootig.Trabalhistas
- Outras deseelas	 .	 1.438.184

	
14.357.572 - Diversos

RECEITA (DESPESA) FINANCEIRA
	

(11.954.881)
	

6.948.663
- Renda de a p licações. financeiras	 (72.423)

	
(74.776) - N 	 ' io disponível

- Endireim de dívidas
	

(11.178.458)
	

7.419.439 - Fornecedores

	

(14 - .8.2141	 22.413.356

	

.4 .	   

NOTA 16 - PROJETO GRANDE EARAJAS
Tenda IM:ilielta o prejuízo fiscal neste exercfclo, não foram utilizados
eia Jacentivos flae1114 previstos no "PROGRAMA GRANDE CARAJAS", 	 tonteai-
60$	 UME TU000U1 e seu SISTEMA DE TRANSMISSID ASSOCIADO, através do
Ato Declaratório no 24, de Acordo com o	 Decreto-Lei	 no	 1.813, de
24.11.8.0 e alteraeficó s060eq0entes.

NOTA 17 - EVENTOS SUBSEQÜENTES
a) Em 	 IrA de 1993 foi aprovado p elo Congresso Nacional, Projete
le Lei ng 3497, q ue extingue a equalização tarifária e o regime de re-
muneração garantida dos concessionários do serviço pliblICO de energia
elétrica, trazendo como conseqaéricia o fim da Conta de Resultados a
Compassar - GRC e d• Reserva Nacional de Comp ensação de Remuneração -
IIENCOR, •utorlzando ainda o re g istro p atrimonial e compensação do saldo
credor da CRC * p rovada Pelo MIAU, por meio de encontro de contas, com.
débItén nascidos até 31 de dezembro de 1992, relativos ao suprimento e
ao transporte de onereia elétrica é suprimento de combustíveis fósseis. .
Após o i'eferld0 encontro de contas, os Cr:édito, remanescentes da GRG
serio cempensados com ativos da União existentes em 31 de dezembro de
1982; referentes a com p romisáos internos e externos adimpl(dos pela
Meais., à 'impostos federais, à Reserva Global de Reversão - OCR e ou-
tros, a critério dO Ministério da Fazenda..
Os efeltés mais relevantes deste encontro de contas a serem considera-
dos nós bróximes Demonstraçóes Contábeis Sia'
a) 01.iltação de créditos oriundos do su p rimento de energia eldtr(ce no
Valor de Cri 2.693.410 milhães:

.5) . Quitação de Cri 8.988.470 MIIII8E5 das dIVIdaS relacionadas a seguir:
- com Pernas Centrais Elétricas S/A, 	 referente ao suprimento de

energia elétrica:
- com a Petrobráo Distribuidora 5/0., 	 relativo ao fornecimento de

combustíveis fósseis:
- com a Centrais Elétricas Orasileirae S/A. - ELETROBRAS, 	 referente

• empréstimos e financiamentos:
- tom o Banco do Brasil S/À, referente a em p réstimos e financiamen-tos edimpllOos pela União, junto a credores externos: e
- com • União, referente a Impostos federais.

O) Em 11.02.93 'foi editada o Medida Provisória no 312, que em seu arti-
go 79, revoga a Lel no 8.200, de 28.06.91, sendo que os reflexos desta
revogação, nas próximas Demonstrações Contábeis, ainda não podem ser
mensurados com precisão, contudo, o valor registrado como Imposto de
Renda Diferido no exigível a longo prazo, por ser oriundo do saldo cre-
dor da Correção monetária complementar (art. 30 da Lei n g 8.200/91),
deverá ser revertido à conta de Lucrés Acumulados, quedo da conversão
da Medida Provleórla em Lel.

Braellia-OF, 31 de Dezembro de 1992

codtábels. divulgados. e c) a avaliação das práticas coas estimativas
contábeis mais representativos adotadas pela administração. da
Companhia, hem 0000 00 a p resentação das demonstraçães contábeis em
conjunto.
Em nosso opinião, as demonstraçães contábeis	 referidas no primeiro
Parágrafo, apresentadas na versão Correção Integrai, representam
adequadamente, eni todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Centrais Eldtrleas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE
em 31 de dezembro de 1092 e 0991, o resultado de suas operações, as
mutações de seu património ifquido e as origens e aplica ç õe e de Seus
recursos correspondentes aos exercfclos findos naquelas datas, 	 de
acordo com os Fr...cri/los Fundamentais de contabilidade.
Em nossa . opinião, as demonstrações contábeis referidas no primeiro
parágrafo, apresentadas na versão Legislação Societária', representam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Centrais Elétricas do Norte do Brasil 5/A - ELETRONORTE
em 31 de dezembro de 1992, o resultado de Suas o p erações, as mutações
de seu patrimônio Ifquido e as origens e aplicações de seus recursos
correspondentes ao exercfcio finde naquela data, de acordo' com os
princípios de contabilidade emanados da legislação societária.
Conforme mencionado à Nota 17, o Governo Federal editou, em 11 de
fevereiro de 1933, a Medida Provisárla 312 revogando a Lei 8.200 de 28
de junho de 1991. Os reflexos contábeis, no cabo de transformação de!~
Medida em Lel, ainda não são totalmente conhecidos.
São Paulo, 16 de fevereiro de 1993.
REVISORA NAC1001 ,	MARCELO CAVALCANTI ALMEIDA
Auditores Independentes S/C	 Contador
GFIC-SP 164 5/DF	 CRC-RJ 36.206-3 - 5/SP 2.158

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal des Centrais Elétricas do. Norte do Brasil 5/A - ELE -
TRONORTE, no desempenho de suas atribulçtles legais e estatutárias, ten-
do tomado conhecimento doi atos da Diretoria Executiva a do C011.1110 de
Administração, no exercício de 1992, bem como examinado, com base no
parecer da Revisora Nacional Auditores independentes 5/0, as demonstra -
çóes contábele e as respectivas notas explicativas, as q uais refletem,
adequadamente, a situação patrimonial e a posição financeira da Empre-
sa, RECOMENDA aos senhores acionlates que na próxima Assembléia Geral
Ordinária aprovem as contas, as demonstraçOes contábeis g os atos da
Administração relativos ao exercício encerrado em 31.12.92.

.	 Brasília, 18 de fevereiro de 1993
LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO
LUIZ FLEURY WANDERLEY SOARES

	

FRANCELISID VAR DER 'monte	 ....

(Of. .n9 140/93)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DD DIRETOR
RELAÇÃO 09 68/93

•
Nos termos do parágrafo 32 do arti go 176, da Constituição.

Federal, e, no uso da delegacão de com p etincia baixada pela Porearia
Ministerial n g 340192, acolho p ro p osta do setor com p etente, e, concedo
p révia anuência à atos de cessão, e, conse q uentemente, autorizo a
averbacão de atos de transferência de autorização de pesquisa.	 (2.81)

Cedente: Alvaro Camaro Anila
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/A.
Objeto da Cessão:
810.037083 - Alvará no 7.408/85	 M00tene g ro/85. '
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Cedente: Claudio Ivan Faraco Wasnieuski
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/A.
Ob j eto da Cessão:
810.147/83 - Alvará nu 3.149/86 - Triunfo/R5.
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de.Dire.itos.

CONSELHO DE ADMINISTRACAO
ELISEU REZENDE
(Presidente)
CONSELHEIROS

AFONSO TIAGO PINTO SIMAS
MARCO AURÉLIO PACHECO DE BRITO
MARIO FERNANDO CIE MELO SANTOS
LUIZ CARLOS Dó AVELLAR COUTINHO
FRANGIU JOSÉ SILVEIRA PEREIRA

DIRETORIA EXECUTIVA
AFONSO . TIAGO PINTO SINAS

(Diretor-Presidente)
DIRETORES

HEITOR MENDES GONÇALVES
JOSÉ ANTONIO CORRÊA COIMBRA
ADA1R DA SILVA LEITE
ANTONIO ROOR)GUES BAYMA JÚNIOR

ROMEU DONIZETE RUFINO
Contador cnc-or 0.099

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Srs. Diretores e Acionistas da
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - ELETRONORTE
Brasília . - DF

Examinamos os balanços patrimoniais da Centrais Elétricos do Norte . do
Brasil S/A - ELETRONORTE, na versão Correção Integral, levantados em 31
de dezembro de 1992 e 1991, e na versão legiolação Sacie-Carla,
levantado em 31 de dezembro de 1992, e as respectivas demonstrações do
resultado,	 das mutaçães do património 	 irquido e das origens	 e
aplicações de recursos correspondentes aos exercfclos findes naquelas
datas, elaborados sob a res p onsbilidade de sua administração. Sonsa
responsabilidade da de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
contábeis.
NOSSOS axaMe5 foram conduzidos de acordo tomas normas de auditoria e
compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, considerando d
relevância dos sole., o voiume de tranSOOdes e o sistema 000925,1 e dr
controles Inbernos da Comp anhia. b) a constatação, com base em teste,,
das evidénclas o dos registros que suportam os valores e as informação,

Cedente: Zeferino Dal Toé
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/6.
Ob j eto da Cessão:
810.228/83 - Alvará nu 8.032/84 - Portão e São Leopoldo/RS
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Cedente: Osmar Rogério Piovesan
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/A.
Ob j eto da Cessão:
810.289183 - Atuará ne 6.819/85 - Dutiá e General Cámara/R5
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

Cedente: Osmar Rogério Piovesan
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/A.
Objeto da Cessão:
810.109/83 - Alvará n g 8.031/84	 Santo Antônio da Patrulha/RS
Instrumento da Cessão: Escritura Publica de Cessão de Direitos.

Cedente: Eduardo Pinho Moreira
Cessionário: Carbonifera Metro p olitana 5/A.
Objetos da Cessão:
810.162/84 - Alvará no 1.006/91 - Canoas/R5
810.367/83 - Alvará no 6.936/85 - Rio Pardo/R5
Instrumento da Cessão: Escritura Publica de Cessão de Direitos.

Cedente: Neuton Valentini
tossi coaria: Carbonifera Metro politana 5/A.
Ob j etos da Cessão:
810.337/85 . Alvará 00 811191 - Canoas e Portão/R5
810.343185	 Aluara n q 812/91 - Santo Antônio/RS
810.327/85 - Alvará no 808191 - Canoas/RS
Instrumento da Cessão: Escritura Publica de Cessão de Direitos.



lem"	 - Wv"

N? 68 TERÇA-FEIRA, 13 ABR 1993
	

DIÁRÍO OFICIAL
	

SEÇÃO I	 4667

Processo ONPM/MME no 890.127/78

Nos termos do p ará g rafo 38 do arti g o 176, da Constituicão
Federal, e, no uso da dele g ação de com p etência baixada p eta Portaria
Ministerial n8 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão de
direitos, e, consequentemente, autorizo a 	 averbação de atas de
transferincia dos direitos de re querer concessão de lavra. 	 (3.31)
Cedente: Mares Geologia Mineração e Engenharia Ltda.
Cessionária: /VIL-Indástria Vale do Ita pemirim Ltda.	 .
Objeto da Cessão:
890.127/78 - Alvará na 3.004/79 - Cachoeiro de Itapemirim/ES
Instrumento da Cessão: Escritura Pública de Cessão de Direitos.

RELACÃO NO 69/93

Fase de Re querimento de Autorizado de Pesquisa
Indefere o Requerimento de Autorização de Pes q uisa/Parág rafo 24 e 39
do art. do art. 21 do R.C.M. - Arca livre no 30Q (Trigésimo) dia anos
• Publicação (1.25)

815.209/82 - Lavrasá-Lavra de Minérios Lida - Morro da Fumaca-SC
815.542/86 - Com p anhia Brasileira de Aluminio - Rio Fortuna - SC
831.934/90 - Manoel Pereira Sales - Cristiano Otoni - MG
850.207/86 - Brasinor Mineracão e Comércio 5.6 - Altamira - PA
850.805/86 - Gamai-Geologia e Mineracão Aluvionar Ltda-São Feliz do
Xingu-PA
850.807/86 - Gemal-Geolo g ia e Mineração Aluvionar Ltda-São Feliz do
Xingu-PA
850.550/87 - Mineração Paiauaru Lida - Oriximiná - PA
850.551/87 - Mineracão Paiauaru Ltda - Oriximiná - PA
850.552/87 - Minorado Paiauaru Lida - Oriximiná - PA
850.559887 - .Mineração Velho (Guilherme Ltda .Senador José Porfirio-PA
850.560/87	 Minorada Mata Fonseca Lida - São Félix do Xingu-PA

,850.720/87	 Minorado Coscoroba Ltda - Itaituba - PA
850.721/87	 Mineração Coscoroba Lida - Itaituba - PA
850.392/89	 Caere Mineracão Ltda - Paracominas - PA
860.043/89	 Geraldo Pereira - Uruacu - GO
6'60.318/89	 Fermisa Mineração 5.8 - Porto Nacional - TO
860.019(90	 Sinter Mor Mineração Ltda - Anhanguera/Araguari-GO/MG
860.046/90	 Ser g io Alexandre Melleiro - Cavalcante - GO
860.056/90	 Ser g io Alexandre Melleiro - Cavalcante - GO
860.057/90	 Sergio Alexandre Helleiro - Cavalcante - GO
860.056/90	 Sergio Alexandre !leiteiro - Cavalcante - GO
860.059/90	 Ser g io Alexandre Melleiro - CavaLcante - GO
860.125/90 - Berenice Lamounier Gorgosinho de Moura - Santo Antonio

José Amaro de Souza - Pirenópolis - GO
ExtrabLoco-Extracão de Blocos de Pedras Ltda-Nazario-GO
Jurandgr LiPPI n Joviania	 GO
Vir g ilio Augusto D'Atoia - Tocantinápolis-TO
Mineracão Wesminas Lida - Jaragua/Golanesia-GO
Baltazar Geovani Caixeta - Formosa - GO
Mineração Serra da Mangabeira Lida - Brasília - DF
Francisco Roberto Gomes de Oliveira - Guarani de Goiás-GO
Morro da Bocaina Pes quisa e Lavra Ltda - Cavalcante-GO
Verdi Helio Pinto Chechia - Peixe/ParanA , TO
Antonio Carlos de Vellasco Lima - Goiás - GO
Antonio Carlos de Vellasco Lima - Goiás - GO
Francisco Roberto Gomes de Oliveira - Guarani de Goiás-GO
Paulo Roberto Pizarro Fragomeni 	 Ita p oranga da Ajuda-SE
Paulo Roberto Pi g arro Fragomeni	 Ita p oran ga da Ajuda-SE

870.796/87 - Paulo Roberto Pi g arro Fra gomeni - Ita p oranga da Ajuda-SE
870.797/87 - Paulo Roberto Pizarro Fra gomeni - Ita poranga da Ajuda-SE
870.798/87 - Paulo Roberto Pizarro Fragomeni - Pacatuba-SE
870.799/87 - Paulo Roberto Pi g arro Fragomeni - Pacatuba/Ilha das
Flores-SE
670.800/87 - Paulo Roberto Pizarro Fragomeni - Pacatubantha das
Flores-SE
870.801/87 - Paulo ' Roberto Pizarro Fragomen • - Pacatuba/Ilha das
Flores-SE
870.802/87 - Paulo Roberto Pizarro Fragomeni - Estância - SE
870.803/87 - Paulo Roberto Pi 'zarro Fra g omeni - Estância - SE
870.804/87 - Paulo Roberto Pizarro Fragomeni - Estância - SE
870.805/87 - Paulo Roberto Pizarro Fragomeni - Estância - SE
870.806187 - Paulo Roberto Pizarro Fra gomeni - Estancia - SE
870.807/87 - Paulo Roberto Pizarro Fra gomeni - Ita p orang a da Ajuda-SE

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Of. n9 61/93)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRÓ

RETIFICAÇÃO

Na PORTARIA N9 296, DE 6 DE ABRIL DE 1993, e PORTARIAS 095
298, e 299 DE 7 DE ABRIL DE 1993,12ublicadas no D.O. de 12-4-93, Seção/
pag. 4624, na assinatura, onde se lã JUTHAY MAGALHÃES JONIOR, leia-s, .
JUTAHY MAGALHÃES JONIOR.

Ministério da Ciência e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS
DESPACHOS

A Comissão Permanente de Licitação, em 01/04/93, após analisar os
processos abaixo, decide enquadrã-los como hipótese de diepensa de
Licitação, com fundamento no artigo 22 VII, do Decreto-lei 2.300/86:
1) Contratação da Companhia Energética de São Paulo - CESP, para
fornecimento de energia elétrica ias dependências do Rádio Observatório
de Itapetinga - S.P.
2) Contratação da E/etropaulo - Eletricidade de São Paulo S/A., para o
fornecimento de energia elétrica As depende:leias do INPE/SJC.
3) Contratação das Centrais Elétricas Matogrossenses, para o
fornecimento de energia elétrica is dependéncias do INPE, Cuiabã/MT.
São Jose dos Campos, 07 de abril de 1993
VALDEMIR DA SILVA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
JOSÉ FERNANDO S.DA SILVA	 ALFREDO FRANCISCO DE OLIVEIRA ALMEIDA
Membro	 Membro
Ratifico em 06/04/93 as decisões acima.

SÉRGIO SOBRAL DE OLIVEIRA
Diretor Interino'

(Of. n9 44/93)

Serviço Administrativo
DESPACHOS

A Comissão Permanente de Licitação do IMPE, em 06/04/93, após analisar
o processo referente ã aquisição de querosene para aeronave, decide,
com fundamento no inciso E c/c o parãgrafo único do artigo 22 do
Decreto-Lei 2.300/86, enquadrar o fato como hipótese de dispensa de
licitação.
VALDEMIR DA SILVA 	 MARGARIDA H.MARTINS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação	 Membro
JOSÉ FERNANDO S.SILVA	 ALFREDO F.O.ALMEIDA	 GENTIL MOURA DA SILVA
Membro	 Membro	 Membro
Ratifico em 07/04/93 a decisão supra

MOACIR DOS SANTOS
Chefe do Serviço Administrativo

,(01. s/n9)

Ministério da Cultura
_J

INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIMÓNIO CULTURAL
PORTARIA 09 153, DE 7 DE ABRIL DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIMONIO CULTURAL-
/BPC, no uso das atribuiçães que lhe confere o art.14, Inciso VII, do
Decreto n . 335, de 11 de novembro de 1991, resolve:

1-Alterar o Anexo à Portaria de n . O/ de 04 de janeiro	 de
1991, para excluir o Estado de Sergipe do âmbito da jurisdição da 8.
Coordenação Regional, incluindo-o no âmbito da jurisdição da 7 . Coorde
nação Regional.

/I-Alterar o Anexo I à Portaria 08, de 09 de abril de 1991
para excluir a 10 . SR-l0 (Aracaju-SE) do âmbito da 8 . Coordenação Regi
oval, Incluindo-a na jurisdição da 75 Coordenação Regional.'

III-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação re-
vogadas na disposições em contrário.

FRANCISCO MANOEL DE MELLO FRANCO

(Of. n9 52/93)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
DECISÃO 59 8/93

...Referenda atos da Presidéncia e/ou Diretoria do CIO.
O Plenário do Conselho Federal de Odontologia,em sua Reunião

Ordinãria, realizada nos dias 25, 26 e 27 de março de 1993, no uso de
dua competência legal, decide.

Art. 19. Referendar as deliberações da Presidência e/ou Dire
tona do CFO, consubstanciadas nos seguintes atos:

tinia do CRO-SP de 1992.
I/ - Decisão CF0-01/93, que homologa o resultado da eleição

I - Decisão CF0-63/92, que aprova a 2a reformulação orçamen

processada no CRO-MG.
III - Decisão CF0-02/93, que homologa o resultado da eleição

processada no COO-MA.

Descoberto-GO
860.1'51/90
860.185/90
860.238/90
860.266/90
860.305/90
860.499/90
860.501/90
860.231/9/
861.001/89
86/.065/89
861.078/59
861.080/89
860.232/91
870.794/87
870.795/87

•
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IV - Decisão CF0-03/93, que homologa o resultado da eleição
processada no CRO-SC.

V - Decisão CF0-04/93, que homologa o resultado da eleição
processada no CRO-ES.

VI - Portaria CFO-176/92, que reconhece os cursos de especia
lização em Endodontia, Radiologia e Odontopediatria, promovidos pelaFa
cuidada de Odontologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 	 —

VII - Portaria CF0-/77/92, que reconhece o curso de especiali
ração em Periodontia, promovido pela Universidade Camilo Castelo Bran
co.

VIII - Portaria CF0-178/92, que concede renovação de credencia
mento para os cursos de especialização em Dentistica Restauradora, EW
dodontia, Odontopediatria, Odontologia Legal, Patologia Bucal,Periodon
tia, Prótese Dentária e Radiologia, promovidos pela Fundação para o
senvolvimento Cientifico e Tecnológico da Odontologia em convênio com
a Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo.

IX - Portaria CF0-06/93, que reconhece o curso de especializa
cão em Endodontia, promovido pela Faculdade de Odontologia de Bauru-USP,
em convênio com a Fundação Bauruense de Estudos Odontológicos.

X - Portaria CF0-07/93, que reconhece o curso de especializa
não em Odontopediatria, promovido pela Faculdade de Odontologia de nau
ru-USP.

XI - Portaria CF0-08/93, que reconhece o curso de especializa
não em Odontopediatria, promovido pela Faculdade de Odontologia da Uni
versidade Santa Cecilia dos Bandeirantes.

XII - Portaria CF0-11/93, que reconhece o curso de especializa
cio em Periodontia, promovido pela Universidade Federal do Paraná.

XIII - Portaria CF0-14/93, que reconhece o curso de especializa
ção em Radiologia, promovido pela ABBOCJAÇãO Fluminense de Educação.

XIV.- Portaria CF0-15/93, que concede renovação de credenciasen
to para o curso de especialização emEndodontia, promovido pela Socie
dada de Promoção Social do Fissurado Líbio-Palatal.

XV - Portaria CFO-18/93, que concede renovação de credenciamen
to para os cursos de especialização em Endodontia, Odontopediatria, Pe
riodontia e Prótese Dentária, promovidos pela Associação Odontológica
do Norte do Paraná.

XVI - Portaria CF0-19/93, que concede renovação de credencia
mento &ta os cursos de especialização em Endodontia,Odontopediatria e
Periodontia, promovidos pela APCD-Regional de Araraquara, em 'convênio
cos a Faculdade de Odontologia do "Campas" de Araraquara-UNESP.

XVII - Portaria CFO-20/93, que reconhece os cursos de especiali
ração em Dentistica Restauradora e Endodontia, promovidos pela Facula
de de Odontologia do Campus de Araçatuba da Universidade Estadual Pau
lista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP.

XVIII - Portaria CF0-21/93, que reconhece os . cursos de especiali
nação em Dentística Restauradora e Radiologia, promovidos pela Faculdi
de de Odontologia da Universidade São Francisco.

XIX - Portaria CFO-22/93, que altera a data da realização dos
cursos de especialização em Dentistica Restauradora, Endodontia e Odon
topediatria, promovidos pela Faculdade de Odontologia do Compus de Ara
çatuba - UNESP, reconhecidos pela Portaria CFO-162/92.

XX - Portaria CF0-26/93, que reconhece o curso de especializa
cão em Periodontia, promovido pela Faculdade de Odontologia do "Campui.
de Araraquara da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Fi
lho" - UNESP.

XXI - Portaria CF0-27193, que reconhece co cursos de especiali
cação em Odontopediatria e Odontologia Legai, promovidos pela Pontifi
cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.

XXII - Portaria CFO-29193, que reconhece o curso de especia
lização em Endodontia, promovido pela Faculdade de Odontologia de Per
nambuco da Fundação Universidade de Pernambuco.

Art. 20. Esta Decisão entra em vigor nesta data,independents
mente de sua publicação no Diário Oficial.

Brasília (DF), 27 de março de 1993.

ORLANDO LIMONGI, CO 	 JOAO HILDO DE CARVALHO FURTADO, CD
Secretário-Geral ' 	 Presidente

(Of. n9 454/93)

Poder Judiciário

71/IIIIJINTAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Departamento Administrativo
DESPACHO DO DIRETOR	 •

Em 16 de março de 1993
Ratifico a dispensa de licitação. referente aquisiçáo de passagem

aérea. em favor da VARIG - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE S/A. nos termos
do artigo 22. inciso VII do Decreto-Lei 2.300/86. P.A. n . ( 2271/93).

(Of. n9 1.273/93)	
LEONARDO ROCHA DE ALMEIDA ABREU

PARA QUEM QUER SABER MAIS
Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI- Coleção completa - Cr$ 1.389.000,00

1991 — Volumes 01 a 06 — Coleção completa - Cr$ 1.372.000,00

1992 — Volumes 01 a lo _	 - Cr$ 1.218.000,00

sujeito a majoração, sem' aviso prévio , incluídas despesas com remessa.
A legislação brasileira reúne os decretos, emendas

constitucionais, leis complementares, decretos
legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos

pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: 10611 226-6812 e 226-2586

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

------------
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iNDICE DE NORMAS

SELTRETAXIA DE P161E498E900, COCAISENTO
E cOoRDEXACAO

.349.4010, INL 12-04-93 	  4.634

.960400, I1112/690, 05-04-93 	  4.654

.DESPACNO, 11949/9121I, 05-04-93 	
 i...633.116894.2.40 4, *01, 1244-93 	

.115101U100 5, SCE, 12-04-93 	  4.633

RASA CIVIL

.123.4210, R30102581/014, 12-04-93

	

	  4.634

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS

.0E5140911, 2101/$9, 21-03-93 	  4.634

.11554010, 2901/19, 06-04-93 	  4.634

.1231420, M/P, 01-01-93 	  4.635

.0511140, 20629/9A, 12-04-93 	  4.634
a4514010, ,N01911/94 ,32-134-93 	  4.654

sEcRETARIA DA 46112USTRACAO FEDERAL

.94914292, 020,.12.04-93 	

.PORTARIA 237, 080?, 12-0493	

nonsTERIO DA JOSTICA

.0518000, 1003/9E, 07-04-93 	  4.636

.1204010, 221/994, 0944-93 	  4.636

.39281021, 4421/955, 07-04-93 	  4.636

.9E0A060, 3634/912, 02-04-93 	  4.636

.P0(13110114, 06/118121., 290243 	  4.636

.0013100 121, III, 1244-93 	  4.636

.9012611111 162, 311/55A35, 17-03-93 	  4.633

.PORTARIA 149, 039/09.439, 19-03-93 	  4.637

.101241114 224, Ri 01AP , 06-0443 	  4.637

1121157E6I0 06.6.1111640
•

.2ESIA093, 5A06, 12-06-93 	

.9094010, 1411/411211, 01-04,93 	  1.633;

111111STERIO DO EXERCITO

.0499000, 01114/701, 29-03-93 	  4.637

.0414600, 02191/1/41, 29-03-93 	  4.637
•PDETARIA 152-4, 21, 3143-93 	  4.657

57111169106* FAIMIA

Amou) 32.260, 349/2e, 12-04-93 	  4.637
Ale 1401411471410 1, DERE/1049, 01-04-93 	  4.643
ATO leetAMATORie 3, 99REMES, 30-03-93 	  4.643
Ala 21IAFA11o10 6, 44149/951, 30-05-93 	  4.643
Ale 46CLARATcolo 34, 1E9, 12-04-93	  4.641
*To KaPAATORDe 46, IRRI/110, 0604-93 	  4.642
Ale Iellinereela 123, 6U/M, . *404-93 	  4.642
ATO NELAPATC019 124, (0 /806649, 06-04-9304-04-93	  4.642
CIREM1.411 2.297, Eme., 07414-93 	  4.643
1619400, 6A6091, 01-04-93 	  4.643
2111800, 9411/0414, 06-04-93 	  4.640
661100" 644/01144, 116-04-93 	 4.640 .
~010, 3/4/4494,-07,0643 	 /4.639
199(600, 3M/121e, 12-04-93 .	 4.640
Inp4010,,w/CSID, 12-04-93 	  4,640
Ne1e0, 100/40n14, 12-04-93 	  4.642
3125400, leill/51(,.24-113-93 	 ?	  4.642
50118010, 65AM, 1204-10	 4.643
nen. MN. 44, TN, 07-04-95 	  4.641
eIRTARIA DEDINATTA. 3, 9Pe, 0744-93 	  4.640

,
.	 1111I91ERI0 as EWA= E 9) Dane% •

.91394(193, MI, 62-04-93	  4.643

.1111(00, Une, 12-04-56

.904111114 879, 4144, 06,04-93 	
	

4.644

RIRISTERIO OA AERONAUTICA

• .1611TARI8 262-4, GM, 07-04-93 	

.PORTARIA 134, 060/551, 14-03-93 	
AMUARIA 139, 040/551, 23-03-93 	
.PORTARIA /40, 210/351, 2903-93 	
.PORTARIA 143, DAC/SPL, 2541343 	
.PORTARIA 161, ~C, 07-04-93 	

.DESPACIP, DIRIA, 1241443 	

.PORTARIA 109, 043/016, 1043-93 	

.PORTARIA 121, 0A0/909, 12-03-93 	

.PORTARIA 127, RAC/79L, 17-0343 	

.PORTARIA 128, DRAC, 1743-93 	

4.443

4.445

4.643

4.644
4.645
4.645

4.646

4,644

4.646

4.645
4.445

MISTER/O DA RODE

rzrAggm stz:	
RINISTERIO DO ERAM.

.1422411111 1, D11/03, 19-03-93 	

.PORTARIA 1, 166/0406, 12-124-93 	

.PCOTARIA 2, 666/8654, 1244-93 	

.PORTARIA 13, DAT/PR, 24-03-93 	

	 4.646
4.666

4.647
.644

8111107E5I0 DA PREVDDIC/A SOCIAL

.5E55A6110, 1123/5E60, 12-04-93 	

.01121 DE 0059100 /9, I090/9A5, 06-04-93 	

.210E11 06 6059108 73, 0131/607, 07-04-93 	

.PORTAR/A 138, 611, 090443 	
	 4.1g

4.656

4.647

XIXISTERIO DAS CORUNtCACOES

RIXISTERIO LOS 19412101111$

	  t:g;.007050640, SE!, 12-04-93

MINISTER/0 DE 11/1493 E PERCA

.141.41100, E1E1184101118, 31-12-92 	 	 4.441

.10974114 06-0, 241/192.21, 0942-93 	 	 4.142

.001010 94-3, 155/5448*, 17-02-93 	 	 4.440 ••

.muura da, $441.981, 12-04-93 	 	 4.444
.DELAcso 69, 3144/65ew, 12-04-93	 	 4.02
.101470410, ELETODNORTE, 12-04-93 	 	 4.440

5*605060013 CIENCIA E TIOOLCIIA

.:6E:2"01t	 07'tr"4-93 	 	
4.647
4.467

NIMISTERI0 DA 132.11136

.901241114 153, 0150/17231, 0744-93

060186(610 1063A1.124040 90 M51NI0
443 mesmos ~AU

.Decluo e, CIO, 274:6-93

ume& 44 JusTIcA 10 DISTRITO /61061.
E TERRiToRice

4.6%
4.646

4.447

4.147

	 4.644	 .2(1p000, DA, 16-03-93 	

-

'l

- 08E4N04-90 3CC/24 100 302-322E0 A X0-32317/92

619/414 IMAITIN1 C411014 LIDA, conca.
.0600910 32.293, /2-04-93 14. 344/29 	

-. AJUDANTE 96 NIPACIONTE 434.4.1193

m11110	 •
ALEM. leen, enol.

.470 leCUMATORIO 5, 30.03-93 16 51011/94

- ALTERACAO
Ame A Marna le 1 2* 12/01/91
N/1010 2 A PORTARIA IDE I 20 83/04/91

.201174244 153, 07-01-93 OINC 1949/55653 	

INSTIANJA MODINTIVA DAF *a 33 De 11/93/93
.51071. 1010. 44, 07-04-93 mf sai 	

Ame A peeTARIA le 1 tf 04/01/91
A10) 1 A PORTARIA PIO 56 09/04/91
ALT0444.40

.904741114 153, 07-04-93 KIK a213/52401 	

iNDICEPOR ASSUNTO
4942119443170

pIDIDO DE peselefficAD DE mano •reDynoRlo
EAUIAR	 19.19401; E cum,.

• .34694910, 07-04-93 4.1 0e31/041 	  4:436

AUTORIZERAO
555800015 21833.01111 11/90DVIARIO 0111E5I91 , ouTioS
p051AR169-411/0Ep ma 40 A 44/93

TELE"' 436640, (0/021*. 	 •
MATARIA 40, 12-04-93 805 ser	  4.459

emISSAD	 5A10819E1E INIASILE1110
TJADDI 944807419681964•21.

.2147400, 07.04-9361 3801/116 	

	

4.657	 411791124960	 66me0010116070
111474454	 Tun AERED

410 cLADo TAXI 631501758.

	

4.641	 .2011141114 139, 20-03-93 KVA DActsre 	  4.645

ENREDA DE DERViee AEmeo 437E314412m 96 nenen A lAyoUDA
Impe AERD AGR10.4 ~I LTDA.

	

4.667	 .0010I0 10, 23-0343 1444D DAe/311. 	  4.645

4.643

- MIM 3 A PORTARIA 1111 e PE 09/04/91
ALT0/4440
6200 A DORTARIA NE 1 21 04/01/91

JIORTARIA 153, 07-04-93 Ene 1991/19491 	  4.667

- ANISTIA
DEDP4006-116.6/44

MEIA ~A RIOD LOISAS, E amo.
UN1VER419406 ROERA/ 93 JUIZ H 1096, 104106*.

.1(4191010, 12.04-925101 a 	  4.643

- AIKNALAD
_Pm 4/93
eme IMRE CARACTEDISTICAS TISMICAS 113Milles sesTems .41,000Es
PROJETOR et 1/430313MISACOES
.4INI18AI0 396, 12-04-93 Ne et 	

6116" SI 194111011101470
01111 MO 1102811.110	 5e1119611914 oxIAL
.tmeN wytee 73, 21-04-93161 1105/666 	

694464 ~ICON
ALPER 90011,410,4 E 21411.744414 1/6

.2011741/4 162, 17-91-93 NJ lef/DEAsP 	  4.636

mem - 'MEIA DO VielLectA coori08691l2444
.5961ART0 114, 09-0243 949/96414 	  4.636

1861200 5316150121
.MAUNCO, 31-12-92 RN ELET101KeTE

.11444.82ee, 31-12-125* TEVE 	

EleREDA DE TAal AERES,
rETA DEuND	 46460 LT44.

. poRTARIA 143, 25-03-93 MAIR D60/01. 	

00505 96600000* LTAA.
. poRTANIA 224, 06-04-0381 557/24A0*  •

11.9. - %MUNA E 9191444414 LTDA.
.14,8748/4 169, 19-03.9304 051/26437 	

69P5E06 429/100 ARFO esPEcIALIXADO DE 11076960 A umas
DEcAERD - DE EARL* ADR0 Aula° LTDA.

. poRTANIA 127, 17-0393 14ER 044/394 	

•

4.644

4.437

4.637

4.649

4.645

4.445

4.461

4.459

644,634 SE Mu /2520

	

4.657	 510 4R0603 66431821 LTDA.
. poRTARIA 134, 1E-03-93 fuER 11.4e/spi.

eMpREDA De MI 41960

	

4:649	 UME	 AEREO LISA.
. poRTADIA 109, 10.03-93 Nus 6M/314.
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- EMPREGADO DE ElIPRESA PUBLICA
SOCIEDADE £1 1009010 MISTA

RIALTIERACAO PELO EXERCIC/O DE 11.430A70 	 •
5405450 01 0091500 10 ADIMISTRACAO E 117007. 01 AIMSA ESTATAL

.RESOLUCAO 5, 12-0443 SEPLAN DOE 	  4.633
•

- EMPRESA DE • SERVICO AFRIO ESPECIALIZADO DE P/ATECAO A LAVOURA
AUTORITACAO PARA FUNCIONAMENTO

IPANEMA ATRO ANILINA DE URI LTDA.

	

4.640	 .PORTARIA 140, 2343-93 11/240AC/SPL 	  4.645

AUTORIZAVA PRA ilINCIMANTO
DECAERO - 01 CARLI AAP AGRIC.. LTDA.

.PORTARIA 127, 1743-93 5I111 DAC/SIL 	  4.645

EMPRESA *1 1631 AEREO
AUTORITACAO PARA FUNCIONAMENTO

° PORTARIA 134 113-03-93 M.OR NIC/SIL 	  4.645
RIO MECO AEROTAX/ LTDA.

4.642
AROMAM PARA FUNCIONAMENTO

RIO CURO TAXI AEREO LTDA.
.PORTARIA 139, 23-03-93 *05 0A1/314 	  4.645	 .

AUTORIZACAO PAM ilIMCIONNENTO.
VETA 9510054 1631 AIREO LTDA.

	

4.643	 .PORTARIA 143, 21.03-93 11AER 507/514 	  4-646

AUTORIZACAO	 FLACIONIADITO
LANE TAXI ARFO LTDA.

' PORTARIA 109, 10-01.93 NAER DAC/SIL 	  4.645

- ESTADA NO PA/E
PERERECA° II RATO

WILLIAM 44119 ~91.
JUR MIME RIMO.

	

.0E17A00, 07.404-9340 5004/57E 	  4.636

PROREOGACAO DE POIO
STOTT EEMIN RIM E OUTROS.

4.659	 A/ESPANO, 09.04-9374 11011/170 	  4.636

-	 zuu!oef:, 51 	  4.641

4.643

4.643

4.656

	  4:64i
GRUPO DE TEMAM

MATARA 138, 07-04-93 NOS 47,

4.643

4670	 SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 68 TERÇA-FEIRA, 13 ABR 1993

- 50.2515 99 kerma.
II01I10000

.7011A904 13, 24.11-937* 0117/75

EATHICACAO
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DA MIA.

447	 .DESPAAKI, 12-04-93	 SAG/CGSG 	  4.640

0/4101110 ARILO
990911£ unem
PRIMA AUXILIAR

*007
MIRRAM

141104ANIEA MAL E POROS.
.PORTRIA 179, 044443 REDE UM	

- premam	 •
1E11A901-119 EMF/COFTS
EIVE/RIM NARITA R MEROS E CAEM

IWEL CRUCIO CR NOM E 001590009 0.13*, £030015.
JIVA0110, 124443 117 SRF/COFIS 	

-5154*9*0 NERIGINO
BRUM
MIARE

RAIO ALT AAAAA , E RAROS.
.ATO KARATORIO 1, 01-06-93 III 32117/1057 	

DOMO
RASTRO

JAIR 4CEE FRUEM, E OUTROS.
° ATO BICIAMTORIO 6, 304043 117 5107/9111 	

RIPAM MANEIRO EXPORTACAO
NORA CRIVIDANCIA
MIMO WITEPORTACAD

.morteme LOGILN.I. 3, 77-04-9397 SEI 	

• meream-neremn •
MIEM

5021* 2054* EM MOLA, E oures.
UMAIRIIME FERRAL DE JUIZ DE FM, E OUTROS.

ARPAM, 12-0443 MEDE EM 	
•

5499A011-114 $119/00915
E ISTIMICAO *MARTA PRE/1205 . n *CETROS
MUNEM

MAL MIERCIE PE 93101 1 ACISIORIOI LIDA, 1 011110.
.EINIA010,12.0443 Ni AR/COFIE 	

DERAT0E-171/M27/1
PROCUM MIMAM	 •

199111- amem IMILIARló 1/A, 1041901.
.mereee, 014443 rr SAC01 	

- Dnemèn.fief INP/N9O
PRIMAM
RIMARA Dl LICZTACR

1199mt NACIPO4 . I COTIM.
.191M0e, 12-0443 513 1553/1*1 	

MIM II 1119~9 89 114915e410
793[4 BE 91001*4•1*
~KM 99 Ifflue
lánallinen1)

VIAM Anu MO'PlIA9 9/ A, 1011913.
mamam 07-0443 MA In 	

2~0929-96e
• 1t31911.0

01.9.14 95 LIMAM
.	 ~IAM 9•4931.51144	 10$111lne0e1 IA PESMSA TECROLOOLE mamem, OUTRO,.

.8mm00,. Orierre CIANM	

11*51354 LICITAR I Cart9ATAII
PIM 1411.1.9A0

MINIUM -*1541901*5 1159115I19140099 CRERVAIS LTDA.
4991ARIA 1, 12-04.9390 SAII/CGES 	

rem bi MeiN9A0
RIO 91 ~190 111999151A MACIO IDent.0155 MA.

.1.91592 LÁ 2, 12-04-93 NII mi/cm - 	  4.646

- 511111114 M410174540
5071711*730

114046 Varo MI71070, 5043045.
.9099,48,19,.01-04-93 Re 949/ces9 	  -4.640

501I7I1401*
.I057A010, 12-04-93 EM INIR 	  4.644

ARTIFICAVO
.DMATIA, 074445 NCT 00500 	  4.657

RATTFICACAD
CORAR eimernee ei 53.0 7x0.0 cEsP, 047505.

.05996430, 54.04-93501 ME 	  4.467

RATIFICAM
AM RA.

.1101110004, 12-04-93 NEER OIRSA 	  4.646

eareame-mi vieeierre
, 147111.90

• MIEM 141;:01441., £067103.
.REPANIE, 12-0443 NI INEE/SE/30 	  4.616

MT:111MR
VARIG VIACAO AFINA RIO GRAMENSE.

MIRAM, 14-09-93 7451 DA 	  4.650

mreezmue"
RIDNOLVIEENTO E /NPLANTACAO DE SOPRARES S/C LTDA.

.055774110, 3140-93 SAE 0110/511 	  4.634

9139~21-1191 050/59
R4TIF/CAMI

MO1IA090 DAMILEILN	 1501191100E5 DE PESOUIDA TECNOLCRICA INDUSTRIAL, 1017405.
.1110104113, 070.04-93 	CHERS 	  4.635

RATIFICAVA
14415. TECRUIRIA TELEINFORPATM 1/6 - Rife.

.9094".04-04-93 059/99	

Rumam
91519 9191ME01A0953 95 JORRAIS LTDA.

.REPACIP, 12.04.93 00 RADICOM/OFA 	

RATIFICAM
T/NTAS INTERMATINAL VA.

.1150000, 12.04.930* DIRLER/DA 	  4.634

1111700I0AG0
KV - ZINTALAOXE, MI. E IIMSTRIA LTDA.

ARAM, 06-134-93 Hf 00/0454 	  4.640

RATIFICAM
195011/4 95 nállit.49 99.4911. 7057/66. 5/A, £007013.

ARPAM, 2E-02-93 MIX CAR/11111 	  4.637

MTIFICAM
MOAM - Or. ERA. II TILECRUNICAOCES 3/A.

.0551*00, 07-04-93 Iff 514/0491 	  4.639

RATIFIVCAO
TELECCOUNICACOES CO ESPIRITO SANTO TELEST.

.DE57A0110, 12-0443 Mi SAE/CGSC 	  4.640

- DISTRIEUICAO GRATUITA DE ARRIES - amos
DEFERIMENTO
DE9PA0I0S49 5R9/00715

11/7EL - COMERCIO DE MOTOS £001390003 LTOA, E amos.
.DESPACHO, 12-04-93 Ni 517/00711 	  4.642

ELIMINAVA DE EXCESSO
LIMITE DE ENDIVIDAMENTO E VVERSIFICACAO DE RISCO

.015090.15 2.297, 07-04-93 NI LACEI. 	  4.643

- EMISSAO DE PASSAPORTE ERA5ILEIRO
AUTRIZACAO

TAHEREH SISURFAINAK actual.
.DESPACNO, 07-04-7374 3504/05 	

- GUIA DE RECOLNIMENTO OA PREMERIA SOCIAL
APROVACAO
MANUAL DE PEEENVIIIEMTO

.ORDEN DE 5556100 23, 074443 MS IN55/0A4	

- HAEILITACAO.
TRANSPORTE 11100O30*5I0 DE MERCADORIAS

EMPRESA DE TRANSPORTES PADRE ORIZETTI LTDA.
.910 DECLARATORIO 120, 06-04-93 97 I17/00A114 	  4:642

TRANSPORTE 11000V/ARIO DE KRCADORIAS
311101 AINISPEOTES DE CARGAS LTDA.

.ATO [ANIMATOR° 124, 10.04-9399 5111/004040 	  4.642

- HVOUGACAO
MICURSO PUELICO
PROVAS E TITULO!
PEOFESSOR AUXILIAR

RIMIZEINA UNGER, E OUTROS.
.PORTARIA 879, 70-04-039555 UFEA 	  66"

• - HOMOLCGACAO DE IALIPOIM
PLATAFORMA MARTINA I RA SANA MISTRUCTORI

.PORTAIIIA 121, 1246-93 MIEI DAC/SOP 	  4.645

- /GUALDA/E DE DIREITOS
RECONHECIMENTO

ADELAIDE DE CARVALHO ABRAM, E OUTROS.
.PORTARIA 121, 12-04.9394 GM 	

- INCLUSA°
REGISTRO
DESPACHANTE ADUANEIRO

JAIR JOSE FIGUEIRA, E OUTROS.
.ATO DECURTORIO 6, 30-03-93 ME 9599/957

REGISTRO
AJUDANTE DE DESPAMUITE ADUANEIRO

ALC/ONE NEVES, E OUTROS.
.ATO DECLARATORIO 5, 30-03-93 IA 611117/997 	

REGISTRO
DESPACHANTE ADUNIEVO

SERGIO ALT SILVA, E OUTROS.
.ATO DECLARATOE10 1, 01 .04-9399 91159/1011

- INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ILATIFICACAO

.0=0,F01-'24301 11SA7E/06I097 	  4.646

ARTIFICACAO
PILEM/MOO ALIAM FILHO.

4.642

4.643

4.635

4.636

- INDEFERIMENTO
DESPACIM-1141M11
PENDO DE OISPENSA DO PAGAMENTO

4.634	 TATA DE ARMAZENMEN INTERNA
REDUCAO DO VALOR

VIACAO AEREA SAD PAULO S/A, E OUTROS.
.01570010, 074443 IITR 50 	  4.659

- INDICE PARA REAJUSTE
TARIFA DOMESTICA
INV.-EST/ATURA AEROMAIITITA
.PORTARIA 161, 07-0443 NUR 0600 	  4.645

."----411'~-111111111
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- RELATAM MI" DE ADNIMISAACA0/92
.ALATORIO, 12.11443 HM ELETRONCOTE 	  4.660	 NAMILITACAO

EMPRESA DE TRANSPORTES PADRE DOMEM LTDA.
- REMUNERAM peia EMERGIR° DE MOAM	 .4TO DECARATORIO 120, 06-04-93 Ne SRF/COANA	 4.642

MEM, DE MURO DE ADMINISTRARA E FISCAL 0 	 H STATAL

ERREM° CA MASA PUBLICA
SOCIEDADE DE ECONOMIA NISTA

.NE9016100 5, 12-04-93 SEPLAN CCE 	  4.633	 - VEICULO AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

- REPUBLICAM	
MINEI MON FERRARDES SAMANIEGO.

.PORTARIA 202-4, 07-04-93 MAER SM	
.ATO DECAMPAI° 46, 06-04-93 Ni SIIRF/1RF 	 4.642

•

Telefones: 10611 226-6812 e 226-2586
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal
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- TARIFA MESTICA

DESPACIASARRAM	 31534-ESTRUIVR4 AERONÁUTICA

151116(1 DRAW CO márurto	 ADICE P600 01004911

TAXA H MAZENMPI INTERNA	 .PORTARIA 161, 07-04-93 MAIS DGAC 	  4.645

VIACAO ARFA SAO IMO SM, E OUTROS.
ARPAM, 07.04-93 AR GR 	  4.659	
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- REFERENDA ATOS Li P1E0I1E4016 104 DIRETORIA 09 000 	 INDEFEMENTO

.1101111 0, 27-03-93 [SUL CIO 	  4.667	 DESPACHOS-ARAM
PEDRO DE DISPENSA DO PAGAMENTO

- REGISTRO	 016000 AEREA SAO PO420 314, E OUTROS.

MURAM DE 5003822870 *14.00(010 	 .0E6066I10, 07-04-93 36009 	  4.659

INCLUSA
*20000 01990, 10/0100.	 - TAXA 00 00000000 DOS APARTAMENTOS

.ATO DECIAILATORIO 5, 30-03-93 19 6(11/900 	  4.643	 5000U91466310
.	 .PORTARIA Zr?, 17-04-63666 ENAP 	  4.635

DESMAMA MANEIRO
INCLUSA°	 - TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

JAIR JOIE MIARA, 1040319.	 VEICULO AUTOMOTOR
ATO DECMATORIO 6, 30-03-93 MF CUM /9110 	  4.643	 6(0090. 311449 FERIARDES MAXIM.

.ATO DECIARATORIO 46, 06-04-03 111 0011/101 	  4.642

NIPAMISIE AMARIA
ACLARA	 - TRANSPORTE AFREO

AMBIO ALT SILVA, E OUTROS.	 PRESTACAO DE SERTSCOS AUXILIARES 	 .

.ATO 159149010090 1, 01-04-93 Mi 93111/104F 	  4.643	 STATUS CIAR TRANSPORTES i SERVICOS LTDA.
.PORTARIA 128, 17-03-931060 MAC 	  4.644

- MISTA DE EXPORTACAO,
*ERAM 634/NEI10 »E EXPORTACAO
IMAS IR CONTINGENCTA

.PORTARIA MIMA. 3, 07-04-9333536 	  4.640

4.642

10960910 (3 LIC/TACAD
TELECCOUNICACCES DO ESPIRITO SANTO - TELEST.

.9437300, 12-04-9396 M/CGSG 	  4.640

- REAJUSTP8Off0
TAXA DE OCUPARA DOS APARTARMOS

JANTARIA 237, 12-01-93 SI! MV 	  4.635

- RECOMIMITO	 •
IGIAMDC DE DIREITOS	 •

ADELAIDE A CAVAM MAHAO, E OUTROS.
.ratmu 121, 12-04-93 112 011 	  4.636	 - SERVICO DE TRASPORTE NIEROVSARIO INTERIOR - E OUTROS

PORTARSASAITR/SEP NRS ao A R/93

- RECURSO	 AUTORSEACAD

ACCOMS-41 310/21 MS 302-322.0 A 302-32317/92	 TELES 11 690040, 184109.

. 3010000 11130030390(0(11.000,ORCO MA, E OUTROS.	 P3096814 46, 12-04-93 AR SEP 	  4.659

.ACMAO 32.283, 12-01-93 Ni 310/20	  4.637
- SOCIEDADE DE ECCOCIIIA MISTA

- MOUCA, 90 INTERVALO PM ALIMENTAM 0000030 	 RAUNERACAO PELO EXERCICIO DE MANDATO

PORTA3I09.011 1110/19 MS 1 A 8/93	 REMIRO DE CONSUMO DE MINISTRACAO E FISCAL DE EMPRESA ESTATAL

AREM( S/A FANICA DE ARTEFATOS TECER, 30/1(10.	 EMPREGADO DE 5310194 6/02401

.PORTARSA 1, 19-03-93 lITS DRT/SC 	  4.646	 .RESOLUCAO 5, 12-04-93 MIM GCE 	  4.633

- MOURO DO VASCO
PINTEMENTO

- RETIFICACAO
.DESPACIO, 12-04-43	 LACES 	  • 4.643

.20334310 94-0, 37.02-93(13 SEN10909 	  4.660

.PORTAIIIA 86-0, 09-40-93 90 039/54350 	  4.660

ANATARIA 152-4, 31-03-93 REX CA 	  4,637- RUMAM,

INEXIGISILIDADE DE LICITACAO,
SIARAM LTDA.

.DESPACIO, 03-04.93 SEPIJIN ISGE/DPC 	  4.634

- TRANSPORTE RODOPIAM DE MERCADORIAS
RASILITACAD

SINOS TRAMSPROTES DE CARGAS LTDA.
.ATO DECLARATORIO 124, 06-04-93 17 907/6009

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comunicações oficiais abordado
de forma simples e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

.e processo legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.

Preço: Cr$ 160.000,00 sujeito a
majoração, sem aviso prévio,

incluídas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDÀS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF

1162191.111801	 LICITACAO
RIU a8311. INSTRUMMAL TECIICO LTDA.

.DERACIO, 29-03-93 11FX 01113/711 	 4.637

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASiLIA: Cr$ 6.000,00
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